
DIÁRIO 
SEÇÃO 11 

'lO XL- N• 020 CAPITAL FEDERAL QUARTA-FEIRA, 27 DE MARÇO DE 1985 

'• 

SENADO FEDERAL 

I -ATA DA 23• SESSÃO, EM 26 DE MÀRÇO 
DE 1985 

1:1-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficio do Ministro-Otefe do Gabinete Civil 
da Presidência da Reptíblica. 

N~' 224/85, enCaminhando informações solicitadas 
pela Comíssão de Legislação Social ao MPAS sobre 
o Projeto de Lei da Câmara n~> 197, de 1983 (n'~ 

5.729/81, na Casa de origem), alterando a Lei n' 
6.717, de 12 de novembro de 1979, que-instituiu a 
modalidade de sorteio de números - LOTO. 

1.2.2 - Leitura de projeto 
Projeto de Lei do Senado n'~ 34, de 1985, de autoria 

do Sr. Senador Nelson Carneiro, que introduz modi­
ficação no DeCreto-lei n" 1.338, de 23 de julho de 
1974, com vistas a permitir resgate antecipado de a­
plicações no Fundo 157, no caso que especifica. 

1.2.3- Comunicações 
De.lideranças partidárias referentes a substituições 

d'e membros em comissões. 

1..2.4 - Questão de ordem 
Levantada. pelo Sr. Moacyr Duarte .sobre a não 

realização, na presente sessão, de eleição para a Pre­
sidêricia do IPC, conforme anunciada arlteriormente. 

SR. PRESIDENTE- Resposta à indagação do 
Sr. Moacyr Duarte e marcação da eleição para a Pre­
sidência do IPC, a realizar-se em sessão extraordi­
nária na data de hoje. 

1.2.5- Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 

hoje, às I 8 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.2.6- Discursos do E"pediente 

Oradores: 
SENADORES JORGE KALUME, RAIMUNDO 

PARENTE, OCTÁVIO CARDOSO, V/RGIL/0 TÁ­
VORA e CESAR CALS 

SUMÁRIO 
1.3- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei da Câmara n'i' 281/83-
Complementar (n9 102/76, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a concessão do beneficio auxflio-doença 
ao trabalhador rural. Aprovado ap6s pareceres das 
éomissões competentes, tendo usado da palavra o Sr. 
Álvaro Dias. À sanção. 

- Requerimento n"' 4/85, solicitando urgência 
para o Projeto de Lei da Câmara n9 218/84-
Complementar, que cria o Estado do TocantinS e de­
termina outras providências. Aprovado. 

- Requerimento n"' 15/85, solicitando a consti· 
tuição de Comissão Parlamentar de Inquérito desti~ 
nada a investigar os fatos que colocaram em risco o 
controle acionário, pela União, da Companhia Vale 
do Rio Doce. Votação adiada por falta de quorum, 
para votação do Requerimento n"' 37/85 

- Requerimento ni 40/85, solicit~rtdo urgCncia 
para o Projeto de Lei da Câmara n"' 199/83 (n' 
263/83, na Casa de origem), que exclui, dentre os 
considerados de interesse da segurança nacional, os 
Municípios de Amambaí, Antonio João, Aral Morei~ 
ra, Vista, Caracol, Corumbá, Eldorado, lguatemi, 
Ladá.rio, Mundo Novo, Ponta Porã e Porto Murti· 
nho, no Estado de Mato Grosso do Sul. Votação a­
diada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 26/79, que acres-­
centa parágrafos ao art. 517 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. Votação adiada por falta de quo-
rum. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 2/80, que dispõe 
. sobre a escola e a nomeação dos dirigentes das Fun­
dações de Ensino Superior. Votação adiada por falta 
de quorum, 

-Projeto de Lei do Senado n9 18/80, que dispõe 
sobre aposentadoria especial do músico, (Apreciação 
preliminar da Constitucionalidade). Votação adiada 
por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 320/80, que revoga 
a Lei n9 6.815, de 19 de agosto de 1980, que define a 
situação jurídica do estrangeiro no Brasil, cria o Con­
selho Nacional de Iinigração e dã outras providên­
cias. Vota~ào adiada por falta de quorum. 

1.3.1- Dls~::ursos ap6s a Ordem do Dia 

SENADORES JOSE IGNÁCIO FERREIRA, 
NELSON CARNEIRO E EUNICE MICH/LES 

1.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão. 

IA-ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 24• SESSÃO, EM 26 DE MARÇO 
DE 1985 

2.I-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Comunicação da Pres1dênda 
- Referente a eleição do Presidente do Instituto 

de Previdência dos Congressistas que será feita no de­
correr da presente sessão. 

2.2.2 - Requerimentos 
- N9 44/85, de urgência, para o Projeto de Lei da 

Câmara n• 218/84-Complementar. que cria o Estado 
do Tocantins e determina outras providências. 

- N• 45/85, de urgência, para o Projeto de Lei do 
Senado n' 30/85, que autoriza as Comissões' Executi­
vas Nacionais dos Partidos Políticos decidir sobre a 
realização de convenções. 

- N"' 46/85. de urgência, nos termos do art. 371, 
aHnea c, do Regimento Interno, para o Projeto ·de Lei 
do Senado n"' 7/85, que descaracteriza como de inte­
resse da Segurança N acionai os municípios que espe­
cifica. 

2.2.3 - Comunlcaçio da Presidência 
- Recebimento da complementação da documen~ 

tação necessária à tramitação do Ofício n"' S-13/85. 

2.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n• 105/79, do Sr. Se-­
nador Amaral Furlan, que define conseqUências do 
concubinato. Discussão encerrada, voltando à comis­
são competente, em virtUde de recebimento de emen­
da em plenário. 
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L()URIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

NISIO EDMUNDO TOSTES RIBEIRO 

Diretor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adiunto 

2.3.1- Matérias apredadas após a Ordem do Dia 
Projeto de Lei da Câmara n' 218/84-

Complementar; em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento n' 44/85, lido no Expediente da 
sessão. Aprovado, após pareceres das comissões téc­
nicas, tendo usado da palavra no encaminhamento 
da votação os Srs. Gastão MUlter, Murilo Bad3r6, A­
derbal Jurema, Nelson Carneiro e Roberto Saturni­
no. Á sanção. 

2.3.2- Comunicação da Presidência 
Cancelamento da sessão conjunta anteriormente 

convocada para hoje, às 19 horas e convocação de 
uma outra a realizar-se amanhã, às 11 horas, com Or­
dem do Dia que designa. 

2.3.3 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
(continuação) 

Projeto de Lei do Senado n' 30/85, em regime de 
urgência, nos termos do Requerimento n9 4Sf85,1ido 
no Expediente. Após parecer da Comissão de Consti­
tuição e Justiça, é aprovado, em primeiro turno, o 
substitutivo oferecido por aquela comissão técnica. A 
Comissão de Redação. 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n' 
30/85, em regime de urgência. Aprovado. Ã Câmara 
dos Deputados. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Março de 19!5 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federol 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre 

Ano o •••••••••••••• o. o·.· •••••••• o •• o o ••••••••• 

Cr$ 3.000,00 

CrS 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 

Tiragem: 2.200 exemplares .. 

2.3.4 - Comunicação da Presidência 
Resultado da votação e proclamação do Senador 

Nelson Carneiro para Presidente e do DeputadO 
João Faustino, para Vice-Presidente do Instituto de 
Previdência dos Congressistas. 

2.3.5- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

2.4- ENCERRAMENTO 

3- DISCURSO PRONUNCIADO EM SES­
SÃO ANTERIOR 

-Do Sr. CíáSampaio, proferidO na sessão de 7-3..S5 

4- REPUBLICAÇÃO 
- Trecho da ~ta da 13~ sessão, realizada em 14-3- 85 

5- ATO DA COMISSÃO DIRETORA No 9, DE 
1985 . 

6- ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO Nos 
44 E 54 A 56, DE 1985 . 

7-ATOS DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO Nos 
2 E 4, DE 1985 

8- PORTARIA DO SR. PRIMEIRO­
SECRETÁRIO No 75, DE 1985 

9-ATO DO SR. DIRETOR-GERAL N° 1; DE 
1985 

10- PORTARIAS DO SR. DIRETOR-GERAL 
Nos 6 A 11, DE 1985 

11 - MESA DIRETORA 

12- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

SUMÁRIO DA ATA DA 13• SESSÃO, REALI­
ZADA EM 14 DE MARÇO DE 1985 

(Publicado no DCN - Seção li - de 15-3-85) 

Na publicação do Sumário, feita no DCN -Seção 
11- de 15·3-SS, página 0223, 3• coluna, inclua-se por 
omissão, após o item 1.2.1 O- Comunicação da Presi· 
dência, o seguinte: 

1.2.11- Leitura de projeto 
-Projeto de Lei do Senado n' 18-A/85, pe autoria 

do Sr. Senador José Sarney, que disp~e:;sóbre benefi· 
cios fiscais na área do imposto sobre a r.~nda atri~uf­
dos a operações de caráter cultural ou artístico. 

Ata da 23' Sessão, em 26 de março de 1985 

3~ Sessão Legislativa Ordinária; da 47• Legislatura 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mário Maia - Fábio Lucena -
Raimundo Parente- Claudionor Roriz- Odacir Soa­
res - Aloysio Chaves - HéliO Gueiros - Alexandre 
Costa- João Castelo- América de Souza- Alberto 
Silva - Helvrdio Nunes - Cesar Cals -José Lins -
Virgílio Távora - Moacyr Duarte - Martins Filho -
Humberto Lucena - Marcondes Gadelha - Aderbal 

Presidência do Sr. Passos Pôrto 

Jurema - Cid Sampaio - Nivaldo Machado - Luiz 
Cavalcante- Passos Pôrto- Jutahy Magalhães- Lo­
manto Júnior- Luiz Viana - José Ignácio Ferreira­
Moacyr Dalla- Nelson Carneiro- Itamar Franco­
Murilo Badaró- Henrique Santillo- Mauro Borges 
- Benedito Canelas- Gastão MUller- José Fragelli 
-Marcelo Miranda- Roberto Wypych- Enéas Faria 
-Jorge Bornhaqsen- Lenoir Vargas- Carlos Chia-
relli - Octávio Cardoso, 

O SR. PRESIDENTE (Passos -Pôrto) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 45 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão~ 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trab:~.Jhu.:i. 

O Sr. !~-Secretário irá proceder à leitura do e.o.;po:J1o:n· 
te. 

É lido o seguinte 

.... 

---------------------------------···-·~---- ------
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Março de 1985 

EXPEDIENTE 

OFICIO DO MINISTRO CHEFE DO GABINETE 
CIVIL DA PRESIDENCIA DA REPÚBLICA 

N9 224/85, de 22 do c-orrente, encaminhando infor­
mações prestadas pelo Ministério da Previdência e Assis­
tência Social, em atenção à audiência solicitada pela Co­
missão de Legislação Social, destinadas a instruir o estu~ 
do do Projeto de Lei da Câmara n' 197, de 1983 (n9 
5.729/81, na Casa de origem), "alterando a Lei n~"6.717, 
de 12 de novembro de 1979, que instituiu a modalidade 
de sorteio de números - LOTO". 

(À Comlssao de Legislaçao Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O expediente 
lido vai à publicação. "" 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 19-
Secretârio. 

~ lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 34, DE 1985 

Introduz modificação no Decreto--lei n' 1.338, de 
23 de julho de 1974; com yJstas a pennitir resgate an­
tecipado de aplicações no Fundo 157, no caso que es-­
pecifica. 

O Congresso N acionai decreta: 
A rt: .f9 o § 59 do art. 39 do Decreto-lei n9 1.338, de 23 

de julho de 1974, passa a vigorar com a seguinte redação: 

§ 5t No caso de falecimento ou aposentadoria 
do titular do depósito ou do certificado de compra 
de ações, serâ este ou aquele imediatamente resgatá­
vel, independentemente dos prazos referidos nos 
§§29 e 3', tomado o valor das quotas à data do resga­
te. 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. J9 Revogam-se as disposições em contrârio. 

Justlficaçio 

As expectati~as relacionadas com as aplicações de par­
te do imposto de renda das pessoas físicas no Fundo 157 
esboroaram-se todas, inclusive, especialmente, em razão 
da própria atuação do Governo no estado, que extinguiu 
a possibilidade de no.vas aplicações já a partir do exercí­
cio passado (l984, ano base 1983). 

Mas. as aplicações realizadas anteriormente a essa 
data continuam tendo que aguardar o transcurso de cin­
co anos, com rentabilidade já agora inteiramente com­
prometida. para o resgate. com uma única exceção no 
caso de falecimento do titular do depósito ou do certifi­
cado de compra de ações. 

Por isto, é oportuna a conveniente a medida aqui pro­
jetada que, alterando o texto do § 5" do art. 39 do 
Decreto-lei n9 1.338/74, estabelece a possibilidade de an­
tecipação do resgate também por ocasião da aposenta~ 
doria do titular do depósito ou do certificado atrâ.s men~ 
cionados. 

Sala das Sessões, 26 de março de 1985.- Nelson Car­
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI Nt 1.338, 

DE 23 DE JULHO DE 1974 

Art.59 ...... : ........... -.......• ·-·-·-· .•.......... 
§ Jt Os percentuais a que se refer:e este artigo serão 

calculados com base no imposto lfquido devido após efew 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

tuadas as reduções por investimentos de que trata o art. 
2• 

§ 29 Os recursos arrecadados a partir do exercício fi~ 
nanceiro de 1975, sob a form~ de depósitos ou certifica­
dos de compra de ações de que trata o art. 29 do Decreto­
lei n<:' 157, de I O de fevereiro de I 967, e legislação poste­
rior serão liquidados em 2 (duas} parcelas anuais. vencf­
veis ao final do 59 (quinto} e do 69 (sexto) ano, a contar 
da realização do depósito ou da emissão do certificado, 
observadas a:s normas estabelecidas no art. 10 do 
Decreto-lei nt 403, de 30 de dezembro de ~968. 

§ 39 A liquidação de que trata este artigo serã sem­
pre calculada sobre o valor das quotas à 6poca do resga­
te, liberando-se ao fim do 59 (quinto) ano, 50% (cinqUen­
ta por cento) do montante verificado e, ao fim do 69 (sex­
to) ano o saldo remanescente. 

§ 49 O Conselho Monetário Nacional poderá medi~ 
ficar os percentuais indicados no Parágrafo anterior: ob­
servado o prazo máximo de 6 (seis) anos para o resgate. 

§ 5" No caso de falecimento do titular do depósito 
ou do certificado de compra de ações, serã este ou aquele 
imediatamente resgátavel, independente dos prazos refe­
ridos nos §§ 29 e 39 tomado o valor das quotas à data do 
resgate. 

(Às Comissões de Constituiçao e Justiça e de Eco­
nomia.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - O projeto 
lido será publicado e remetido às comissões competen­
tes. 

Sobre a mesa+ comunicações cuja leitura será feita pelo 
Sr. J9-Secretãrio. 

São lidas as seguintes 

25 de março de I 985. 

Senhor Presidente: 
Nos termos do art. 86 do Regimento Interno, tenho a 

honra de comunicar a V. Ex•, para os devidos 'fins, que 
esta Liderança deliberou propor a substituição do nobre 
senhor Senador Morvan Acayaba, pelo nobre Senador 
Odacir Soares na Comissão Especial que ••examina o 
Projeto de Lei da Câmara n' 175, de 1984, que institui o 
Código de Processo Penal''. na qualidade de Titular. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex• pro. 
testas de elevada estima e distinta consideração. - Sena­
dor MURILO BADARÓ, L!der do PDS. 

25 de março de 1985, 

Senhor Presidente: 
De acordo com a proporcionalidade partidária, tenho 

a honra de comunicar a V. Ex•. para o~ devidos fins, que 
esta Liderança deliberou propor a substituição do nobre 
senhor Senador Almir Pinto, que ausentou-se desta Casa 
tendo em vista o retomo de seu titular, pelo nobre se-­
nhor Senador Marcondes Gadelha, pertencente ao PFL, 
na Comissão Parlamentar de Inquérito criada pela Reso­
lução n" 52, de i 980, destinada a investigar o Funciona­
mento do Mercado Financeiro no Pais. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex• proe 
testas de elevada estima e distinta consideração. - Sena­
dor C:a,rlos Chiarelli, Lfder do PFL 

25 de março de 1985. 

Senhor Presidente: 
De acordo c;:om a proporcionalidade partidária. tenho 

a honra de comunicar a V. Ex•t para os devidos fins, que 
esta Liderança deliberou propor a substituição do nobre 
senhor Senador João Lobo (PFL) pelo nobre senhor Se­
nador Lomanto Júnior (PDS), na qualidade de Suplente 
da Comissão Parlamentar de Inquérito criada pela Reso~ 

• 
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lução nt 52, de 1980, di:stinada a investigar o FuncioD.a­
mento do Mercado Financeiro do País. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex• pro­
testos de elevada estima e distinta consideração. - Sena­
dor Muri!o Badaró, Líder do PDS' 

25 de março de 1985. 

Senhor Presidente: 
De acordo com a proporcionalidade partidârla, tenho 

a honra de comunicar a V. Ex•, para os devidos fins, que 
esta Liderança deliberou propor a substituição do nobre 
senhor Senador José FrageiH que passou a ocupar a pre­
sidência desta Casa, pelo nobre senhor Senador Cid 
Sampaio, na qualidade de Titular da Comissão Parla­
mentar de Inquérito criada pela Resolução n' 52, de 
1980, destinada a investigar o Funcionamento do Merca~ 
do Financeiro no País. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex• pro­
testos de elevada estima e distinta consideração.- Sena­
dor Humberto Lucena, Líder do PMDB 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Serão feitas 
as substituições solicitadas.· 

Há oradores inscritos. 

O Sr: Moacyr Duarte - Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra, pela ordem, ao nobre Líder do PDS. 

O SR. MOACYR DUARTE (PDS- RN. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, fui con­
vocado para comparecer à Sessão Ordinârla de hoje, 
quando se procederia à eleição do novo presidente do 
IPC. considerando que o mandato do atual titular está 
prestes a ser concluído. 

ConseqUentemente, Sr. Presidente, eu me permito in­
dagar de V. Ex• se a decisão da Mesa marcando a eleição 
do novo Presidente do IPC nesta presente sessão, se essa 
decisão estã confirmada, face a algumas notícias que 
chegaram ao meu conhecimento, de que haveria a pre-­
sunção de que essa eleição seria adiada. Como eu não 
ouvi, por parte do Presidente do Senado, o anúncio deste 
adiamento, solicitaria que V. Ex• se dignasse informar ao 
Plenário se a data da eleição, fixada para hoje, prevalece. 

. O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Gostaria de 
informar e, aprov~tan,do, evidentemente, para comuni­
car ao plenário, que os Uderes de todos os Partidos, reu­
nidos, hoje, no Gabinete da Presidência, decidiram con­
vocar uma sessão extraordinária para as 18 horas e 30 
minutos, destinada à eleição do Presidente do ln~tituto 
de Previdência pelo Colêgio Eleitoral, que ê o Senado 
Federal. A legislação que estabelece a eleição hoje, que é 
a l..egislac;ão do I PC, diz que ela ICt'o\ efetuada na 61tima 
terça-feira do mê!\ de março. De modo que a convocação 
para as 18 horas e 30 mínutol esta. dentro do estabelecido 
na legislação pertinente. Aproveito, aliás, a oportunida­
de para dizer que: 

A presidé:ncia convoca sessão extraordinária a 
realizar-se hoje, às dezoito horas e trinta minutos, desti­
nada à apreciação do Projeto de Lei do Senado n' 105, 
de 1979, e a eleiçã.o do Presidente do Instituto de Previ­
dência dos. Congressitas. 

O SR. MOACYR DUARTE- Sr. Presidente, gosta­
ria, ainda, de saber se houve algum fato superveniente, 
que motivasse esse adiamento da eleição do novo Presi~ 
dente do IPC, que deveria realizar-se nesta ocasião, ten­
do sido adiada para as I 8 horas e 30 minutos. Algum 
fato superveniente motivou as nobres lideran~s parti­
dárias acordarem com esse adiamento? 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Houve um 
entendimento. f: da competência da Presidência a convo-

! 
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cação de sessões e a sua Ordem do Dia. E o Presidente, 
em face de notórias dificuldades que estamos vivendo no 
dia de hoje, como, no momento~ está havendo uma reu­
nião de todos os líderes no gabiente do Sr. Presidente da 
Cãmara dos Deputados, para ex.ame da situação de e­
mergência que está vivendo o País, resolveu, então, o 
Presidente, com apoio das lideranças, que ao invés de a 
eleição se processar nesta reunião ordinária, fosse feita a 
convoca~ão para uma sessão às 18 horas e 30 minutos. 

O SR. PRESIDENTE(Passos Pôrto)- Volta-se à lis­
ta de oradores inscritos para a sessão de hoje. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 
(Pausa) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros. 

(Pausa) 
S. Ex• desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR- JORGE KALUME (PDS - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Retorno a assunto aqui anteriormente abordado, rela­
cionado com as medidas tomadas pelo Governo da Re-­
pública, atravês das quais suspenderam-se, por 60 dias, 
os financiamentos de qualquer natureza. Passei um telex 
para S. Ex• o Sr. Ministro da Fazenda que, com a genti­
leza que o caracteriz~. respondeu ao meu apelo, nos se­
guintes termos: 

Exm9 Sr. Senador Jorge Kalume 
Senado federal 
Brasília- DF 

Em atenção tlx vossencia datado de 21.3.85, 
sobre medidas adotadas combate inflação, tenho a 
honra informar que vossas ponderações serão obje-­
to exame devido tempo . Ressalto, entretanto , que 
elenco providências lançado arca economico­
financeira destinou-se estancar processo iriflacio­
nário conforme determinação sua excelência Senhor 
Presidente República. Francisco Dornelles - Mi­
nistro da Fazenda. 

Vi estampado, nesta resposta, um pensamento do Pa­
dre Vieira: .. Por que não responder, se até os troncos res:­
pondem ao machado que os cortam'\ Nós, então, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: novamente dirigimos ao 'sr. 
Ministro da Fazenda, o seguinte telex, que lerei para fi­
car registrad~ nos Anais desta Casa. 

Nome: Ministro Francisco Dornelles 
End: Ministério da Fazenda 
Cidade: Brasflia Estado: DF 
Telex 611044 MFAZ 
N9 296, de 26/3{85- Recebemos Telex Vossên­

cia SG/393, de 2S deste mês. Inicialmente louvamos 
a gentileza sua resposta ao·apelo que lhe ftzemos 
sentido excluir Amazônia das medidas de suspensão 
de sessenta dias financiamentos atingindo borracha.· 
Vossa Excelência exclareceu~nos que nosso pedido 
serã "objeto cume devido tempo". Em que pese 
nosso respeito, cumpre-nos esclarecer que a prote­
lação trará sérias conseqUências, embora o Banco 
do Brasil esteja autorizado, contudo o Basa deve ser 
inclufdo virtude sua tradição ramo e ter agências em 
todos municípios acreanos e quiça Amazônia, e ao 
qual estão vinculados maioria produtores borracha. 
A falta de mediato atendimento trará repercussões 
negativas safra borracha. Encorajamo-nos dizer 
Vossa Excelência que recursos destinados borracha, 
talvez alcancem 100 bilhões de cruxeiros o que pra­
ticamente não irá alterar os gráficos da política 
econômico-financeira. E esclarecemos mais que em-
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prego desses recursos além ajudar o Acre e Amazô­
nia oferecerão resultados promissores para ambas 
as partes. Repetimos que nossa área é descapi aliza­
da e esse hiato de 60 dias soará negativamente pro~ 
dução g:umífera. COm nossas excusas pela insistên­
cia, apresentamos cordiais saudações, Senador Jor­
ge Kalume e Senador Altevir Leal. 

S. Ex.• por certo dentro do seu universo, dentro dos 
seus conhecimentos econômico~financeiros, achou que a 
medida deverá abranger o Brasil no seu todo. J â expli­
qucj daqui que o Brasil é um Pais continental, com as 
mais diversificadas potencialidades. Dar por que os tra­
tamentos t!m que ser diferenciado/i, da! a minha insistên­
cia sobre este assunto. E daqui, mais uma vez, faço· um a­
pelo a S. Ex• o Sr. Ministro Francisco Dornelles, no sen­
tido de excluir a Amazônia dessa medida, pois virá pre­
judicar profundamente aquela área e, porque não dizer, 
o Brasil, uma vez que nosso País não tem borracha sufi­
ciente para atender a seu parque manufatureiro, ao seu 
consumo; vê--se sempre obrigado a importar. Por que en­
tão, excluir os seringais de financiamentos, se amanhã o 
Brasil terá que canalizar dólares para importação? 

Daí, mais uma vez, o meu apelo a S. Ex•, no sentido de 
atender ao meu apelo, uma vez que as medidas de sus­
pensão dos financiamentos vêm repercutir negativamen­
te nos 5 milhões e 500 mil quilômetros quadrados, que 
são 2/3 do Brasil. 

Tenho aqui, em mãos, enviado por S. Ex•, ontem, o 
expediente por ele encaminhado a diversos bancos em 
outros Ministérios, que passo a ler: 
Aviso n• 197 

A Sua Senhoria o Senhor 
Doutor Antonio Carlos Braga Lemgruber 
MD. Presidente do Banco Central do Brasil 

Senhor Presidente: 
Diante da imperiosa necessidade de se reduzirem as 

pressões sobre a expansão monetária e o déficit público, 
recomendo a V. S• suspender as aplicações de fomento 
realizadas por esse banco, pelo período de 60 (sessenta) 
dias, prazo este que poderá ser oportunamente revisto 
caso as razões que determinaram esta decisão o justifi­
quem. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Sa. os 
meu& protestos de elevada estima e distinta conside­
ração - Francisco Dornelles, Ministro da Fazenda. 
11m"' Sr. Dr. 
MD. Presidente do Banco da Amazônia - BASA 

Em face da necessidade: de se reduzirem as pressões 
sobre a expansão monetária e o déficit público, recomen­
damos a V, S• sejam suspensos, pelo prazo de 60 (sessen­
ta) dias, contados a partir de 18 de março de 1985, quais­
quer desembolsos de recursos relativos a operações ati­
vas ..,.... contratadas ou a contratar - desse banco. 

Outrossim. informamos a V. S• que o eventual refi~ 
nanciamento das operações .. em ser", cujo desembolso 
já se tenha processado, deverá ater-se às seguintes regras: 

-Nas operações de responsabilidade de entidades do 
setor privado, refinanciamento de 100% do valor do 
principal corrigido, amortizando·se integralmente os ju­
ros devidos; e 

-Nas operações realizadas com entidades do setor 
público não financeiro, os critérios de refinanciamento 
provenientes da orientação que vier a ser traçada para a 
matéria pelo comitê interministerial de acompanhamen­
to da execução dos orçamentos públicos - COMOR. 

As disponibilidades de caixa resultantes dessa orien­
tação deverão ser, obrigatoriamente, canalizadas para a 
aquisição de títulos públicos federais junto ao Banco 
Central do Brasil. 

Cordiais saudações,- Ronaldo CostA Couto, Ministro 
do Interior- Francisco DorneJJes, Ministro da Fazenda. 

Março 

Portanto, hã razão que justifica a suspensão d 
dida contra a minha área. Dar por que quero i= 
Ex• que excCtue a Amazónia, reveja essa medir!, 
prejudicar o Acre, o Amazonas, o Pará, Rondõ 
raima e Amapá. 

Fica, pois, Sr. Presidente, meu apelo na certf::' 
o Sr. Ministro Francisco Dornelles, com a sensi 
e os conhecimentos que tem do País e a sensibili• 
o caracteriza, haverá de abrigar o nosso pedido 
de toda á Região· Amazônica. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muit• 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Ço· 
palavra ao nobre Senador Alexandre Costa. ('P 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Albert 

(Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Raimn• 

rente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS- Ai 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e S!· 
dores; 

Lamentavelmente, o Amazonas não está sendc 
feliz com a Nova República. Ao que tudo indica,' 
grafia da sorte começou a excluir o Amazonas d 
coordenadas. Senão vejamos: ' 

Depois de ter tido a pÍ'omessa formal do novo 1 

no de que teria um filho seu integrando o corpo" 
ria!, na pessoa do Dr. Bernardo Cabral, a quem 
destinado o Ministério Extraordinário para A' 
Fundiãrios, o Amazonas viu~se bruscamente pr;: 
com a Nova República quebrando o compromis: 
dicando um representante do Pará para aquelas fu, 

Realmente, nada temos contra a pessoa do nolil 
lar daquela Pasta, o Dr. Ribeiro. O nosso_desenç;;, 
relação à Nova República prende-se ao fato de ql_!.: 
inaugura, para tristeza dos amazonenses, rom 
compromissos solenemente assumidos e- o que 
- dando início a estranhas tomadas de p sição j:il 
da.mente negativas e prejudiciais aos interesses d•_ 
Estado. Vejamos mais ainda: 

O Sr. Renato Archer, titular do Ministério da C 
e T l!<:nologia, ao que tudo indica, e.stã querendo, .:: 
do jã foi denunciado neste PIQ~ãrio, pelo eminente· 
dor Fábio Lucena, desesbbilizar a estrutura econ•: 
do Amazonas, tão carente 31~da de estímulos e de; 
tivos especiais, de modo a que possa se consolidar~ 
tivamente. 

De acordo com as palavras do próprio Sr. Renat• 
cher, ele pretende propor à SUFRAMA, através rJ.: 
nistério do In~rior, que apenas um segmento da i, 
tria de informática, especificamente destinado à ..,~ 

tação, fique em Manaus, porque no seu entender 
reputamos absurdo e inverídico- a política de i~·::­
vos adotada pela Zona Franca de Manaus poderá p1 
car o fechamento de todas as indústrias de computat:' 
do Pafs, localizadas atualmente em São Paulo. Esta 
nião do Ministro da CiCncia e Tecnologia foi tOI• 

pública em entrevista concedida ao jornal O Globo 
Rio de Janeiro. 

Contra essa inominá.vel barbaridade jã se posicio• 
há dias, o eminente Senador Fabio Lucena, a quem~ 
honra de apartear para hipotecar-lhe irrestrita soliçf~ 
dade, em meu nome e em nome dos amazonenses · 
aqui represento, simplesmente porque, Sr. Presidenr 
Srs. Senadores, para urdir tãO estapafúrdia concepç-~· 
fundamento só pode se basear em duas hipóteses: o; 
desconhecimento total e absoluto das realidades SÓ<~ 
econômica:c; do Amazonas, ou então, o que talvez ~ 
ainda mais grave, o desejo'velado de defender o inter·~ 
dos lobbies internacionais da indústria de ínformâr;. 
Não nos ocorre, no momento, nenhuma outra hipóto::: 
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Esse golpe, Sr. Presidente e Srs. Senadores, precisa ser 
evitado, contido a tempo pela reação que eu sei, com 
toda a certeza, há de merecer do comportamento patrió­
tico de V. Ex.'s, que têm acompaflhado com interesse as 
lutaS e os esforços que o Amazonas vem fazendo, em 

·,buSca da sua emancipação econômica, querendo deixar 
de ser uma página lendária de folclore, para se transfor­
mar em capítulos vibrantes de trabalho, de abastança, de 
progresso e de desenvolvimento. J;: preciso, portanto, 
uma reação corajosa para desarmar o braço impatriótico 
que deseja ferir de morte o meu combalido Estado. 

Ainda quanto à falta de sorte do Amazonas nestes pri­
meiros dias da chamada Nova República ..• - e sobre is­
so, aliás, jâ se pronuciou neste plenário, por duas vezes, 
o nobre Senador Jorge Kalume- quero enf~car os as~ 

-t pectos tremendamente negativos da medida que determi~ 
-na a suspensão dos financiamentos oficíais'por um perfo-
do de sessenta dias. Somente os que não conhecem de 
perto as dificuldades de toda ordem vividas pela comuni­
dade amazonense, podem pensar em concretizar médida 
tão absurda. 

O Sr. Jorge Kalume --tY .. Ex• me permite um aparte? 
il. ·' ' 

O SR. RAIMUNDd'i>ÁttENTE- Concedo o aparte 
ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume- Quero referir-me ao ponto an~ 
terior ao que V. Ex• tratou neste momento, relacionado 

~à Zona Franca de Manaus. Quero dizer que V. Ex• não 
- cstã só nessa luta, nem também Senador seu colega de re­
. presentaé;ão Fãbio Lucena. V. Ex•s contam com a sim pa­
i tia, o apoio, a solidariedade de todos os habitantes da A· 

mazônia e, por que não dizer, do Brasil, pois o nosso 
País atravês da Zona Franca, está ajudando aquela par­
cela a se desenvolver. Portanto, parabéns a V. Ex• por 

'essa defesa que vem fazendo da Zona Franca e do seu 
Estado, que tem repercussão positiva em toda a nossa re-
gião. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE- Muito obrigado, 
Senador Jorge Kalume. 

O Sr. 'Odacir Soares- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. RAIMUNDO PARENTE- Um momento, 
nobre Senador. Senador Jorge Kalume, quero dizer ape­
~as a V. Ex~ o seguinte: é que eu, como jâ afirmei, tenho 

!a cetteza absoluta de que não apenas V. Ex~ mas todo o 
~Senado estará conosco nesta luta que estamos travando, 

/
'eu e o Senador Fábio Lucena, em favor da Zona Franca 
de Manaus para que não sofra esse orgão mais um golpe 

\do.Governo Federal, agora através do Sr. Renato Ar­
dtcr. 
. Concedo o aparte ao nobre Senador Odacir Soares. 

O Sr. Odacir Soares- Quero dizer apenas a V. Ex• 
' que i Amazônia vem sendo, permanentemente, apenada 

o Governo Federal, durante toda a sua existência e 
rodos os setores. Do ponto de vista dos recursos, co­
dos pelos bancos oficiais à disposição daquelas po-

Jações sabemos que esses recursos sempre estiveram a-· 
m das necessidades reais daquela região e, afém dís­

, sempre foram distribuídos de forma a privilegiar se­
res já privilegiados da própria economia regional, no­
amente setores vinculados à economia do centro~sul 
País. Mais grave se torna a questão neste momento 

rque, além de os recursos aplicados pelo Governo F e~ 
I, através dos bancos oficiais na Amazônia trâdicio~ 
brasileira, serem, como já disse, insuficientes, esta­

r aquém das reais necessídades de crescimento e de 
~vo!vimento daquela região, considerada hoje a 

ais nova fronteira agrfcola do Pafs, hoje esse fato se 
a mais grave na medida em que o Governo suspen~ 
não apenas a liberação desses recursos jâ contrata-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçiio 11) 

dos, como também a liberação de novos recursos, impe­
. diodo, de forma grave, que o próprio desenvolvimento 
daquela região já por si mesmo insuficiente, continuasse 
a se fazer possibilitando uma ocupação racional, um de­
senvolvimento integrado daquela região e, de certa for· 
ma, tomando vitoriosa a política de ocupação dos es­
paços vazios do nosso Pafs, de que a Ama:t:ônia é o me~ 
thor exemplo. Alêm desses aspectos da ausência de re­
cursos, da proibição de que novos investimentoi se 
façam, da proibição de que mesmo os financiamentos 
contratados sejam liberados, há ainda, o fato atuai, que 
implica, talvez. no próprio esvaziamento da Zona Fran~ 
ca de Manaus, que está sob o risco de não poder desen~ 
volver a sua indústria de computação. Deste modo V. 
Ex•, também, sob esse aspecto, tem os n_ossos aplausos, a 
nossa solidariedade. Sabe V. Ex'- que não está só, aqui, 
no Senado Federal porque conta não apenas com o nos~ 
so apoio mas, sobretudo, com a sensibilidade e o apoio 
das populações da Região Amazôni~. 

Era este o aparte que queria fazer ao seu pronuncia­
mento. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE-· Muito obrigado, 
nobre Senador Odacir Soares, pelo seu aparte. V. Ex• é~· 
realmente, um conhecedor profundo da prob1emlt.tica a~ 
ma:tônica e sabe, tanto quanto eu, que os recursos que 
são repassados para aquela região, objetivando atender 
aos vários setores, são de fato insuficientes e agora, com 
esse corte, a situação vai-se agravar muito mais. Vou ter· 
imenso prazer de incorporar o seu aparte ao meu modes­
to pronunciamento . 

O Sr. Virgílio Távora- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. RAIJV!UNDO PARENTE- Concedo o aparte 
ao nobre Senador Virgnio Távora. 

O Sr. Virgílio Távora - n interessante a coincid!n~ 
cia, eminente Senador. Recordamo-nos de tempo atrás, 
qua11do da instalação das primeiras indústrias de eletrô· 
nica na Zona Franca de Manaus, verdadeira batalha, en· 
tão, travada pelas empresas situadas num mesmo Esta· 
do, que agora se opõe a que em toda a sua extensão seja 
aplicada aquela cláusula do convênio da Zona Franca 
com a SEI, tornando lei mercê da aprovação deste Con .. 
gresso Nacional. Recordamo~nos de que era praticamen-­
te a mesma ladainha, a mesma entoada, que nenhuma 
fábrica, nenhuma empresa eletrônica ficaria mais no 
grânde Estado sulino porque correriam todas para a 
Zona Franca. A prática nos demor1strou, com o passar 
dos anos, que não tinha o menor fundamento tal aiegati­
va. Temos hoje grandes empresas em São Paulo e gran­
des empresas na Zóna Franca no setor. Agora, quando 
queremos montar, realmente, pólos de informática na re­
gião da SUDAM e da SUDENE, de maneira que não 
criemos verdadeiros cartórios aqui no Sul, e isto foi mui­
to discutido quando da vota~ão desta lei aqui no Con~ 
gresso N acionai, as mesmas vozes se levantam para jus~ 
tamente cecear, talvez uma das maiores conquistas que 
as nossas regiões poderiam ter- informática sendo a a­
tividade do futuro - de dotar as nossas capitais daque­
les incentivos que realmente tornariam atrativos os in­
vestimentos feitos nessas áreas das Regiões Amazônica e 
Nordestina. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE- Muito obrigadoa 
V. Ex•. Apenas queria esclarecer, nobre Senador Virgílio 

· Távora, que esse procedimento da SEI, se negando a a­
provar projetos de informática para a Zona Franca de 
Manaus, a não ser que sejam destinados à exportação, é 
estranhável porque ela já aprovou projetos de informáti­
ca para Manaus destinada, realmente, a importação e 
não exportação. 

Por que agora ela se nega a aprovar os demais projetos 
que lã se encontram, alegando que a aprovação contra-
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riará frontalemnte a lei de informática? Esse proce.­
diemnto da SEI é que, realmente, não podemos enten­
der. 

Muito obrigado pelo aparte de V. Ex:•, que foi muito e­
lucidativo. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, no meu Estado os fi­
naciamentos oficiais, como se sabe, são como o oxigênio 
que sustenta e garante a vida humana. Nos seringais 
longínquos, nos castanhais, nos jutais, na pecuária inci­
piente, na agricultura cíclica, na construção civil, enfim, 
em todos os setores da atividade empresarial - indus-­
triais, comerciantes, pecuaristas, seringalistas - todos 
dependem do suporte de financiamentos para poder 
sobreviver, dentro de um conteit:to econômico de infra­
estrutura, sabidamente carente. Como, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, se:ringais que ficam a vinte ou trinta dias 
de viagem da capital e só são ale8nçados atrav& dÓs rios, 
podem esperar sessenta dias por financiamentos que silo 
.indispensáveis para a liquidação de compromissos finan­
ceiros os mais variados e que, se não saldados a tempo, 
acarretam imediatamente a ruína, o desastre e a falência? 
Como podem os empresãrios da construção civil, que jA 
contrafram débitos elevados para a ~onsumação dos seus 
cronogramas, esperar sessenta dias para a liberação dos 
financiamentos pretendidos. quando~ certo que, ao lon­
go desse p.eríodo, as obr.ãs pararão, os trabalhadores per­
derão o emprego, os compromissos se acumularão e as e­
xecuções judiclais por certo virão, implacavelmente, a~ 
gravando ainda mais a calamidade socia1 que já grassa 
tão dolorosamente? 

Este ~ o quadro, Sr. Presidente, Srs. Senadores. Cabe 
agora a esta Casa tomar uma posição definitiva em defe~ 
sa dos interesses legítimos e maiores do Amazonas, que 
são, em última análise, os próprios interesses do Brasil, 
pois é lá, no meti Estado, que residem as maiores poten~ 
cialidades deste Pafs, que precisam ficar a salvo, custe o 
que custar, da sanha avassalador~ dos apetites interna­
cionais. O Amazonas, Sr. Presidente e Srs. Senadores~ 
com tudo o que possui ainda inexplorado, poderá salvar 
o Brasil. Que venha a Nova República, cercada de ale­
luias e de hosanas, mas que venha com;ciente das suas 
obrigações e dos seus deveres para com o Estado mais 
promissor e mais pujante da Federação brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Octávio Cardoso, que poderá 
cumprir o restante do período destinado ao Expediente. 

O SR. OCI'ÁVIO CARDOSO (PDS- RS. Pronun­
cia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senado~ 
res: 

As 16 horas de hoje, deveremos ouvir o primeiro de­
poente na Comissão Parlamentar de !nqu&rito que inves­
tiga e analisa as circunstâncias em que o Banco Sulbrasi· 
leiro e o grupo Habitasul acabaram por sofrer inter­
.venção do Banco Central. 

Coincide a abertura desse trabalho, Sr. Presidente, 
com a declaração feita ontem pelo Sr. Ministro da Fa· 
zenda, fixando três parâmetros para o problema: 11'­
assegurar os empregos; 2'-nã~ permitir a criação de novo 
banco para não estatizar; 3'>'-não pôr dinheiro federal 
para salvar os bancos sob intervenção. 

Ora, Sr. Presidente, pensei que a Nova República ti­
vesse soluções um pouco mais originais para resolver tão 
delicado problema como assegurar os empregos, se não 
permite a criação de um novo banco, com o empenho 
dos Estados do Rio Grande do Sul, Paraná. e Santa Cata­
rina, através, por exemplo, da transformação de um ban­
co de desenvolvimento regional, como é o caso do 
BRDE? Como, Sr. Presidente, resolver o problema sem 
pôr dinheiro do Governo Federal, se uma das medidas 
indicadas for essa'? 
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Portanto, esses parâmetros anunciados pelo Sr. Minis­
tro da Fazenda, longe de tranqOilizar os empregados do 
Sulbrasileiro e do Habitasul, lon e de tranqílilizar o Es· 
tado do Rio Grande do Sul~ cria-nos, Sr. Presidente, tre­
menda angOstia, porque o que se antevê é liquidação do 
Banco Sulbrasileiro e do grupo Habitasul para que ou­
tros bancos privados, nadonais e eStrangeiros, inventarie 
o seu espólio, dividindo as cartas patentes às suas agên­
cias. Então, pergunta-se como garantir o emprego, se a 
empresa privada tem como uma das suas mâximas o lu­
cro, a produtividade, o melhor rendimento do seu traba­
lho? E na medida em que esses grandes bancos reparti­
rem o espólio do Sulbrasileiro e o Habitasul, começarão, 
logicamente, por desempregar para dar aos seus estabe-. 
·lecimentos bancários aquela feição de racionalidade e a~ 
quela possibilidade de lucro que a empresa privada bus~ 
ca. 

O Sr.Jorge Kalume- V. Ex' me permite um aparte, 
nobre Senador'? 

O SR. OCfÁVIO CARDOSO- Com muito prazer. 

O Sr. Jorge Kalume - Não exagero se disser que ê 
louvâveJ a conduta de V. Ex•, desde os primeiros mo­
mentos em ~ue correram as notícias das irregularidades 
praticadas no Banco Sulbrasileiro e no Habitasul. Ban­
cos que anteriormente vinham prestando bons serviços à 
comunidade sul-rio-grandense. O que mais se lamenta e 
se deplora, também, dentre outras coisas, são os desem­
pregos gerados com as falcatruas praticadas por elemen­
tos que não tiveram competência para dirigir ou, se tive­
ram, falsearam, claudicaram, para se locupletar à custa 
do povo e dos funcionários que confiaram na sua inSti­
tuição. Parabéns a V. Ex•, que tem o nosso apreço, a 
nossa solidariedade pela defesa que estâ fazendo, como 
também o fez. hoje, pela manhã, no Congresso Nacional, 
e pOr mim assistido, ocasião em que, lamentavelmente, 
não pude me solidarizar com V. Ex• V. Ex' foi em socor­
ro 'dos funcionários que deram tudo de si pela insti~ 
tuição, como se deles fOsse a instituição. Parabéns mais 
uma vez. 

O SR. OCfÁVIO CARDOSO- Sou muito grato a 
V. Ex•. nobre Senador Jorge Kalume. 

Para concluir, Sr. Presidente, penso que o Governo 
Federal não pode adotar essa posição de dizer previa­
mente que não permite a formação de novo banco esta~ 
dual para não estatizar e que não porâ dinheiro do erãrio 
federal para salvar a instituição. 

Qual ~ a outra solução, então? 
Sr. Presidente, não estamos advogando a impunidade 

dos administradores, não estamos advogando que se 
passe uma esponja por cima disso, não, se tiverem de ser 
confiscados os bens desses diretores, que o sejam; se tiver 
de ser desapropriado o controle CJ.cionãrio desses bancos, 
que o seja. Se a solução encontrada for o aporte de recur­
sos pelo Governo Federal, que seja esta a solução, e o 
Governo saia em curto prazo, para então evitar a perma­
nente estatizaçào. 

Mas, Sr. Presidente. hoje se instala a Comissão, ouvin~ 
do o ex.~diretor do Banco Ccntral,Jos~ Luiz Miranda. A~ 
manhã, o ex·Presidente do BNH, no dia 3 próximo o ex· 
Presidente do Banco Central, Professor Affonso Celso 
Pastare. 

Nós não estamos preocupados apenas com o aspecto 
da irregularidade, a investigação da falcatrua, senão, 
também, em dar ao povo brasileiro um instrumento para 
expressar~se, para oferecer as suas ·sugestões. E se este 
Senado, através da sua CPI. puder concorrer para a 
pronta solução desse problema, penso que terã prestado 
grande serviço à Nação. 

Muito obrigado. (Muito beml Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador VirgHio Távora. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA (PDS- CE. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores: 

Na nossa vida pública, nunca procuramos trazer a este 
Plenário - e aqueles que desde o ano de 70 a seguem 
nesta Casa são testemunhas- nenhuma questão política 
referente ao nosso Estado. 

Mas, hoje, não podemos calar nossa voz. Não para 
tratar de assunto político, mas de assunto que tendo fi­
nalidade política prejudica, e muito, a população do in~ 
terior do Ccarâ. 

Sabido é de todo o País que grande's são as divergên· 
cias que nos sepáram de um homem que, talvez num dia 
de não muita inspiração, apresentamos à consideração 

· dos chefes das outras tendências que então compunham 
o PDS do Cearâ, o atual Senador César Cals e o atual 
Vice-Governador Adauto Bezerra, e após exaustiva cam­
panha,· fizemos primeiro mandatãrio daquele Estado. 

Isso poderia ser, então, apresentado como motivo de 
suspeição para a reclamação, para o protesto que, neste 
momento, em nome de todos aqueles interioranos de 
nossa terra, privados por um ato de força do primeiro 
mandatário da terra alencarina, não usufruem mais do 
privilégio das retransmissões feitas pela TV.Cidade Ca­
nal 8, .atravês dO sistema de repetição montado em nosso 
Governo e pertencente à administração estadual. 

Queríamos aqui dizer que se críticas àquela empresa 
faz a Administração estadual, também aos acertos não 
regateia elogios, aplausos. Mas, por um ato de vontade, 
privar a população, o Estado, de todos os beneficios da 
transmissão da Rede Bandeirante, é algo com que nunca 
poderemos concordar. E, para que fique bem expressa 
esta nossa discordância, pedimos que seja considerada 
parte de nosso pronunciamento, a nota que aquela emis­
sora de televisão, sexta-feira passada, fez publicar nos 
principais órgãos da imprensa da nossa terra e, inclusive, 
na sua competidora, que, em a abrigando, mostrou, real­
mente. que aquela atitude feria não a uma emissora, mas 
à imprensa cearense. 

Era o que tinha a dizer. {Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
VIRGIL!O TÃVOR~ EM SEU PRONUNCIA­
MENTO: 

"TV-CIDADE DE FORTALEZA 
Nota de esclarecimento ã opinião pública 

Denunciamos à esclarecida opinião do Cearã a 
violência que vem de ser cometida pelo Governador 
do Estado contra a TV-Cidade de Fortaleza. 

O ato de prepotência do Governador Gonzaga 
Mota - usurpando-nos um direito adquirido - é 
uma torpe, iníqua e premeditada vingança contra a 
nossa emissora. E vingança é atitude própria dos 
fr.acos, dos espíritos malformados. 

E por que a ira do Governador do Estado contra 
a TV -Cidade de Fortaleza? 

Ex.atamente,porque não renunciamos ao nosso 
sagrado direito de crítica Plenamente assegurado 
pela Democracia: Na sua vaidade, o Governador 
Gonzaga Mota não tolera a crítica da imprerisa aos 
erros e desmandos de sua administração. 
· Ainda estomagado porque não foi convidado 
para compor o Ministério da Nova República -
como era o seu maior desejo -. e porque perdeu a 
eleição para a Presidência da Assembléia Legislati­
va, estâ o Governador perdendo o bom senso e o e-­
quilíbrio que deve presidir todos o.; atos de um Che­
fe de Estado. 

Pretendia, de cerlo, o Governador que batêsse­
mos palmas, incondicionalmente, a sua ação gover­
namental. Desejava Sua Excelência que não divul-

Março dl! 19l'l) 
., 

iãssemos os fatos escandalosos que já ocorreram no 
seu Governo. 

Esquece o Governador Gonzaga Mota que a li­
berdade de imprensa é o _grande apanágio da Demo­
cracia. Uma imprensa qüe se preza é, acima de tudo, 
imparcial e tem um indiscutível compromisso com a 
verdade. 

No nosso mister de informar. não podemos trair 
a opinião pública com meias verdades ou com a so· 
negação de fatos escandalosos para sermos agradá­
veis aos todo-poderosos. 

Os verdadeiros estadistas e os autênticos demo­
cratas vêem na crítica da imprensa a melhor colabo· 
ração dó· Quarto Poder às suas atividades públicas. 
Mas, para isso, precisa que o homem público tenha 
humildade e esse, como se sabe, -não ~ Ó forte do 
Governador Gonzaga Mo~. 

A nossa linha de independência e dh imparciali­
dade realmente nunca agradou ao Governador do 
Estado. Mas, o que fazer? 

Todo o povo cearense é testemunha de que nunca 
fizemos oposição cerrada, sistemática, ao atual Go­
verno do Estado. Temo.s, isto sim, divulgado su~s 
realizações, embora elas sejam poucas; temos elo­
giado seus acertos, mas temos, igualmente, criticado 
o que nos parece errado. 

Vínhamos sofrendo pressões por parte de portJ.­
vozes do Palácio da Abolição no sentido de quere­
nunciássemos a nossa independência. Não filltar:.un. 
sequer, as ameaças de que o Governo tinha como se 
vingar. 

Eis que, intempestivamente, abruptamente, o 
Governador que queria ser Ministro, vinga-se da 
TV .Cidade de Fortaleza, apunhalando-nos pelJs 
costas, praticando contra a nossa emissora uma in­
qualificável arbitrariedade exatamente no momento 
em que se restaura a plena Democracia no País. 

Desde o lamentável fecha.rnento da TV-êearâ 
que os horários antes reservados para a extinta e­
missora de TV dos "Diários Associados" para a re· 
transmissão de. seus programas para o interior ào 
Estado, via ECETEL, passaram a ser ocupados pela 
TV-Cidade de Fortaleza. 

Durante cerca de 5 anos temos tido ~ nossa pro· 
gramação levada aos tclespectadores de l.1'do o inte· 
rior cearense que, a partir de hoje, ficarri= Privados de 
assistir aos programas da Rede Barléieirantes, aos 
programas .. Sílvio Santos" e "Flávio Cavalcante'' e 
aos programas locais - "Reencontro com Ayla", 
"Programa Irapuan Lima", c "Voz dos Municf· 
pios" - que difundem a nossa cultura. 

Sem qualquer explicação, num ato de prepotên­
cia, o Governador Gonzaga Mota nos usurpa um 
direito adquirido, cassando-nos o canal da ECE­
TEL que levava a nossa imagem ao interior, 

A opinião pl1blica que julgue o ato de força, de a­
buso dé poder, do Governador Gonzaga Mata. 

Não é a primeira vez- c nem será a última -
que um órgão de imprensa é vitima da arbitrarieda­
de governamental. 

Mas. os governantes são passageiros e a Impren~ 
sa é eterna. 

(Lido às 19:00 h de ontem na TV -Cidade de F o r· 
taleza, Canal 8)" 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador César Cals. 

O SR. C~SAR CALS (PDS - CE. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden­
te. Srs. Senadores: 

Eu me inscreVi para abordar assunto jã abordado pe· 
los nobres Senadores Jorge Kalume e Raimundo P:>ren· 
te: as medidas econômicas do Governo da Nova Re-

~'-~--~------------ --
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pública. Mas. antes, desejo dar uma explicação pessoal 
aos meus Pares, uma vez que O Sr. Deputado Dante de 
Oliveira, em dois discursos, ontem, na Câmara dos De­
putados e, hoje, no Congresso Nacional, agride o Gover­
no do ex-Presidente João Figueiredo e, em particular, o 
Ministro das Minas e Energia, considerando "atos de ir­
responsabilidade, insanidade e falta de patriotismo" a e­
missãO de alvarás em Alta Floresta, 

.oC::vo esclarecer aos•Srs. 'senadores que, em maio de 
198~, pelo fato de haver um conflito entre garimpeiros e 
minerações industriais em vários lugares do Brasil, emiti­
mos uma Portaria Ministerial sob o n"' 550, de 9 de maio 
de I 983, considerando a área de Alta Floresta uma reser~ 
va de garimpagem. Mas, o iJ.em 11 dessa portaria diz que: 
"Serão respeitados, nos termos do Decreto~lei n' 227 /6~, 
os atuais requerimentos e alvarás de autorização de pes­
quisas, decretos de lavras e suas evoluções legais". 
. Em dezembro de 1984, como houvesse ainda, um con­

~ flito entre garimpeiros e minerações industriais, fizemos 
uma nota ao Diretor-Geral do DNPMr historiando: 

"Em reunião realizada no gabinete deste Minis­
tério, com a presença deste Departamento, entre 
empresas de mineração, garimpeiros e políticos, 
para tratar de incideÓ.tes ocorridos em Alta Flores­
ta, com a finalidad# ae ~liminar possíveis conflitos, 
aprovei a criação dé uma reserva garimpeira naque­
le Município. O DNPM ficou encarregado de, em li­
gação com as empresas e os garimpeiros selecionar e 
delimitar área da futura reserva, o que foi feito, dan­
do a origem à Portaria Ministerial n'i' 550, de nove 
de maio de 1983, defini tora da reserva garimpeira de 
Cabeça. 

A explosão da violência prevista foi evitada e, 
hoje, o Ministério não deve tomar qualquer decisão 
que possa provocar a volta àquele quadro, razão 
pela qual recomendo não sejam concedidos alvarâs 
de pesquisa na supracitada reserva." 

Esta é a nota de 11 de dezembro de 1984. Mas, no mes­
mo dia, 11 de dez.embro de 1984, recebf um recurso do 
Sr. Heliésio Lopes Carvalho, datado de 27 de novembro', 
mas que me foi entregue no dia 5 de dezembro. Encami­
nhei isse recurso à Consultoria Jurídica do Ministério. A 
Consultmria Jurídica do Ministério, depois de longo es~ 
tudo, baseado, também, na Consultoria Jurídica do 
ONPM, me apresenta um parecer, em 5 de fevereiro de 
1985, dizendo o seguinte: 

A Portaria Ministerial550, de 9 de maio de 1983, 
foi baixada um ano e três meses após a data dos pro~ 
tocolos dos pedidos de autorização de pesquisa. E, 
em respeito ao estabelecido no artigo 75, do Código 

• de Mineração, que ressalvou, expressamente, nos i· 
tens 2 e 4, os direitos do peticionário, ao estabelecer 
que na área descrita no item anterior, serão respeita· 
dos, nos termos do Decreto-lei n' 2'27 /67, os atuais 
requerimentos e alvarãs de pesquisas, decretos de la­
vi-as e suas evoluções legais. 

Em face das considerações supra-aduzidas, opino 
no sentido de que sejam expedidas os alvarás corres­
pondentes aos processos acima referenciados". 

·Ora, o Consultor Jurídico do Ministério deu ganho de 
ao recurso interposto pelo Sr. Heliésio. É claro que 

lavorltacle política do Ministro era não conceder, mas. a­
oavoJocaoepolftica, está a lei, estâ o Código de Mi-

lf:;~~,i~~0~D:;·~d~m;:a~~neira que os alvarás de pesquisa foram 
de! acordo com o disposto no Código 

repilo, com veemência, as levianas e ir­
acusações do Deputado Dante de Oliveira. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Acabo de regressar de uma visita a 15 municípios cea­

renses localizados nas regiões oeste, norte ejaguaribana. 
Em todos eles encontrei verdadeira desolação com as 

providências iniciais da Nova República. As esperanças 
de um combate à inflação, sem medidas altamente reces­
sivas, jâ feneceram. falta de recursos dos bancos ofi­
ciais -para o Custeio agrícola que jã retardavam, agora, 
praticamente, não mais servirão para o plantio, pois em 
plena fase de chuvas não ensejarão uma boa safra. 

RCJ)roduzo neste momento as palavras textuais de um 
homem simples, presidente do Sindicato de Trabalhado­
res Rurais de Tabuleiro do Norte, José Mendes Sobri­
nho, também vereador do PMDB à Câmara Municipal 
daquela cidade: .. não houve até agora crêdito agrícola; 
os trabalhadores estão passando mais fome do que na é­
poca da seca". 

Este clamor se repete em cada município que tenho vi­
sitado. 

Srs. Senadores: 
Por outro lado, nas cidades, as recentes medidas de 

suspensão dos financiamentos de bancos ofidais para se­
tores que não sejam das âreas de agricultura e expor­
tação estão deixando alarmados os comerciantes e pe­
quenos empresários. 

Dentro desse espfrito os Presidentes do Sindicato de 
Construção Civil de Fortaleza e Sindicato dos Trabalha­
dores da Indústria de Construção Civil de Fortaleza ex­
pediram um telex ao Ministro Francisco Dorneles, pe~ 
diodo a imediata revogação das medidas adotadas pelo 
BNH, Caixa Econômica Federal e demais órgãos da ad­
ministração federal que suspenderam referidas ope­
rações;_deixando e_m situação crítica as empresas cearen­
ses da construção civil e outras atividades afins o que, se 
não for modificado, levam ao desemprego um considerá­
vel contingente operário, ligados a esses setores que hoje 
jã alcançam baixo nível de emprego. 

Realmente, Sr. Presidente, Srs. Senadores, concordo 
que há necessidade urgente de se combater a inflação no 
Brasil, mas não com medidas que aumentem o nível de 
desemprego que já está muito elevado. 

Se no Brasil necessitam ser c iados mais de 2 milhões 
de empregos por ano, as medidas tomadas pelo atual 
Governo, especialmente as normas ditadas pelo Decreto~ 
lei de n'i' 2.276, de 18 de março de 1985, que acresc~ "dez 
pontos percentuais à contenção de despesa" do orça­
mento da União, farão com que nestes 3 meses iniciais 
do novo governo deixem de se:r gerados cerca de 500.000 
empregos. 

Sem dúvida é um custo social muito alto para o com­
bate à inflação. 

Faço aqui desta tribUna apelo às autoridades da área 
econômica, do governo federal, e, em particular, ao 
Exm'i' Senhor Ministro da Fazenda que no caso do Ceará 
envie urgente uma comissão e técnicos de sua confiança 
ao interior cearense para constataÇão da grave situação 
exisfente, onde está havendo falta de implementas agrí­
colas, sementes selecionadas, insumos de uma maneira 
geral, por absolUta faltei-de áêdito rural e que leve com 
sua palavra um raio de esperança a um povo sofrido, que 
çlepois de enfrentar uma $eca prolongada não pode apro­
veitar as chuvas tão esperadas e que agora banham todo 
o Ceaiã. 

Era o que eu tinha a dizer, .Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

COMPARECE"! MAIS OS SRS. SENADORES: 

- Altevir Leal - Eunice Michiles - Carlos Lyra -
Albano Franco - Amaral Peixoto - Roberto Saturni­
no - Alfredo Campos - Amaral Furlan - Fernando 
Henrique Cardoso -Severo Gomes- Benedito Ferrei-
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ra- Roberto Campos- Álvaro Dias- Jaison Barreto 
- Alcides Saldanha. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
(Em regime de urgência, art. 371, c, 

do !;tegimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n' 281, de 1983-Complemcntar (n' 102/76, na Casa 
de origem), que dispõe sobre a concessão do benefício 
auxílio-doença ao trabalhador rural (dependendo de pa­
receres das Comissões de Constituição c Justiça, de Le­
gislação Social e de Finanças). 

Sobre a mesa, o parecer da Comissão de Constituição 
e Justiça, datado' de 17 de, outubro de 1984, que vai ser 
lido pelo Sr. l'i'-Secretárío. 

~ lido o seguinte 

PARECER N• 28, DE 1985 

Da Comissão de Constituicão e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara n9 281, de 1983- Comple­
mentar (n'i' 102-C, de 1976, na Cimara dos Deputa .. 
dos), que "dispõe sobre a concessão do beneficio 
auxílio-doença ao trabalhador runal" ~ 

Relator: Senador Guilherme Palmeira 
O projeto sob exame, de autoria do então Deputado e 

hoje Senador, nosso ilustre colega ÁlvarO Dias, acres­
centa dispositivo ao art. 2'i' da Lei Complementar n• 11, 
de 25 de maio de 197!, com o objetivo de acrescentar às 
prestações alí enumeradas, o auxflio-doença, no valor e­
quivalente a 75% (setenta e cinco por cento) do maior sa~ 
lário mínimo vígente no Pafs. 

A medida, que vem em beneficio dos trabalhadores ru­
rais, será custeada, como estabelece o art. 3'i' do projeto, 
pelo acrl::scimo de 0,3% (três décimos por cento) no atual 
Plano de Custeio do Programa de Assistência ao Traba~ 
lhador Rural - PRORURAL -, na forma permitida 
pelo inciso li do art. 15 da própria Lei Complementar n' 
11/71. 

A matéria foi aprovada pela outra Casa Legislativa, 
na sua forma original. Outrossim, tendo a apreciação do 
mêrjto sido deferida às doutas Comissões de Legislação 
Social e de Finanças, e como inexistem óbices quanto ao 
aspecto jurídico-constitucional, nosso parecer ê pela sua 
tramitação. 

Sala das Comissões, 17 de outubro de 1984.- Helvi­
dio Nunes, Presidente- Guilherme Palmeira, Relator­
Moacyr Duarte, vencido - Passos Pôrto, vencido -
Fernando Henrique Cardoso - Hélio Gueiros - Morvan 
Acayaba - José Fragelli. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O Parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça conclui pela consti­
tucionalidade ejuridicidade do projeto, com voto venci­
do dos Srs. Senadores Moacyr Duarte e Passos Pórto. 

Uma vez_ que até o presente momento não foram com­
postas as comissões permanentes da Casa, a Presidência, 
não havendo objeção do Plenârio, irá aplicar, para desig­
nação dos relatores das Comissões de Legislação Social e 
de Finanças, o disposto no ·art. 90 e seu§ )'i', do Regimen-: 
to Interno, a fim de não prejudicar a instrução da ma­
têria e sua apreciação em regime de urgência já aprova­
do. (Pausa.) 

Não havendo objeção, solicito ao nobre Senador JOão 
Castello o parecer da Comissão de Legislação Social. 
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O SR. J0!\0 CASTELO (PDS- MA. Para emitir 
Parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

46Parecer da Comissão de Legisl~ção Social, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara n' 281, de 1983-
Complementar, (n• l02-cf76, na casa de origem que 
.. dispõe, sobre a correção do benefício auxilio­
doença ao trabalhador rural". 

De autoria do ilustre dçputado Álvaro Dias, objetiva 
o presente Projeto alterar o 'artigo 2' da Lei Complemen­
tar n•ll, de 25 de maio de 1971, de modo a incluir entre 
os benefícios do Programa de Assistência ao trabalhador 
Rural o uaux.Oio-doença". 
.. Nos tempos do Projeto, o referido beneilcio corres­
penderia a uma prestação equivalente a 75% do salârio 
mínimo e sería pago ao trabalhador que, por motivo de 
doença, venha ficar incapacitado para o trabalho. 

PrevS, ainda, o Projeto que, mediante exame mêdico, 
se a recUperação do beneficiário não for possfvel, o 
auxflio~doença será transformado em aposentadoria por 
invalidez. 

O Projeto, como se vê, traz para a ârea rural um be~ 
neffcio até hoje só concedido ao trabalhador urbano. O 
auxilio-doença, nos termos da legislação comum da pre~ 
vidência social, visa a assegurar ao trabalhador a conti~ 
nuidade do seu salário e a própria manutenção do víncu­
lo empregatrcio, enquanto perdurar a enfermidade que o 
prive de trabalhar por mais de 15 dias. 

Nesse sentido, alías, o Projeto traz uma inovação, po • 
quanto não fixa aquela car~ncia de 15 dias para a conces~ 
são do benefício que, nesse caso, seria devido a partir da 
data do requerimento ou do próprio atestado médico. 

Não restam dúvidas de que o Projeto é pertinente e 
buscit alcançar a justiça social. Na verdade, é injustificá· 
vel que o trabalhador urbano, em princípio melhor aten­
dido pelos prOgramas assistenciais da. rede hospitalar, 
quer do INAMPS, quer dos governos estaduais ou muni~ 
cipais, quer, ainda, dos próprios serviços médicos priva~ 
dos tenha, em caso de doença temporária, o direito àque­
le benefício, enquanto que o homem do campo, longe 
das facilidades das grande~ metrópoles, mal orientado 
quanto aos cuidados de higiene, saúde e segurança do 
trabalho, fique desamparado, tendo de trabalhar, mes­
mo doente, para não perder o salário ou talvez o empre­
go. 

A providCncia preconizada no Projeto é. inegavelmen~ 
te, das mais necessãrias, só se justificando o seu retarda~ 
menta.. como uma medida legislativa de hâ muito senti~ 
da, face ao cerceamento que o Congresso Nacional vinha 
sofrendo na busca de soluções para os graves problemas 
sociais do Pafs. 

'Nestas condições e considerando que as despesas de­
correntes do beneficio a ser criado serão cobertas pelo a~ 
créscimo de uma alfquota de 0,3% (três décimos por cen~ 
to) sobre a contribuição prevista no artigo 15 da Lei 
Complementar nt 11, de 1971, dando atendimento, as­
sim, ao preceituado no parâgrafo (mico do artigo 165 da 
Constituição Federal, opinamos pela aprovação do pre­
sente Projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume, para proferir o 
parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senado.res: 

"Parecer da Comissão de Finanças, sobre o Pro~ 
jeto de Lei da Câmara n" 281, de 1983- Comple~ 
mentar (n' , na origem), que .. dispõe sobre a 
concessão do beneficio auxHio~doença ao trabalha~ 

·dor rural". 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11} 

A providência em tela, oriunda da Câmara dos Depu­
tados, tem por escopo alterar o texto do art. 2' da Lei 
Complementar nt ll, de 25 de maio de 1971, a qual dis~ 
põe sobre a concessão do beneficio auxnio~doença ao 
trabalhador rural. 

Trata·:se, em síntese, de incluir entre os beneficios 
prestados pelo Programa de Assistência ao Trabalhador 
Rural o auxnio·doença, correspondente à parcela equi­
valente a 75% (setenta e cinco por cento) do salário míni· 
mo de maior valor do Pa[~ a ser paga ao trabalhador ru~ 
ral incapacitado para o trabalho. 

Ao disciplinar o termo inicial para a concessão do be· 
neficio em questão, os§§ 1' e 2" do art. 2t do Projeto ado­
tam critérios id~nticos àqueles já estabelecidos pela Lei 
Orgânica da Previdência Social. 

Estabelece a Proposição, ainda, a concessão do 
auxílio~doença em aposentadoria por invalidez, na hipó· 
tese de se concretizar a incapacidade do trabalhador 
para exercer sua atividade habitual. 

Evidencia-se a conveniência da medida, considerando­
se seu grande alcance social no âmbito da população ru~ 
ral que, até então, não tem alcançado as mesmas con­
quistas dos trabalhadores urbanos. 

No que concerne aos aspectos relacionados com as fi~ 
nanças públicas, matéria cuja apreciação compete a esta 
Comissão, nos termos do art. 108 do Regimento Interno, 
cabem as considerações 'que se seguem, tendo em vista o 
teor do art. 39 da Proposição. 

Segundo o dispositivo em tela, os recursos necessários 
ao custeío do beneficio ora suger[do serão transferidos 
do PRORURAL -·Plano de Custeio do Programa de 
Assistência ao Trabalhador Rural, acrescido de 0,3% 
(três décimo por cento), na forma do item 11 do art. 15 da 
Lei Complementar n' ll. de 25 de maio de 1971. 

O acréscimo a que alude o art. 15 da Lei Complemen· 
tar que criou o PRORURAL inclui entre os recursos 
destinados àquele Programa. o adicional à contribuição 
instituído pelo art. 6t, § 4'~ da Lei.n' 2.613, de 23 de se­
tembro de 1955 e devido ao Serviço Social Rural, 
registrando~se as alterações introduzidas pela Lei n' 
4.863, de 29 de novembro de 1965 e Decreto~ lei n' 1.146, 
de 31 de dezembro de 1970. 

Verifica·se, dessarte, que o Projeto em exame, ao con· 
>$ignar os recursos necessários à implementação do be­
nefício em questão, atende à exigência contida no pará~ 
grafQ único do art. 165 da· Constituição Federal. 

Tratando~se, pois, de medida de grande relevância so­
cial e satisfeitos os requisitos normativos que regulam a 
matéria no âmbito da sistemática financeira· adotada 
pelo texto constitucional e pelo ordenamento infracons­
titucional. opinamos pela aprovação do Projeto em exa· 
me. (Muito bem!). 

O SR. PRESIDENTE (Passo$ Pôrto)- Os pareceres 
são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa~se à discus~ 
são do projeto em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra. encerro a discus· 
são. 

Encerrada a discussão, passa-se à votação da matéria 
que, nos termos do inciso 11 do art. 322, a, do Regimento 
Interno, depende para sua aprovação do voto favorável 
da maioria da composição da Casa, devendo ser feita 
pelo processo eletrônico. 

O Sr. Álvaro Dias (PMDB- PR)- Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRFSIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao Nobre Senador Álvaro Dias, para encami­
nhar a votação. 

Março dr.:: 1'->:S~ 

O SR. ÁLVARO DIAS (PMDB- PR. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.)- SL'. Presiden­
te e Srs. Senadores: 

O projeto de lei aprovado na Câmara dos Deputados, 
depois de uma longa tramitação de cerca de seis anos, 
chegou ao Senado para a sua apreciação • 

O projeto obteve apoiamento da~ mais diversas enti­
dades representativas do setor agrfcola do Pais: Fede­
ração de Trabalhadores Rurais, Sindicatos de Trabalha· 
dQres Rurais, além dO apoio expresso da Conferência 
dos Bispos do Brasil, de Comissões de Justiça e Paz das 
mais diversas regiões do País. Projeto do maior' alcance 
social, que vai beneficiar cerca de dezoito milhões de tra­
balhadores rurais. 

Sem dúvida, não podemos afirmar conscientemente 
que a Previdência Social chegou ao campo sem a apro­
vação de um projeto dessa natureza, pois' que hã uma 
discriminação, e toda discriminação é odienta, com a­
quele que é o mais sofrido dos trabalhadores brasileiros 
- o trabalhador da área rural. 

Por isso, Sr. Presidente, consideramos a manifestação 
das comissões técnicas da Casa a mais justa, e temos cer­
teza'absoluta de que este Plenãrio não n~garã apoiamen· 
to a esta pretensão, que 8 de todos os trabalhadores ru· 
rais do Brasil, para corrigir uma distorção da legislação 
vigente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto)- Tendo havi­
do acordo de lideranças, a matéria será submetida ao 
Plenário pelo processo simbólico. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Votação do 
projeto em turno único. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Estâ aprovado. 
A matéria vai à sansão. 

~ o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N9 281, de 1983 -Complementar 
(Nt 102/76, na .Casa de origem) 

Dispõe sobre a concessio do beneficio auxilio­
doença ao trabalhador rural. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 1" O art. 2' da Lei Complementar n9 11, de 25 

de maio de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação: 

.. Art. 2' O Programa de Assistência ao traba· 
lhador rural consistirá ua prestação dos seguintes 
benefidos: 

I - aposentadoria por velhice; 
11- aposentadoria por invalidez; 
IH- pensão; 
IV - auxilio-funeral; 
V - auxílio-doença; 
VI - serviço de saúde; 
VII - serviço social." 

Art. 2t O auxnto~doença corresponderá a uma pres~ 
tação equivalente a 75% (setenta e cinco por cento) do 
sã.lãrio mínimo de maior valor no País e será pago ao tra~ 
balhador rural que ficar incapacitado para o trabalho. 

§ 19 O auxílio~doença será devido a partir da data do 
atestado médico, perdurando pelo perlodo que o traba­
lhador rural continuar incapaz. 

§ 2'1 Quando o atestado médico não for apresentado 
ao representante local do FUNRURAL no prazo de 30 
(trinta) dias, o auxilio~doença será concedido a partir da 
data do requerimento. 

§ 39 Se o trabalhador rural em gozo de auxílio· 
doença não for suscetível de recuperação para sua ativi· 
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dade habitual, este será transformado em aposentadoria 
por invalidez, nos termos da legislação especifica. 

Art. 39 As despesas decorrentes desta Lei serão cus­
teadas pelo atual Plano de Custeio do Programa de As­
sistência ao Trabalhador Rural- PRORURAL, acres­
cido de 0,3% (três décimos por cento), na forma do inciso 
11 do art. 15 da Lei Complementar n' 11, de 25 de maio 
de 197L 

Art. 4~' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 59 Revogam-se as disposição em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~'4, 
de 1985, de autoria dos líderes Aloysio Chaves, Nel­
son Carneiro e Roberto Saturnino, solicitando, nos 
termos do art. 371, alínea c, do Regimento Interno, 
urgência para o Projeto de Lei da Câmara nt 218, de 
1984-Complementar, que cria o Estado do Tocan­
tins e determina ~utras providências, 

Em votação o requerimento. 
Ç)s Srs, Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados, (Pausa.) 
Está aprovado. 

· Aprovado o requerimento, o Projeto de Lei da Câma­
ra n9 218, de 1984, Lei Complementar, será incluído na 
Ordem do Dia da quarta sessão ordinária subseqaente, 
nos termos do art. 380, inciso 11, do Regimento Interno. 

O Sr. Benedito Ferreira- Sr. President~ peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a 
palavra, pela ordem, ao nobre Senador Benedito Ferrei­
ra. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS- GO. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, V. Ex• e 
a Casa percebem que as galerias estão repletas de um 
povo angustiado da região tocimHna do Estado de 
Goiás. Por um lapso, e tenho de penitCnciar-me perante 
V. Ex•, fiz uma certa confusão junto à Secretaria Geral 
da Meia. Embora eu tenha dado entrada, em tempo hã­
bil, do requerimento de urgência urgentíssima, em virtu­
de de ter esse outro requerimento ni alínea c, para ser 
votado, não foi lido o requerimento de urgência ur­
gentíssima que enquadraria a tramitação do projeto na 
alínea b. Pediria a V. Ex• que, em homenagem a esse 
povo que viajou mais de 1.300 km para estar aqui pre­
sente. a Mesa retificasse esse lapso, do qual eu também 
assumo, perante V. E1'' e perante o Plenário, essa parcela 
de responsabilidade, porque realmente contribuí para 
que houvesse esse equfvoco, e fosse considerado em tem~ 
po hâbil esse meu pleito, e que fosse lido o requerimento 
de urgência urgentíssima e pudesse ser votado, ainda na 
data de hoje, o pl-ojeto que cria o Estado de Tocantins. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Nobre Sena­
dor Benedito Ferreira, requerimento de úrgência ur­
gentlssima só pode ser lido antes da Ordem do Dia. De 
modo que a1é:m desse fato, que~ anti~regimental, jã foi a­
provado o requerimento de urgência sobre o mesmo as­
sunto. Mas, de qualquer forma, a fim de atender também 
ao apelo de V. Ex•, nós poderemoS incluí-lo na sessão ex· 
traordinãria de 18 horas e 30 minutos, e serâ sanado este 
equívoco de V. Ex' 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Eu indagaria de V. 
Ex.'. para um esclarecimento, porqtie, na realidade, o as­
sunto é momento~ o ~é mais do que palpitante, se ainda 
seda possível, no "''HJ, a votação do projeto ser realizada 
hoje. 
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O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Imediata~ 
mente, porque é urgência urgentíssima. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Muito obrigado, 
Sr. Presidente. 

O Sr. Henrique Santillo- Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Henrique Santillo, pela or· 
dem. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PASSOS PóRTO- Item 3: 

· V.otação~ em. turno t1nico~ do Requerimento n9 
15, de 1985 de autoria do Senador Humberto Luce­
a, solicitando a constituição de Comissão Parla­

mentar de Inquérito destinada a inv~tigar os fatos 
que colocaram em risco o controle acionário, pela 
União, da Companhia Vale do Rio Doce. 

(Dependendo da votação do Requerimento n' 
37/85, dos Senadores Roberto Campos e José Igná­
cio Ferreira, de adiamento da votação para o dia 18 
de abril de 1985.) 

A matéria teve a sua apreciação sobrestada em sessão 
anterior, em virtude da falta de quorum ara votação do 
Requerimento n' 37/85, de autoria do Senador Roberto 
Campos e José Ignácio Ferreira, d~ adiamento da vo­
tação para dia 18 de abril de 1985. Portanto, vamo~ colo-
car em votação o requerimento. · 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pernanecer 

sentados. (Pausa.) 
Estâ aprovado. 

O Sr. Alexandre Costa- Sr. PreSidente, peço verifi­
cação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Serâ feita a 
verificação solicitada pel~ nobre Senador Alexandre 
Costa. 

A Presidência vai suspender a sessão por I O minutos, · 
actonando as campainhas para a chamada dos Srs. Sena­
dores a plenário. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 15 horas e45 minutos, a sessdo é rea­
berta às 15 horas e 52 minutos.} 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Estâ reaberta 
a sessão. 

Persistindo a falta de quorum em plenârio, a Presidên­
cia se dispensa de proceder à verificação requerida. 

A votação do requerimento estâ adiada. 
Nestas condições, as demais matérias da pauta, consti­

tufdas dos Requerimento n' 40/85: Projetos de Lei do 
Senado n• 26/79, 2/80, 18/80 e 320/80, em fase de vo­
tação, deixam de ser apreciados nesta oportunidade, de­
vendo ser apreciados na sessão ordinãria seguinte. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Esgotada a 
matéría constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Ignácio 

Ferreira. 

Quarta-feira· 27 0403 

O SR. JOS/J IGNÁCIO FERREIRA PRONUN­
CIA DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO 

.DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Canelas)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Projeto de Lei n• 194, de 1984, aprovado por esta · 
Casa e pela Câmara dos Deputados, disciplinando a in­
clusão na Tabela Permanente do Minist~rio da Agricul­
tura dos atuais servidores das tabelas especiais, foi rejei­
tado pelo Presidente da Rep6blica, aguardando-se o exa­
me, pelo Congresso, do veto Presidencial. 

Essa rejeição implica em continuarem oito mil servi­
dores, de nfvel médio e superior, a receber pouco mais do 
que um salãrio mínimo, sem direito l promover ou 
quaisquer vantagens concedidas ao pessoal do quadro 
permanente. 

Não Podem eles e~ercer funções de Grupo DAI, nem 
as respectivas substituições, como não percebem gratifi­
cações de representação de iahinete, sem ireito a trans­
ferência, prestação de serviços ex.traordinârios, gratifi­
cações de interiorização, cursos de P6s~Graduação, pro­
gressão e ascensão funcional. Sequer podem ser coloca­
dos à disposição de outros órgãos. 

Enquanto isso, a classe reivindica o enquadramento 
na tabela permanent~ considerado o tempo real de pres­
tação de serviços a partir da admissão nos extintos con­
vênios; a equiparação salarial das diversas categorias 
profissionais de nível superior com base nos vencimentos 
dos niédicos-veterinãrios. 

Trata-se de uma justa reivindicação que, por isso mes­
mo, mereceu a aprovação desta Casa e da Câmara dos 
Deputados~ de maneira praticamente unânime. Ninguém 
esperava o veto presidencial, tanto mais quantq., durante 
a tramitação do projeto, pronunciaram~se favoravelmen­
te o DASP, a SEPLAN c o Gabinete Civil. 

Esses servidores foram incluídos na tabela especial em 
classes e referências iniciais da escala salarial do Plano de 
Classificação de Cargos de que trata a 'Lei n' 5.645, de 
1970, estando, portanto, hâ cerca de quinze anos numa 
situação infqua, corno verdadeiro pârias da dminis­
tração pública, apesar de possufrem, muitos deles, os di­
plomas de agronomos e veterinários, todos com o curso 
médio. 

Nós que vimos, a partir da RCforma Administrativa, 
equacionada.pelo Ministro Hé:Jio Beltrão, um Surto de a~ 
perfeiçoamento do serviço públi o, principalmente pela 
melhoria da qualificação intelectual, consideramos ver~ 
dadeiramente incrível o que se passa com esses funcio-­
nários e por isso mesmo esperamos que o Congresso Na­
cional rejeite o veto presidencial ao Projeto de I.rei n• 194, 
de 1984. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bemt) 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Canelas)- Concedo 
a palavra a nobre Senadora Eunice Michiles. 

A SRA. EUNICE MICHILES (PFL- AM. Pron"n· 
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado~ 
res, o Supremo Tribunal Federal julgou procedente a 
Representação do Prefeito de ltacoatira e declarou a in~ 
constitucionalidade do Art. 2', da Emenda Constitucio~ 
.na! n9 12, de 10 de dezembro de 1981; do Decreto n9 
6.158, de 25 de fevereiro de 1982 e do Art. 19 da Emenda 
Cortstitucional nt 17, de 14 de dezembro de 1983, todos 
do Estado do Amazonas. 

Esta decisão, cujo mérito não' enseja maiores discus­
sões, colocou um ponto final na existência de 27 novos 
municípios, criados· no decorrer do governo José Bernar-
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dino Lindoso, dos quais 15 jã estavam instalados com a· 
posse dos prefeitos·eJeitos a 15 de novembro de 1982 e 
·empossados pelas Câmaras Municipais no dia 31 de ja­
neiro de 1983. Doze unidades política-administrativas 
que seriam instaladas no ano presente., também foram 
prejudicadas porque a decisão daquela corte foi a pá de 
cal para sepultar os sonhos de milhares de amazonenses 
que devCriam exercer o mais sacro dos deveres democrá­
ticos que é eleger seus governantes e representantes, pois 
as eleições estavam marcadas para o pretérito dia 16 de 
dezembro do ano passado e. a posse dos eleitos dar-se-ia 
já no dia 31 de janeiro de 1985. 

A cria,ão de novos municfplos, em regiões como a A­
mazônia é, antes de tudo, uma demonstração inequ!voca 
de patriotismo, porque: "Onde há uma sede municipal", 
destaca Dfogo Lordello de Mello, "é que se podem cn~ 
contrar o grupo escolar, o posto de sa6dc, a agência de 
Correios c Telégrafos, a coletoria, o destacamento poli~ 
ciai, o tiro de guerra, enfim, os serviços estaduais e fede~ 
raia que silo disputados pelos prefeitos e outras autorida· 
des para as respectivas comunidades. Ali também é que 
se exerce11.quele mínimo de ação do próprio governo mu-

icipal, na provisão de certos serviços que contribuem 
para a formação do habitat urbano, como ali é que se a· 
c h ará a agencia bancária, a igreja, o cinema". 

Em nosso Estado do Amazonas, a maior unidade ter­
ritori!ll brasileira e tamb~m o maior vazio demográfico 
do mundo, com uma ãrea terrestre de 1.558.987km1, 

correspondendo a I 8,44 por cento do território napional, 
a decisão do STF fez com que voltássemos a contar com 
as 44 unidades anteriores, embora tenhamos uma exten­
sa linha de fronteiras internacionais de 3.6Í I km 2 

Pouco povoado, apresenta tambêm um dos mais bai­
xos índices de den idade demográfica do País, ou seja 
0,92 habitante por quilômetro quadrado, fato que repre~ 
senta uma gama de preocupações para os gover os: esta~ 
dual e federal, principalmente por envolver a própria se­
gurança nacional. 

A criação dos vinte e sete municipios, uma idéia aca­
lentada de há muito pelo ex-Senador José Lindoso, teve 
por objetivo piincipal, Sr. Senadores, ocupar o vazio de­
mogrâfico, robustecer a presença brasileira na faixa 
fronteiriça, fixar o homem à terra, evitar o êxodo rural, 
interiorizar o desenvolvimento. 

O ex-governador que perlustrou durante oito anos 
esta Casa, argumentou na hpoca, que o tamanho, as di­
mensões gigantescas dos quarenta e quatro municípios 
primitivos, as grandes distâncias entre as sedes e os dis­
tritos eram as causas mais relevantes do subdesenvol'li­
mento crônico que aflige as unidades espalhadas no 
Amazonas~ perdidas em meio da selva bruta e fincadas 
às margens dos grandes veios líquidos. Os interioranos, 
aqueles heróis que habitam o vastissimo hinterland ama­
zonense perceberam o alcance da salutar medida e se fi­
xaram à terra, dispostos a vencer os obstáculos naturais, 
esperançosos que, com a criação de novos municípios 
novos dias surgiriam para a região. 

O interior, Sr. Presidente. Srs. Senadores, passou a vi· 
. ver sob um riovo signo: o da Esperança. Conteve o fluxo 
migratório, o axodo cada vez mais acentuado que agora, 
robustecido pela extinção das unidades está causando 
sérios Impactos sociais em Manaus, que é, na verdade, o 
grande pólo irradiador e concentratório da Amazônia O­
cidental. 

O povo que sempre acalentara o sonho de autonomia 
de seus torrões, permaneceu no interior, compareceu em 
massa para scolher seus dirigentes, adicionou es orços 
aos do~ prefeitos e vereadores eleitos, acreditando que, 
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pelo menos, o desenvolvimento tão ambicionado, che­
gasse ao interior. 

A elevação de um di~trito à município visa, Sr~. Sena· 
dores, quase sempre atrair para sua área um mínimo de 
atenção do Poder Público. 

Não temos nenhuma dúvida que o município pode de­
sempenhar importantíssimo papel no esforço nacional 
desenvolvimentista porque consegue aproximar o cida· 
dão com o Governo Municipal, fortalecendo e valori~ 
zando a instituição, possibilitando, pelo menos em tese, 
o exercício de controle mais efetivo da comunidade sobre' 
o poder público, fato que por si representa, tornar a ação 
governamental mais conseqüente e responsável. 

Reconhecemos que foram cometidos erros quando da 
criação das ovas unidades municipais amazonenses, fa~ 
lhas técnicas, mas, será que as populações merecem ser 
penalizadas por erros cometidos por outras? 

A decisão do SFT é juridicamente perfeita, reconhece­
mos,·mas, devemos considerar o lado social: a extinção 
de municípios favorece a migração. Envolve, inclusive, a 
desagregação familiar, rupturas de ligações sociais e sen­
timentais com a área, custos de adaptação ao local de 
destino e outros problemas. A manutenção de pequenos 
municípios fornece apoio aos que, em virtude de opção 
individual ou falta de alternativas, ficaram para trás no 
fluxo migratório. Os municípios constituem, também, 
importantíssimos canais de participação política. Num 
País como o nosso, que acaba de sair de um regime forte 
onde acentuou-se o enfraquecimento dos canais intitu~ 
cionalizados de participação, não devemos eliminar ou 
extinguir municípios, pois são, quer queiram ou não, 
uma das formas mais seguras de se fazer chegar as reivin­
dicações locais aos centros de poder regional e nacionaL 
No caso particular dos municípios amazonenses, a ex­
tinção dos jâ instalados e por instalar acarreta necessa­
riamente a redução do número de atividades polític:as no 
Estado e conseqUentemente no próprio País. São os mu­
niclpios, Srs., !'"esmo os pequenos e relativamente atra­
sados como os nossos, que desempenham papel histórico 
e cívico de escola política, forjando líderes para a comu­
nidade, para o Estado, para a Nação. As unidades 
político-administrativas dão ensejo a um número maior 
de escolas políticas, favorecendo, inegavelmente ao plu­
ralismo político. 

Em defesa dos municípios amazonenses já instalados e 
por instalar, nós laçamos uma campanha que se embasa 
no seguinte: A extinção dos munic[pios criou um imenso 
vazio que o sistema· governamental central não pode 
Cobrir a curto ou médio prazo. 

Srs. Senadores, mestres renomados do Direito Muni­
cipal, principalmente aqueles que ocupam câtredas na 
Amazônia, já de há muito, estão alertando para o 
problema vasto como a própria região, mas, a exemplo 
dessa, também não mereceu as atenções de- nossas auto­
ridades. Os índices, os parâmetros estabelecidos para a 
criação de municípios no País, podem ser, facilmente, 
observados nas demais regiões do País, mas, não os são, 
na Amazônia e, principalmente, no Amazonas. Dos qua­
renta e quatro municípios primitivos, apenas sete, 
retirando-se logicamente a capital amazonense, apresen· 
taram população residente superior a dez mil habitantes 
no censo de 1980. 

Os índices exigidos impedem que o Amazonas aumen­
te o número de seus municípios com sérios prejuízos 
para o Pais. Precisamos urgentemente, mudar os cri­
térios para criação de municípios na Amazônia, Srs. 
Congressistas, ou veremos sempre o êxodo rural aumen­
tando no extremo norte e o interior abandonado por fal­
ta da presença marcante do governo. 

Março de 1985 

Precisamos tratar a Amazônia como área prioritária, 
precisamos reformular a lei que rezulamenta a criação 
das escolas políticas que são .os municípios, antes que 
seja tarde demais. " 

Gostarfamos também de alertar que precisamos ocu-
. par a Amazônia mais cedo do que nunca, sob risco de vê­

la transformada em área internacional, como aliás sem­
pre foi o desejo de muitos líderes mundiais. E são os mu­
nicipios as armas, os instrumentos basi1ci.rt:ã para a ocu­
pação demográfica, social, econômica e polftica da re­
gião. 

Propomos neste momento, um reexame dos critérios 
para a criação de municípios, principalmente na Amazó­
nia. O Brasil, em virtude da sua extensão territorial e de 
sua crescente populaçã~, tem menor nún:er~ de municí­
pios do que é desejável. 

E, finalmente, tomamos uma posição de quem sempre 
lutou por novos municípios e por uma nova poHtica mu­
nicipaljsta que é a de Lordello de Mello e fazemo-la nos­
sa: 

••Multiplicar municípios~ em um país de grande 
extensão territorial e de grande pop,ulação como o 
BrasH, tanto pode ser, pois obra de ficção, como 
pode ser uma ação importante, indispensável mes­
mo, para levar a presença do governo ao interior, 
apressar a distribuição dos beneficios da civilizaçd.o 
e do progresso a certas regiões, fixar populações 
para ocupar definitivamente o território. Tudo de· 
pende do papel que se atribuir a governos munici­
pais e das condições que forem estabelecidas para 
sua existência." 

Nós, ao defendermos a continuidade da vida politica 
administrativa de Alvarães, Amatura, Beruri, Boa Vista 
dos Ramos, Caapirang:a, lranduba, ltamarati, Manaqui· 
ri, Pres. Figueiredo, Rio Preto da Eva, São Sebastião do 
Uatumã, Tabatinga, Tocantins, Uarini, já instalados e 
pela permanência dos demais que são: Amatari, Apui, 
Auxiliadom, Axinim, Bittencourt, Camaruá, Canamari, 
Estirilo do Equador, lauaretê, Moura, Sucunduri e Ta­
maniquâ, o fazemos certos que estamos defendendo a so· 
berania nacional e a política desenvolvirnentista doBra· 
si!. E cremos que precisamos abrandar os requisitos para 
a criação de municlpios, notadamente, na Amazônia, 
pois só assim .será possível assegurar a presença brasilei­
ra na região e também dar mais força e vitatidad.~ a gran­
de cêlula da nacionalidade que foi, é e sempre será a ins­
tituição cbnstitucional: o município. Obrifada. 

Era o que tínhamos a dizer. -(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Canelas)- Não hã 
mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designa do para a extraordinária das 18 horas e 
30 minutos, anteriormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Leí do Se­
nado n' 105, de 1979, do Senador Amaral Furlan, que 
define conseqfiências do concubinato, tendo 

Pareeeres, sob n's 261 e 262, de 1981, das Comissões: 
-de Constitufçio e Justiça, pela Constitucionalidade 

e Juridicidade; e 
·-de Legislação Social, declarando que a matéria 

foge à sua competência. regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Canelas)- Estã en­
cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 30 minutos.) 

.i 

' ,. .;I 
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Ata da 24' Sessão em 26 de março de 1985 

3~ Sessão Legislativa Ordinâria, da 47~ Legislatura 

EXTRAO-RDINÁRIA 

ÀS 18 HORAS E30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume-AitevirLcal- Mâl'io Maia-Euni# 
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Claudionor Roriz _.Odacir Soares - Aloysio Chaves 
....:.. Hélio Gueiros- Alexandre Cosla- João Castelo­
América de Souza - Alberto Silva·- Helvídio Nunes 
-César Cals -José Lins- Virgílio Távota- Moacyr 
Duarte- Martins Filho- Humberto Lucena- Mar~ 

condes Gadelha - Aderbal Jurema - Cid Sampaio­
NiValdo Machado- Carlos Lyra:.._ Luiz Cavalcante­
Albano Franco- Passos Pôrto- Jutahy Magalhães­
Lo manto Júníor- tuiz Viana -José Ignácio Ferreira 
- Moacyr Dal la_;_ Ãrflaral Peixoto- Nelson Carneiro 
- Roberto Satur'~inb- Itamar Franco- Murilo Ba~ 
dar6- Atfredo Câmpos- Amaral Furlan- Fernando 
Henrique Cardoso -.::-severo Gomes- Benedito Ferrei· 
ra --Henrique Santillo- Mauro Borges- Benedito 
Canelas - Gastlto MUller- Roberto Campos- José 
Fragelli- Marcelo Miranda- Roberto Wypych- Ãl~ 
varo Dias - Enéas Faria - Jaison Barreto - Jorge 
Bornhausen- Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli- Al~ 

cides Saldanha - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 60 Srs. Senadores. Ha~ 
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Conforme comunicação anterior desta Presidência, na 

presente sessão deverá proceder-se à eleição do Presiden­
te e do Vice-Presidente do Instituto de Previdência dos 
Co~gresSistas.- A eleição far-se-á por escrutínio secreto. 

Os Srs. Senadores encontrarão, na cabin~t telefônica, 
as cédulas e envelopes necessários à votação, 
encontrando-se a urna no plenário. A apuração será feita 
ao final da sessão. 

Declaro iníciada a votação. 

O Sr. Moacyr Duarte (PDS - RN)- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Coneedo a 
,Palavra pela ordem, ao nobre Senador Moacyr Duarte. 

·O SR. MOACYR DUARTE (PDS - RN. Pela or­
dem.) -Sr. Presidente, apenas eu encareceria a V. Ex• 
9-ue informasse quais são as chapas devidamente regis~ 
.tradas perante a Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Há duas cha­
pas confeccionadas para disputar as eleiçõesi a do nobre 
Sehador Odacyr Soares e Deputado Raymundo Urbano, 
e a outra, do Senador Nelson Carneiro e Deputado João 
Faustino. para Presidente e Vice~ Presidente do IPC, res­
pectivamente. 

' O SR. MOACYR DUARTE - Obrigado, Sr. Presi­
dente. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sr. Presidente, 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
• · ''- - ao nobre Senador Humberto Lucena, pela or~ 

Presidência do Sr. José Fragelli 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE A REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Estamos dan­
do início à votação. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 

O Sr. Odacir Soares - Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Pela ordem, 
concedo a palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PDS- RO. Pela ordem, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, eu queria comunicar a V. Ex• que ten­
do em vista a candidatura do Senador Nelson Carneiro, 
um património desta Casa, um património do Congresso 
N acionai, desejávamos não dísputar a eleição para a Pre-­
sid8ncia do IPC. Desejávamos também lamentar, porque 
nossa candidatura poderia inclusive não ter surgido. 
Quando estivemos com o Senador Nelson Carneiro, na 
útlima terça~fei:ra da semana passada, S. Ex• subscreveu 
nossa chapa como membro do Conselho Deliberativo. 
Se naquela ocasição, o Senador Nelson Carneiro nos terrt 
comunicado que desejaria ser candidato à Presidência do 
I PC, não terfamos sequer apresentado nos~a ca.ndidaturs. 
à Mesa do Senado Federal. Entretanto, apesar disso, de-­
sejamos reiterar a manifestação do nosso apreço pelo e.­
minente Senador, não apenas Pelos serviços que S. Ex• 
tem prestado ao nosso País, como também ao próprio 
IPC, órgão do qua1 S. Ex• articipa, já 'hâ algum tempo, 
como membro do Conselho Deliberativo. Parece que S. 
Ex• jã foi atê seu presidente. ' 

De modo que, feitas estas consideraçõesi desejava di~ 
zer a V. Ex• que nossa candidatura não deve subsistir pe~ 
Ias razões que acabo de expor, lamentando que tivésse-­
mos levado nosso nome à Mesa Diretora do Senado, 
uma vez que isto poderia não ter acontecido se S. Ex• o 
Senador Nelson Carneiro, na dltima terça-feira da ~ema~ 
na passada, nos tivesse dito que era candidato à Presi· 
dência do IPC, uma vez que temos por S. &• o maior a~ 
preço, a maior consideração. E não nos cansamos de rei· 
terar, nesta Casa. os serviços que S. Ex• tem prtstado ao 
País e a instituição parlamentar. 

Pediria a V. Ex•, depois do exposto, que mandasse re-­
tirar da cabine a chapa com meu nome e o do Deputado 
Raimundo Urbano. (Muito bem1) 

O Sr. Nelson Carneiro - Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra~ peta ordem, ao nObre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTII - RJ. Pela or· 
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se~ 
nadares: 

Hã 56 anos na vida pública, no Parlamento desde 
1947, gabo·me'de ser um homem leal. Nunca se me a­
pontou -um gesto de deslealdade. Quando o nobre Sena~ 
dor Odacyr Soares me procurou, assinei, subscrevi sua 
lista, certo de que teria a oportunidade de votar em seu 
nome. 

Hoje, à tarde, alguns membros desta Casa sugeriram a 
minha candidatura e, eu a ninguém nesta Casa. a ne­
nhum Senador, pedi um voto sequer, nem àqueles que 
são mais chegados a mim. Sr. Presidente, nio pleiteei, 
não pleiteio e se eleito, irei cumprir um penoso dever. 
Sou um homemligado ao IPC. Quando o Monsenhor 
Arruda Câmara, meu constante adversário nas lutas par· 
tidárias, imaginao o IPC, o projeto de criação desse Ins· 
títuto, e ele foi submetido à Comissão de Constituição e 
Justiça da Câmara. S. Ex• me pediu que fosse o relator 
do primeiro projeto. Desde então, estou indissoluvel· 
mente ligado ao !PC, em numerosas e sucessivas e~ 

leições, não pelo Plenârio da Câmara nem do Senado. 
mas pelo conjunto , dos segurados daquele Instituto. 

Quero prestar minha homenagem ao Senador Odacyr 
Soares, dizendo a S. Ex• que não tenha dO:vida nenhuma, 
que em nenhum momento pleiteei e a ninguém pedi voto 
a meu favor. Não há nesta Casa, e S. Ex• pode consultar 
um a um, alguém que diga que o procurei para pedir um 
voto. Ainda agora, disse isto mesmo a S. Ex• Não sou 
candidato e se eleito, apenas irei cumprir uma penosa 
missão, porque sei das responsabllidades do cargo e. 
principa1mente, de que todos os atuais Parlamentares e 
todos que um dia foram Par1amentare!! tam, no Instituto, 
suas esperanças, setl destino e o destino de suas famflias. 

Quero deixar claro de que não houve, de minha parte, 
nenhum gesto de deslealdade porque este não é o traço 
car~cterfstico de minha vida. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem f) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Atendendo 
ao pedido do nobre Senador Odacir Soares~ que mantêm 
sua solicitação, vou determinar que sejam retiradas as 
cédulas que contêm seu nome e o do Deputado que o a­
companha, da cabine. eleitoral. 

Pediria aos Srs. Senadores começassem a votar para 
que pudéssemos passar à pauta de nossos trabalhos. 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Pela ordem, 
concedo a palavra ao nobre Senador Fábio LuCena. 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, consulto a Mesa 
se, havendo uma s6 chapa, i: possível a votação por acla· 
mação. _e a consulta que faço a Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Fragelli)- O Estatuto do 
IPC não prevê eleição por aclamação, tem de ser por vo· 
tação. 

· Pediria aos Srs. Senadores que iniciassem a votação. A 
apuração proceder-se--â no final da sessão. 

Sr. Humberto Lucena - Sr. Presidente. pela ordem. 
Não se faz necessária a chamada nominal dos Senado .. 
res? 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Não, por não 
ser uma sessão do Senado, nobre Lfder. 

O Sr. Humberto Lucena- Para efeito de presença, te~ 
ria algum livro· para assinaturas? 



0406 ~Quarta-feira 27 DIÁRIODOCONGRESSONAC!ONAL(Seç1ío 11) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragel!i)- Para efeito de ORDEM DO DIA 
mímero legal para votação, acho, com a simples conta-
gem das cédulas, que chegaremos ao resultado. 

O Sr. Jutahy Magalhiie$- O problema é saber quem 
votou. 

O Sr. Humberto Lucena - Exatamente esta a minha 
questão de ordem. Saber quais os Senadores que vota~ 
ram. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Insisto na de­
claração de que não se trata de uma sessão do Senado. 
Estamos aproveitando, como sempre se tem feito, uma 
sessão do Senado para proceder à votação. Temos a lista 
de presença dos Srs. Senado'res e por ela se pode conferir 
os que votarão. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 1~'-Secretârio. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 44, DE 1985 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, aHnea b 
do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara 
n' 218, de 1984·Cornplementar, que cria o Estado do To ... 
cantins e determina outras providências. 

Sala das Sessões, 26 de março de 1985. - Nelson Car .. 
neiro, Líder do PTB - Moacyr Duarte, pela Liderança 
do PDS- Gastão Mtp.ler, pela Liderança do PMOB­
Aderbal Jurema, pela Liderança do PFL. 

REQUERIMENTO N• 45, DE 1985 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do Regimento Interno, para o Projeto de Lei do Senado 
n' 30, de 1985, que autor~ as comissões executivas na· 
cionais dos Partidos Potrticos decidir sobre a realização 
de Convenções. 

Sala das Sessões, 26 de março de 1985.- Morllo Ba· 
daró - Humberto Lucena - Carlos Chiarelli. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Os requeri­
mentos lidos serão votados após a Ordem do Dia, na for· 
ma do art. 375, inciso li, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. 11'­
Secretário. 

~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 46, DE 1985 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, aUnea c 
do Regimento Interno. para o Projeto de Lei do Senado 
n~' 7, de 1985, que descaracteriza como de interesse da Se­
gurança Nacional os municípios que especifica. 

Sala das Sessões, 26 de março de 1985. -Humberto 
Lucena - Carlos Chiarelli. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - De acordo 
com o Regimento Interno, o requerimento lido figurará 
na Ordem do Dia da próxima sessão. 

Na Sessão Extraordinária do dia 20 do corrente foi 
lido o Ofício n~ S/13, de 1985, do Governador do Estado 
do Amazonas, solicitando autorização do Senado para 
realizar operação de empréstimo externo no valor r'le 
cem milhões de dólares, para o fim que especifica. 

A matéria ficou aguardando, na Secretaria-Geral da 
Mesa, a complementação dos documentos necessários. 

Tendo a presidência recebido os referidos documen­
tos, despachará a matéria às Comissões de Finanças e de 
Constituição e Justiça. 

O SR. PllESIDENTE (José Fragel!i) - Passa-se à 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n"' I OS, de 1979, do Senador Amaral Fur­
lan, que define conseqüências do concubinato, ten-
do · 

Pareceres, sob nO?s 261 e 262, de 1981, das Comis­
sões: 

-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Legislaçio Social, declarando que a matéria foge 
à sua competência regímental. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - A matéria 
constou da Ordem do Dia da Sessão Extraordinária de 
18 de março de 1982.; quando foi aprovada em primeiro 
turno. Passa-se, agora, à discussão do projeto em segun­
to turno. 

Sobre a mesa, emenda que será tida pelo Sr. 1'­
Secretârio. 

S lida a seguinte 

EMENDA N• I 
(Substitutivo) 

(De plenário) 

Ao Projeto de Lei do Senado n'~ 105, de 1979, que 
define conseqüências do concubinat(). 

Substitua~se o projeto pelo seguinte: 
O Congresso N acionai decreta: 
Art. l~' A permanência da mulher não casada na ad­

ministração do lar, por mais de cinco anos, op. quando 
da união houver prole, importa em sociedade de fato. 

Art. 2' Desfeita a vida em comum, por morte de um 
dmo parceiros, cabe ao sObrevivente a meação dos bens 
havi os na constância do convívio more nxorio. 

Art. 3~' A mulher que haja vivido, por mais de cinco 
anos, sOb a dependência econômica de homem solteiro, 
desquitado, divorciado ou yiúvo~ e dele reclame recursos 
necessários à manutenção e tratamento, poderá valer-se 
do rito processual previsto para a ação de alimentos. 

Parágrafo ú.nico. Salvo prova em contrário, a certi­
dão de nascimento de filho comum ou d.:- casamento reli­
gioso bastará para comprovar a dependência econômica. 

Art: 4~' A indenização não será devida se o réu pro­
var que a vida em comum cessou por culpa da autora. 

Art. 51' Ao fixar a indenização, o juiz levarâ sempre 
em conta as pensões alimentícias acaso já devidas pelo 
réu. bem como o tempo de sua convivência com a auto~ 
ra. 

Art. 61' Salvo acordo homologado pelo juiz. a inde-­
nização deverá ser paga em parcelas mensais. 

Art. 7<~ A indenização não deverá ultrapassar o ne­

cessário à manutenção e tratamento da autora durante 
um período equivalente ao tempo de.duração da vida em 
comum. 

Parágrafo único. No caso da autora ser inválida, ou 
maior de sessenta e cinco (65) anos na data do término 
do pagamento das prestações fixadas judicialmente, po-­
derá o juiz dilatar o prazo previsto neste artigo. 

Art. 8'~ A indenização cessará: 
I - pela morte de qualquer das partes; 
11 -se a autora vier a perder os requisitos de necessi­

dade, ou ficar sob a dependência econômica de terceiro; 
111 - pelo término dos prazos constantes do art. 7'1 e 

seu parâgrafo único. 
Art. 9'~ Responderá por perdas e danos a autora que 

demandar por espfrito de malícia, emulação ou meio ca-
pricho. · 

Art. I O. Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, 

Art. 11. Revogam~se as disposições em contrário. 

Mt1ro.;o de 1985 

J ustiticaçio 

A expressão concubina figura no Código Civil, embora 
leis posteriores te ham U$ado a expressão companheira 
para identificar a mulher livre que vive como casada com 
homem livre, sem que hajam c:ontra(do matrímõnio. O 
substitutivo procura fugir a ~e debate, tanto é verdade 
que o concubinato, mesmo adulterino, não pode deixar 
de merecer, em alguns casos, a proteção da lei. 

O projeto reocupava~se apenas com a divisão dos 
bens por morte de um dos. parceiros. Mas esta é uma ex.· 
ceção. O que, desde 1968 (Projeto de Lei da Câmara n• · 
162) venho tentando sustentar é que .o abandono da mu· 
lher. que por anos seguidos, fOi companheira dedica~3. 
do homem, não só a fere, como a surpreende e a deixa, 
não raro. em dificuldade para r~ompor à vida e prover a 
subsistência. Dai a inclusão, na emenda substitutiva, da 
concessão judicial de alimentos, com as cautelas neces~ 
sárias. 

Invocando os doutos sup ementas dos ilustres pares 
que examinarão projeto e ~enda, confio que se camk 
nharâ passo decisivo em favor da proteção da mulher 
não~casada, uitas vezes por eulpa do egoísmo masculi· 
no. 

Sala das Sessões, 26 de março de 1985 - Nelson Car· 
neiro. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli}- Em discussão 
o projeto e a emenda. 

O Sr. Nelson Carneiro - Sr. Presidente, eu gostaria 
que V, Ex• me esclarecesse quem é o autor da emenda. 

O SR. PRESIDENTE (José Frageili)- Acho que a e­
menda é de autoria de V. Ex• 

O Sr. Nelson Carneiro- Estou surpreso, Sr. Presiden· 
te. porque essa é uma velha tese que venho sustentando 
desde 1947. E esse texto que aí estâ resultou de uma de li· 
beração da Câmara dos Deputados, com relação a um 
projeto de minha autoria, com o suQstitutivo do saudoso 
Monsenhor Arruda Câmara. De modo que, quando O\lvi 
somente a leitura da emenda, verifiquei que tinha muNa 
semelhança COQl aquela que eu havía oferecido; como 
não tinha ouvido inicialmente o autor, interessei-me em 
saber de quem era pela semelhanQa com aquela sujestão 
que eu tinha oferecido. Rea!Qleot~, ai se procura resguar~ 
dar os direitos da companheira,~ entre as quais se incluem 
as numerosas esposas simplesmente religiosas e que, a~ 
bandonadas injustamente, não têm direito a nenhuma 
indenização. A indenização aí é calculada com o maior 
rigor, de modo que não seja maís um instrumento de en.­
riquecimento ilfcito, mas apenas o necessário para a ma. 
nutenção da companheira, enquanto ela não encontrar 
um meio de vida legal, normal ou uma outra vida conju­
gal. 

De modo que, exatamente por achar tãq semelhante à 
minha sugestão iniciai, pedi para saber quem era o autor 
da emenda. 

Muit" obrigado a V. Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Continua em 
discussão o projeto e a emenda. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-
são. ' 

Encerrada a discussão, com a emenda, a matéria volta' 
ao exame da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Esgotada a 
matéria da Ordem do Dia. 

Passa~se, agora, à apreciação do RequerirnentÔ n' 44, 
de \985, lido no Expediente, de urgência para o Projeto 
de Lei da Câmara n' 218, de 1984-Complementar. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta-­

dos. (Pausa.) 

--~ __, .. 
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Aprovado. 
Aprovado o requerimento; passa-se à apreciação da 

matéria que depende de pareceres das Comissões de 
Constituição e Justiça, de Serviço Público Civil e de Fi· 
nanças. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Uma vez que, 
até a·presente momento, não foram Compostas as c::omis­
sões' perm,anentes da Cas3, a' Presidência, não havendo 
objeção do Plenário, irá aplicar, para a designação dos 
Relatores, o disposto no art. 90, em seu parágrafo lt, do 

·-Regimento Interno, a fim de não prejudicar a instrução 
da matéria em sua apreciação em regime de urgência, já 
aprovado. 

Designo o nobre Sr. Se_ó_ador Raimundo Parente para 
emitir o parecer da Comissão de ConstituiÇão e J.ustiça. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS- AM. Para 
-r proferir parecer) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

1 ~ O Projeto de Lei Complementar sob exame, driginârio 
da egrégia Câmara dos _ôewtados, de autoria do ilustre 

I Deputado Siqueira ca·~pÔs, cria o Estado do Tocantins, 
_ com a divjsão do EstadO de Goiás, prevendo as medidas 
' complementares. 

2. Em sua Justificação, argui o Autor com a necessi­
dade da divisão do Estado de Goiás, pela criação do Es­
tado do Tocantins, o que irá beneficiar não só a área eri­
gida em novo Estado como todo o Estado de Goiás. 

3. Em sua tramitação pela Câmara dos Deputados, 
foi o Projeto apreciado pela douta Comissão de Consti­
tuição e Justiça daquela Casa, que o c~nsiderou consti­
tuicional, jurídico e de boa técnica legislativa. 

Assim, à luz das normas regimentais (item UI, letra 
"b" n' 1, combinado com o item I, n' 24, do Art. 100 do 
Reg. Interno) cabe-nos, tão-só, examinar-lhe o mérito. 

O Projeto, como é sabido, consubstancia uma teivin­
dicação bastante antiga da população e das lideranças do 
médio norte e do norte do EStado de Goiás. Vazado em 
46 (quarenta e seis) artigos, contém ele as principais pre­
visões que uma divisão territorial deve conter: consulta 
popular (art. l9 e parágrafo (mico); área a· ser des­
membrada e seus limites (art. 2' e parágrafo 29 e parágra­
fo único); forma de escolha da Capital (art. 3•); alteração 
de alguns topônimos (art. 4t); previsões sobre a consti-

dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciârio da 
unidade da Federação (artS. 51' a 17); disposições 

• o:Jat1vas ao Ministério Público (arts. 18 a 20); ao Patri­
(arts. 21 a 23); ao Pessoal (arts. 24 a 28); ao Orça­
( arts. 29 a 31); aos Partidos e às eleições (arts. 32 a 

, Disposições Gerais e Transitórias (arts. 36 a 44), 
de!itac:ando-se os programas especiais de desenvolvimen~ 
to e de apolo financeiro para o Estado de Goiâs e o Esta­
do do Tocantins, e a criação de uma Comissão Especial, 
':inculada ao Ministério do Int~rior e integrada por rC. 
; prcsen.tanttes de vários Mig_istérlos bem assim dos Esta· 

de Goiãs e Tocantins, destinada a propor e acampa­
a execução de programas especiais de desenvolvi­

assessorar os Governos da União e dos Estados 
e do Tacantins na execução das medidas decor-

desta Lei e outras. 
de dimensões continentais, o Brasil de há m.'Jito 

uma redivisão territorial que crie unidades me­
mo•<>,<U.IO> órgãos públicos possam estar mais próximos 

problemas das respectivas populações. A e:tperiência 
sucedida da divisão do Estado de Mato Grosso, 

sob todos os aspectos, para aquela Unidade 
e para Mato Grosso do Sul, como pode-­

é um paradigma que pode ser seguido 
ao Estado de Goiâs. As dificul­

que alguns experimentarão- como é 
- e alguns interesses imediatistas deverão ceder 

evidência dos benefícios que a redivisão, adequa­
regulada a executada, haverá de acarretar quer 
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pata a nova Unidade Estadual que se cria quer para o 
promissor Estado de Goiás. 

4. Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Pro­
jeto, por oportuno e conveniente. 

Este o nosso parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli.) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fâbio Lucena, para emitir pa- · 
recer da Comissão de Serviço Público Civil. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

De Iniciativa da Comissão do Interior da Câmara dos 
Deputados, vem a exame desta Casa projeto de lei com• 
plementar, cria~do o Estado do Tocantins e determinan­
do outras providências. 

A proposição estabelece a criação do Estado do To· 
cantins, com desmembramento de parte da área norte do 
Estado de Goiás, mediante consulta popular, argUindo, 
em justificação, o seu ilustre Autor, que a criação desse 
Estado beneficiará não só a área erigida em novo Estado 
como também o Estado de Goiãs. 

A iniciativa. constant!=- de 46 (quarenta e seis) artigos, 
prevê a· consulta popular, a área a ser desmembrada e 
seus limites, a forma de escolha da Capitai do novo Esta­
do; capitulando as previsões sobre a constituição dos Po­
deres Legislativo, ExeCutivo e Judiciário· do novo Esta­
do; as disposições relativas ao Ministério Público; ao seu 
Patrimônio, ao seu Pessoal; ao seu Orçamento; aos Par­
tidos e às Eleições; nas Disposições Gerais e Transitórias 
destacam-se os programas especiais de desenvolvimento 
e de apoio financeiro ao Estado de Goiás e ao Estado do 
Tocantins, e a criação de uma Comissão Especial, vincu­
lada ao Ministério do Interior e integrada por represen­
tantes de vários Ministérios, bem como de representan­
tes dos Estados de Goiás e do Tocantins, para propor e 
acompanhar a execução de programas especiais de de­
senvolvimento, assessorar os Çiovernos da União e dos 
Estados de Goiás e do Tocantins na execução das medi­
das decorrentes da Lei. 

O projeto detalha com precisão a forma de preenchi­
mento dos cargos públicos, cujos quadros e tabelas defi­
nitivas do Pessoal Civil e os efetivos da Polícia Militar 
serão aprovados pelos Governadores dos Estados de 
Goiâs e do Tocantins, no prazo máximo deseis(6) meses 
a contar da vigência da lei, prevendo-se que os servidores 
pertencentes ao Estado de Goiâs, e que estejam em e­
xercício na data de sua vigência, serãO incluídos em qua~ 
dro provisório, na situação funcional em que se encon­
trarem. 

. Destaque-se que em face da diminuição do seu terri~ 
tório, o Estado de: Goiás redimensionará os órgãos e en· 
tidades de sua administração, inclusive dos Poderes Le­
gislativo e Judiciário. 

Nada vendo que obstaculize a sua normal tramitação, 
somos, no âmbito desta Comissão, pela sua aprovação. 

e. o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume, para proferir o 
parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- C. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A matéria que ora vem a esta Comissão tem por obje­
ivo a criação do Estado do Tocantins, a partir do des­

membramento de parte da área norte do Estado de 
Goiâs. 

De autoria do ilustre Deputado Siqueira Campos, re­
ferida matéria foi aperfeiçoada durante a sua tramitação, 
mediante emendas oferecidas pelas doutas Comissões de 
Constituição e Justiça, e do Interior, serido finalmente a­
provada no plenário daquela Casa Legislativa. 
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Nesta Casa, o pi-ojeto tramita em regime de urgência, 
cabendo à este órgão técnico manifestar-se sobre os as­
pectos financeiros da medida. 

Além de disciplinar a elaboração orçamentária para o 
exercício seguinte ao da criação do novo Estado, na for• 
ma de Decreto-lei a ser aprovado pelo Governador no 
dia de sua posse, a proposição prevê a abertura de crMI­
to especial, ~o valor de CrS 3.000.000.000 (três bilhões de 
cruzeiros), junto ao Ministério do Interior, com a finali­
dade de cobrir as despesas decorrentes da sua execução. 

Isto posto, opinamos pela aprovação da matéria ora 
relatada, no âmbito da competência regimental desta 

·Comissão de Finanças. 
Era o que tinha a apresentar, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os pareceres 
são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à 
discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Cl· 
mara n' 218, de 1984-Complementar (n' 1/83-
Complementar, na Casa de origem), que cria o Esta­
do do Tocantins e determina outras próvidências. 

Em discussão o projeto. 

O Sr. Benedito Ferreira- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para discutir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Conéedo a 
palavra ao npbre Senador Benedito FCfrc:ira, para discu­
tir o projeto. 

O SR. BENEDITO FERREJRA (PDS - GO. Para 
discutir o projeto. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores: , 

Lá no meu norte, Sr. Presidente, um milhão, por certo 
um milhão e duzentas mil almas de homens, mulheres, 
jovens e crianças, gente· de mãos calosas, gente sofrida, 
gente que desafiou a malâria, gente que dc:;~afiou o pium, 
gente que sofreu a verminose e o que é pior, Sr. Presiden· 
te, sofreu o descaso secular deste Pa{s, sofreu o despreZo 
e sofreu a pecha de peso morto na economia goiana, de 
modo especial pelas antigas oligarquias que dominaram 
e infelicitaram, por tantos e tantos anos, nosso Estado. 

Aqui estão, Sr. Presidente, lotando as nossas galerias e 
os nossos corredores, goianos, tocantfneos que aqui vie­
ram buscar o fruto dos seculares sacrifícios, dos anseios e 
das angústias dos seus ancestrais que sustentaram tão in­
gente luta cujo coroamento, com a generosidade de meus 
pares, tenho certeza, levarão em mãos para aqueles que, 
como salientado, lá aguardam mais que sofrido e suado 
galardão. 

Vítimas da incompreensão das antigas oligarquias que 
dominavam o Estado e escarnecidos como um' peso mor· 
to na economia de Goiás, lembrados quase que cxclusi· 
vamente à véspera das eleições pelos políticos insensíveis 
que nos dominaram por tantos e tantos anos, vimos de­
monstrando de certo tempo a esta parte que a simples a­
bertura de um caminho, de um simples risco na floresta 
Amazônica, como é o caso da Belém-Brasflia, aberta 
por J.K., permitiu que brasileiros vindos de todos os 
quadrantes da Pátria, somados à coragem e à bravura do 
povo nortense, promovessem à região um surto extraor­
dinário de desenvolvimento. 

Na epop~ia que foi a consecução do Estado do Tocan­
tins, muitos foram os que tombaram, mais das vezes no 
anonimato, para enumerar ou nomear quantos pontifi· 
caram nesta penosa, dificil mas gloriosa luta, muito lOn­
ge iríamos se aqui tentássemos fazê-lo nesta oportunida~ 
de. 

Contudo, como fmbolo de quantos foram imolados 
em favor da grande causa eu gostaria de simbolizar e ho­
menagear a todos na pessoa do saudoso Newton de Car­
valho Aires, (aplausos) o velho mestre de Matemática 
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que lá na sua querida Carolina, despendeu até o seu últi­
mo centavo para construir (naquela região) a primeira e 
única hidrelétrica em toda a Região Norte do Pars, isto 
até 1965. 

O Sr. Roberto Saturnino- Permite V. Ext um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Ouço, o nobre Se­
nador Roberto Sat!Jrnino. 

O Sr. Roberto Saturnino- V. Ex• vai me perdoar Por 
interromper seu belo discurso. Belo, preparado e funda~ 
mentado, mas é que, na instrução do projeto, não vi ne­
nhum dos relatores fazer referência à importância que a 
União assumirá por conta desse art. 23, § 1', que diz o se~ 
guinte: 

§ I' Fica a União autorizada a assumir a dívida 
fundada e os encargos financeiros da administração 
direta do Estado de Goiãs, a partir da data de vigên­
cia desta lei complementar, inclusive os decorrentes 
de prestação de garantia, ouvida a Comissão Espe­
cial mencionada neste artigo e m'ediante aprovação 
do Presidente da República. 

Quero dizer ao nobre Senador que nada tenho contra 
a criaçãp do Estado do Tacantins. Gostaria apenas de ter 
esta informação- se~ que V. Ex.• a tem. Que nos escla· 
rCcesse pOrque achei que, na informação do projeto este 
ponto ficou pouco esclarecido. Sinceramente, gostaria de 
conhecer esse encargo que a União irã assumir em decor­
rência da criação do novo Estado. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - V. Ex• como zelo­
so Parlamentar- e isso tem sido mais que sobejamente 
demosntrado nessa causa - faz bem em levantar essa 
questão. Eu lembraria ao nobre Senador Roberto Satur­
nino que essa é a mesma Lei Complementar n• 20 e que 
jâ tem sido seguida na seqüência de outros projetos. A­
penas que este é o primeiro de iniciativa de um Deputa· 
do. Na verdade, essa iniciativa sempre foi prerrogativa 
do Executivo. Sabe V. Ex• o quanto nos desvanece e nos 

ratifica verificarmos que o Senado estã aqui em peso 
para prestigiar um projeto desse fôlego e da iniciativa de 
um nosso colega Deputado Federal, o Deputado José 
Wilson Siqueira Campos .. Mas, de qualquer forma, fica 
registrada a observação de V. Ex•, que realmente não 
procede, porque ela decorre de precedentes anteriores. 
Prossigo, Sr. Presidente, tentando ser o mais sucinto 
possfvel. 

Inconformado com o abandono governamental para a 
região, aquele extraordinãrio homem, para realização do 
seu magno objetivo, ficou reduzido a Zero, viúvo e com 
muitos filhos para sustentar e educar, veio para Goiânia 
lecionar Matemática, ele que abastado fora passou a vi­
ver) atê o final dos seus dias, dos :niserâveis salários que 
sempre pagamos aos nossos professores. 

E foi, Sr. Presidente, este mesmo homem que, ao 
encontrar-me pela primeira vez, isto é, no mesmo dia em 
que me conheceu pessoalmente, como que, para me colo· 
car em brios, desafiou-me a dar função social ao capital 
que eu tinha até então. amealhado juntamente com o 
meu saudoso irmão Adernar. 

E aqui comportaria um parêntese, Sr. Presidente. Eu, 
cujas origens a maioria dos meus pares conhece, ois 
sabe que vim da caixinha de engraxate, indagava por que 
Deus depositava tanto em minhas mãos e descobri, con· 
versando com Milton Carvalho, após com ele conhecer o 
norte, porque Deus depositara tanto em minhas mãos. E 
com ânimo, coragem e o patriotismo do meu falecido ir~ 
mão, para aque~a região me desloquei, levando minha 
esposa e seis filhos pequenos àquela região tão injusta~ 
mente difamada, pois tinha a fa a de que dava maleita 
até nos macacos, como que para desencorajar, como que 
para impedir que ela se desenvolvesse. 
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Sr. Presidente, para ali fui, levando o primeiro e únicO 
médico que teve coragem de me seguir,levando também 
sua famflia, que é o eminente Dr. Raimundo Gomes Ma­
rinho, para aquela cidade, então povoado, povoado 
onde havia mais ou menos mil habitantes, eu diria me­
lhor, mais ou menos mil miseráveis. 

· Sr. Presidente, construrmos naquele povoado as pri­
meiras escolas com recursos próprios; construímos o pri~ 
meiro hospital com recursos próprios, e com pequena a~ 
juda governamental, pequena porque era a primeira pra~ 
ticamente a aparecer ali, dada pelo eminente e saudoso 
Marechal Emrtio Ribas Júnior. Araguarina, hoje, osten~ 
ta uma população superior a 200 mil habitantes, ostenta 
o quarto lugar de contribuinte no Estado, Sr. Presidente. 
No entanto, êramos chamados de peso morto na econo· 
mia. Tivessem as outras cidades que floresceram, que 
prosperaram pura e simplesmente em conseqüência da 
Belém-Brasília, como é o caso de Gurupi, Paraíso, Gua­
raí, Colinas e tantas outras, recebido o i-POÍO que foi 
dado a Araguarina, por certo, hoje aquela região teria 
muitas araguarinas. muitas cidades importantes no con· 
texto da nacionalidade, como é o caso de Araguaína, 
porque houve uma pequena presença governamental. I~ 
maginemos, pois, Sr. Presidente, o que serã aquela re­
gião habitada por brpvos de todos os quadrantes doBra­
sil que para ali foram trabalhar, e que, apesar dos gover­
nos, construíram. edificaram e consolidaram o trampo­
lim, o grande trampolim, para a integração da Amazô­
nia. E ali estã, Sr. Presidente, um contigente humano­
como salientado- superior a 1 milhão e 200 mil almas, 
integrando a Amazônia, integrando o Brasil. E mais do 
que isto, produzindo a ponto de termos, naquela ârea, 
das iniciais 6 mil novilhas que levei para lã nos idos de 
64~ hoje representando mais de 6 milhões de cabeça de 
bovinos, e produzindo mais de 2 milhões de toneladas de 
grãos. 

!:: esse povo, Sr. Presidente, que aqui está. É essa gen­
te, Sr. Presidente, de mãos calosas, que vem aqui dizer a 
V. Ex•, que vem dizer ao Senado Federal- sem cor parM 
tidãria - porque todas as Lideranças do PMDB, da 
Frente Liberal, do PDS, do PDT, do PTB, todos com 
sensibilidade política se fizeram presente no requerimen~ 
to de urgência. Agora, por certo, vai fazer presença na 
votação de aprovação por unanimidade, deste projeto, 
porque essa gente, Sr. Presidente, quer, única e exclusi­
vamente, que se lhes permitam co tribuir mais e mais 
para a grandeza do Brasit e, para fazê-lo, precisa da pre­
sença do Governo, precisa de um governo próprio, preci~ 
sa daqueles que sintam de perto suas dificuldades e lã, in 
loco, vã resolvê-las. 

Era o que tinha a,?izer. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador ~enrique Santitlo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORAD.OR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Encerrada a 
discussão. 

Passa-se à votação da matéria que, nos termos do inci~ 
so li art. 322,1etra .. a", do Regimento Interno, depende, 
para sua aprovação, do voto favorável da maioria da 
composição da Casa, devendo ser feita pelo procesSo ele­
trônico. 

Tendo havido, entretanto, acordo entre as Lideranças, 
a matéria serâ submetida ao Plenãrio pdo processo sim­

bólico. 

O Sr. Gastão Müller (PMDB- MT)- Sr. Presiden­
te, peco a palavra, para encaminhar a votação. 
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O SR. PRESIDE~TE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão Mtiller, para encami­
nhar a votação. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Para en· 
caminhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Pre~ 
sidente, Srs. Senadores: ' 

Para encaminhar a votação, tenho a .oportunidade de 
testemunhar como é bom, como é agradável poder se 
criar no Brasil não uma divisão, mas o desdobramento 
de um· Estado em dois potentes Estados brasileiros. O 
caso específico ê do meu Mato Grosso, hoje, Mato Gros~ 
soe Mato Grosso do Sul. Mato Qrosso Oo Sul é para nós 
do velho Mato Grosso, como um filho que se descnvol- · 
veu, voou com suas próprias asas e hoje- graças a~ suas 
características de homem de alto valor como o Presiden­
te do Congresso Nacional, Senador José Fragelli (Pal­
mas.) e outros da mesma categoria- é, de fato e de di­
reito, uma nova estrela da constelação dos Estados brasi­
leiros. 

Tenho certeza de que esse desdobramento e não se fala 
em divisão- esse desdobramento de Goiãs e em Goiás c 
Estado de Tocantins representa, de fato e de direito, para 
o povo brasileiro, um desenvolvimento, uma marcha 
para o progresso e a aceleração desse progresso na área 
que se desmembrou. 

O Senador Henrique Santillo já bem aitalisou, c cu 
não vou repetir, as características do Estado de Tocan­
tins e do velho e querido Estado de Goiás. que 
assemelham-se muito ao caso de Mato Grosso. De modo 
que eu, um dos poucos políticos do Mato Grosso do 
Norte, como Deputado Federal, que se declarou sempre . 
a favor da criação do Estado do Mato Grosso do Sul. 
com muito prazer, tenho autoridade para aconselhar que 
se vote a favor, porque estaremos, de: fato, ra·zendo com 
que o progresso, no Brasil, seja cada vez maior 'em 
função da criação do Estado de Tocantins. (Palmas.) 

Meus amigos, temos de racionar que o Brasil é intocá­
vel nas sua fronteiras externas, ai daquele que pense em 
atingir a unidade da Pátria. Mas, neste caso, são maneja­
mentes que se pretende fazer da própria fronteira dos 
Estados brasileiros, po\que o Brasil, como um todo, é in­
tocável, mas como dentro da nossa área podemos sentir 
esses fatos, como estâ acontecendo agora em Goiâs e que 
certamente acontecerá em outros Estados, devemos de­
fender~ porque isso significa progress_o e~;oportunidade de 
desenvolvimento. :lo - •• r 

Viva o Estado de Tocantins! (Apia'usos prolongados.) 

O Sr. Murilo Badaró- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Murilo Badaró, para encami­
nhar votação. 

O SR. MURILO BADARó (PDS- MG. Para enca· 
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Os eminentes Senadores por Goiâs, Benedito Ferreira 
e Henrique Santillo, justificaram abundantemente as ra· 
zões pelas quais o Senado vota favoravelmente à criação 
do Estado de Tocantins. 

Ao encaminhar a votação, neste instante, dizendo ao 

·:: . 
' . 
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Senado que a Bancada do PDS vota prazeirosamente f a- __; 
vorável ao projeto em discussão e votação (Palmas.), de­
sejo, Sr. Presidente, pratiCar um ato de justiça. t verdade 
que para se chegar a esse resultado, de uma intensa mo­
bilização popular, de uma intensa agregação de esfor..;o.s~ 
de suas lideranças, muitos colaboraram para este instan­
te definitivo e solene. Mas eu cometeria uma injustiça se, 
neste instante, não assinalasse, eis que pude testemunhar 
a obstinação, a tenacidade, o vigor, a âeLclminJ.cilo com 
que segurou em sua o; mãos firmes a bandeira de criação 
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do b .. ado de Tocantins, este extraordinário Deputado 
de Goiás, que é o Deputado Siqueira Campos. (Palmas.) 

Certamente, Sr. Presidente, S. Ex• foi acolitado por 
muitos dessa luta. Mas a niim me pareceu indispensável, 
ao manifestar o apoio da Bancada do PDS no Senado fa­
vorável ao projeto, praticar este ato de justiça, porque 
estou certo de que, muito mais do que minhas palavras, 
as manifl!stações com que os novos coestaduanos o sau­
daram neste instante, dizem bem da estima e do apreço 
que S. Ex' goza naquel~ região. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDÉNTE (José Fragelli) -·Concedo a 
palavra ao nobre Senador. Aderbal Jurema, do PartidO 
da Frente Liberal. 

O SR. ADERBAL JUREMA (PFL- PE. Pronuncia 
o se&uinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Quando esta Casa saúda o nascimento de um novo Es­
tado, (palmas) nós representantes de um novo Partido, 

_presenciamos esta festa democrática,., este O espetáculo 
que todos estamos prese;nciando, e que reflete, sem dúvi­
da, a maturidade polítiCã do povo brasileiro aqui repre­
sentado. Maturidade)ioift1ca, quando vimos todas as li­
deranças se manifestarem uriissonas-. aplaudindo, não 
apenas apoiando, é mais alguma coisa, ~ aplaudindo o 
projeto de criação do novo Estãdo.- (Palmas.) 

Sr. Presidente, o que dizer dos representantes de Goiás 
na Câmara dos Deputados e do Senado da República, de 
Partidos diversos mas todos unidos, porque pela filoso­
fia da descentralização brasileira que recebeu o estímulo 
daquele grande Presidente Juscelino Kubitschek de Oli­
veira, (Palmas) quando para aqui veio, seguindo o sonho 
de Dom Bosco e aqui plantou, com re e esperança, uma 
nova Nação, que agora haverá de se concretizar com a 
Nova República. 

Sr. Presidente, citar nomes sempre~ perigoso, mas cu 
me associo ao Senador Murilo Badar6, quando destaca a 
combatividade do Deputado Siqueira Campos. (Pal­
mas.) Aqui no Senado, vimos também os Senadores que 
aqui se encontram: de um lado esta figura moça de médi­
co que pronunciou um dos mais belos discursos desta 
noite; de outro lado, aquele cacique da democracia de 
Goiãs, que é Benedito Ferreira. (Palmas.) 

Sr. Presidente, a Frente Liberal se associa jubilosa à 
criação 'desse novo sol, que é o Estado de Tocantins. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas prolongadas.) 

O SR. PRESIDENTE (Josê Frage!li) - Concedo a 
Palavra ao nobre Senador Nelson Carneíro, Ltder do 
Pl'B. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
or~dor.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O PTB traz apenas uma palavra de esperança para que 
~ novo Estado (palmas) atenda as aspirações dos que 
com ele sonharam e possa constituir, na constelação dos· 

·.&tad(.').« brasileiros, mais uma estrela figurante. Só isto, 
(Palmas.) (Muito bem.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao eminente Senador Roberto Saturnino, Líder 
do.PDT. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PDT- RJ. Como 
Uder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Também vou falar pouco, como o meu companheiro 
de Bancada, apenas para dizer que vamos votar favora­
velmente à criação do Estado de Tocantins (Palmas.) e 

DIÁRIO DO CONGRESSO. NACIONAL(Seção 11) 

por uma série de razões que já foram aqui expostas, com 
as quais concordamos. Realmente, a divisão territorial 
do Brasil, mormente nas grandes unidades, precisa pas­
sar por uma revisão, que esse caso encaminha correta­
mente. 

Sr. Presidente, não posso também deixar de fazer uma 
alusão em defesa dos interesses do meu Estado. O Esta­
do do Rio de Janeiro, passou, nestes dois últimos anos 
de Governo Leonel Briz.ola, o mais grave arrocho finan­
ceiro, o mais grave cerco financeiro de sua História. Por 
quê? Porque, é claro, {>C sOmou a toda a Crise econômica 
que se abate no Pafs a queda da receita do Estado, dare­
ceita do ICM. num Estado principalmente industrial, 
como ~o meu, pois sofreu com mais intensidade do que 
outros Estados que têm _base rural e que sobrepassaram 
com mais facilidade. essa crise. Além da crise econômica, 
houve o cerco financeiro do Governo Ft:deral, que se 
abateu duramente sobre o Estado do Rio, por razões.es­
tritamente de natureza polftica, cortando todos os con­
vênios normais que existiam do BNH, do Metrô, conv~ 
nios que eram rotineiros em relação ao Estado do Rio de· 
Janeiro. Além disso, Sr. Presidente, o Governador Brizo­
la que recebeu urn Estado altamente endividado, teve as 
restríções na rolagem de sua dívida que nenhum Estado 
da federação teve. Essa é a verdade. O próprio Estado 
de São Paulo obteve condições melhores para rolar suas 
dfvidas do que o Estado do Rio de Janeiro. Uma discri­
minação que repudiamos, contra a qual protestamos 
veementemente Sr. Presidente, com tudo isso, com es­
forço e sacrifício muito grande, com o trabalho extrema­
mente competente do Seci-etário da Fazenda, Dr. Cesar 
Maia, com uma política com austeridade levada às últi­
mas conseqüências, o Governo Brizola conseguiu sanear 
financeiramente o Estado. De qualquer maneira, ainda 
arcamos com essa obrigação da dívida estadual, que é 
um ônus muito pesado. 

Sr. Presidente, não posso deixa~ de manifestar uma 
certa indignação, at~ pelo fato de ter ainda o Estado do 
Rio de Janeiro, nós fluminenses de pagar, ainda que in­
diretamente, dividindo com os demais Estado, a dívida 
do Estado de Goiãs que passa a ser assumida pela 
União. Como é que o Estado de Goiás, e particularmen­
te, sei que é um dos Estados mais endividados do País, de 
repente, por um passo de mágica, joga esses encargos nas 
costas da União, dividindo sua dívidas por conseguinte, 
com todos os brasileiros e por todas as Unidades da Fe­
deração. Quer dizer, nós fluminenses, além de pagar nos­
sa dívida ·ihtegralmente, em condições piores do que a de 
todos os demais Estados, ainda vamos ter de-dividire pa­
g~r uma parte dessa dívida do Estado de Goiás quC, por 
esse passe de mágica, se livrou do encargo. 

Sr. Presidente, vou votar a favor, (Palmas da g"aleria.), 
reconhecendo as razões muito positivo da criação doEs­
tado do Tocantins, desejando ao futuro Estado, à sua fu­
tura administração, aos seus habitantes que realmente 
aproveitem, com êxito, esta divisão positiva e que o pro­
gresso se instaure naquela região do nosso País, mas sem 
deixar de fazer essa ressalva, pela situação de sacrifício 
em que nós, fluminenses vivemos. 

Era isso o que tinha a dizer, Sr. Presidénte. (MUito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em votação o 
projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. (Palmas). 
Aprovado o projeto vai à sanção. 

1:: o seguinte o projeto aprovado 
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PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
No 218, DE 1984-COMPLEMENTAR 

(N'~ 1 - Complementar, de 1983, 
· Na Casa de Origem 

Cria o Estado do Tocantins e determina outras pro­
vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPITULO I 

Da Criação do Estado do Tocsntlns 

Art. 1' Fica criado o Estado do Tocantins pdo des­
membramento de parte da área do Estado de Goiás, me­
diante consulta popular. 

Parágrafo único. O Tribunal Regional Eleitoral do 
Estado de Goíás fixará a data da consulta popular, a se 
realizar dentro de noventa dias da data de publicação 
desta lei complementar, na área a ser desmem(:jrada. 

Art. 2~' A parte desmeni.brada do Estado de' Goiás 
para constituir o Estado do Tocantins abrangerá os Mu­
nicípios de Almas, Alvorada, Ananás, Araguacema, 
Araguaçu, Araguafna, Araguatins, A.rapoema, Arraias, 
Augustinópolis, Aurora do Norte, Ax.ixã de Goiás, Ba­
baçulá.ndia, Brejinho de Nazar~ Colinas de Goiás, Col­
méia, Conceiçã-o do Norte, Couto Magalhães, Cristalân­
dia, Dianópolis, Dois Irmão.s de Goiâs, Duer~. Fátima, 
Figueirópolis, Filadélfia, Formoso do Araguaia, Goa· 
tins, Guaraí, Ourupi, ftacajá, ltaguatíns, ltaporã de 
Goiás, Lizarda, Miracema do Norte, Míranorte, Monte 
do Carmo, Natividade, Nazaré, Nova Olinda, Novo 
Acordo, Palmeirópolis, Paraíso do Norte., Paranã, Peixe, 
Pedro Afonso, Pindorama de Goiás, Pium, "Ponte Alta 
do Bom Jesus, Ponte Alta do Norte, Porto Nacional, 
Presidente Kennedy, Rio Sono, São Sebastião do Tocan­
tins, Silvanópolis, Sitio Novo de Goiás, Taguatinga, To­
cantínia, Tocantínópolis, Wanderlándia e Xambioá. 

Parágrafo único. Os limites do Estado do Tocantins 
são as divisas sul dos Municípios de Aurora do Norte, 
Arraias, Paranã, Palmeirópolis, Peixe, Alvorada e Ara­
guaçu e as divisas norte dos Municípios de São Domin­
gos, Galheiros, Campos Belos, Monte Alegre de Goiás, 
Cavalcante, Formoso, Niquelândia, Minaçu, Campi­
naÇU, P9rangatu e São Miguel do Araguaia. 

Art. 3t A indicação da Capital do Estado do Tocan· 
tins caberá ao Presidente da República que fará a esco­
lha atê:ndendo aos requisitos de melhor infra-esti-utura 
urbanística, localização e outras condições mínimas in­
dispensáveis à instalação do Governo. 

Parágrafo único. A escolha r~irá dentre as cidades 
de Araguafna, Co_linas de Goiás, Guaraí, Gurupí, Mira­
cema do Norte, Miranorte, Paraíso do Norte, Porto Na~ 
cional e Tocantin6polis: 

Art. 4~' Os topônimos de municípios e quaisquer po­
voações do Estado do Tocantins que contenham a ex~ 
pressão de Goiás tê-la-ão substituída por do Tocantins. 

CAPITULO 11 

Dos Poderes Públicos 

SECÃO I 

Da Assembléia Constituinte e do 
Poder Legislativo 

Art. 5' Os Deputados à Assembléia Constituinte do 
Estado do Tocantins serão eleitos dentro de 6 (seis) me­
ses da yigência desta lei complementar, devendo 
proceder-se a respectiva instalação no prazo de 3 (três) 
meses da eleição, sob a presidência do Tribunal Regiona1 
Eleitoral, até a eleição da Mesa. 
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§ 19 O número de Deputados à Assembléia Consti­
tuinte será fixado de acordo com o que estabelece a 
Constituição Federal para a composição das Assemble­
ias Legislativas. 

§ 2' Nas eleições previstas no caput deste artigo se­
rão eleitos, além dos Deputados à Assembléia Consti­
tuiilte, os Deputados Federais e os Senadores. 

§ Jt Os dois Senadores menos votados dos três elei­
tos terão mandato de quatro anos. 

Art. 6~> A Assembléia Constituinte, após a promul­
gação da Constituinte, pass.ará a exercer o Poder Legisla­
tivo, como Assembléia Legislativa do Estado do Tocan­
tins. 

Parágrafo único. O mandato- dos Deputados à As­
sembléia'· extinguir-se-á concomitantemente com o dos 
Deputados às Assc:mbl6ias Legislativas dos demais Esta­
'dos. 

SEÇÃO 11 
Do Poder Executivo 

Art. 7'~ Para o per!odo que se encerrará com o dô 
mandato dos Governadores dos demais Estados, eleitos 
a 15 de novembro de 1982, o Presidente da República 

. nomeará o Governador do Estado do Tocantins, no pra­
zo de 90 (noventa) dias de vlgência desta lei complemen­
tar e na forma do disposto no art. 4' da Lei Complemen­
tar n' 20, de 1' de julho de 1974. 

Parágrafo único. O Governador do Estado do To- · 
cantins tomará posse, perante o Ministro da Justiça, no 
prazo de 30 (trinta) dias de sua nomeação. 

Art. 8'1 A partir da posse e at6 a prorn ulgação da 
Constituição, o Governador podei-á expedir decretos-leis 
sobre todas as matérias de compet~ncia legislativa esta­
dual. 

SEÇÃO III 
Do Poder Judiciirio 

Art. 99 O Poder Judiciário do Estado do Tocantins 
serâ exercido pe1o Tribunal de Justiça, ora criado, por 
seus Juízes de Direito e Tribunais do Juri, com a colabo­
ração dos órgãos auxiliares institurdos em lei. 

Art. 10. O Tribunal de Justiça do Estado do Tocan­
tins compor-se·â, inicialmente. de 7 (sete) Desembarga­
dores, nomeados pelo Governador. 

Art. 11. A instalação do Tribunal de Justiça dar»se­
á até o décimo dia útil seguinte ao da posse de seus 4 
(quatro) primeiros membros. 

Art. 12. Incumbe ao desembargador mais antigo no 
cargo, dentre os 4 (quatro) nomeados pelo Governador, 
adotar as providêncjas par:a a ex~ução do- disposto no 
artigo anterior, assim como presidir o Tribunal de Jus­
tiça até a eleição e posse do Presidente e Vice-.Presidente. 

Parágrafo único. A eleição e a posse, previstas neste 
artigo, realizar»se-ão no quinto dia útil seguinte àquele 
em que se completar a composição do Tribunal, exigida 
a presença mfnima da maioria dos Desembargadores. 

Art. 13. A eleição do Presidente e do Vice­
Presidente processar.se-á por escrutínio secreto, 
considerando-se efeitos os que alcançarem a maioria dos 
votos presentes. 

§ J<;t No caso de empate, considerar-se-á eleito o 
mais antigo na magistratura e, se igual a antigUidade, o 
mais idoSo. · 

§ 29 Os mandatos do Presidente e do Vice­
Presidente, eleitos à forma deste artigo, expirarão em 
prazo 'não superior a 2 (dois) anos. . 

Art. 14. A fim de possibilitar o quorUm mínimo de4 
(quatro)· Desembargadores, necessário à instalação e 
funcionamento do Tribunal de Justiça, poderâ o Gover­
nador, no primeiro provimento, nomear Desembargado­
res pertencentes à Justiça do Estado de Goiás, dentre os 
que, até 60 (sessenta) dias da vigência desta lei comple­
mentar, lhe manifestem, por escritiJ, aceitar a nomeação. 

§ f9 Fica facultado ao Governador, se inferior a 4 
(quatr.o) o número dos nomeados na forma do caput des­
te artigo, completã-lo: 

I -por promoção de jufzes de direito que integram a 
Justiça do Estado de Goiás, tantos cargos quantos bas­
tem para atingir o quorum mencionado neste artigo, ob­
servado o disposto no inciso IJI do art. 144 da Consti­
tuição Federal; 
Il- por nomeação de advogado ou membro do Mi­

nistério Público, de notório saber jurfdico e idoneidade 
morar. 

§ 29 A faculdade conferida ao Governador por este 
artigo exercer·se-á até um ano após a data da instalação 
do Estado, devendo as vagas remanescentes serem preen­
chidas por indicação do Tribunal de Justiça, obedecido o 
disposto no inciso li do art. 144 da Constituição Federal. 

§ )9 Não sendo preenchida a vaga de Desembarga­
dor reservada a advogado ou a membro do Ministério 
Público pela forma prevista no inciso Il do § 1' deste arti­
go, o Tribunal de Justiça, na quinzena subseqilente à sua 
instalação, votará li.sta tríplice mista, observados os re­
quisitos do inciso IV do art. 144 da Constituição Fede­
ral. 

§ 49 Ã nomeação mencionada no inciso U do § 1' 
deste artigo somente podem concorrer advogados inseri~ 
tos na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de Goiás, 
com 10 (dez) anos, pelo menos, de prática forense, e 
membros do Ministério Público do mesmo Estado. 

Art. 15. O Presidente do Tribunal de Justiça doEs­
tado do Tocantins providenciará a instalação e o funcio­
namento do Tribunal Regional Eleitoral, oQedecido o 
disposto no artigo seguinte. 

Art. 16. o' Tribunal de Justiça, até a. sua quinta~­
são ordinária, mediante eleição pelo voto secreto, esco­
lherá os 2 (dois) Desembargadores, os 2 (dois) juízes de 
direito e os 6 (seis) cidadãos de notável saber jurídico e 
idoneidade moral, dentre os quais o Presidente da Re­
pública homeará 2 (dois) que, com aqueles e o Juiz Fede­
ral, comporão o Tribunal Regional Eleitoral. 

Parágrafo único. Os Desembargadores e os juizes de 
direito eleitos na forma deste artigo serão empossados 
perante o Piesidente do Tribunal de Justiça, em sessão 
do Tribunal Regional Eleitoral, a realizar-se no quinto 

·dia subseqilente ao de sua eleição e, em seguida, sob a 
presidência do Desembargador mais antigo, juntamente 
com os outros membros já nomeados do Tribunal Re~ 
gional Eleitoral, elegerão o Presidente e o Vice .. 
Presidente, observado o disposto no§ l' do art. 1.3 desta 
lei complementar. 

Art. 17. Passarão a integrar a Justíça do Estado do 
Tocantins os juizes de direito com exercfcio em circuns~ 
crição judiciária sediada no território sob suajurisdiç~o, 
desde que o requeiram até 60 (sessenta) dias da vigência 
desta lei complementar ao GoVernador nomeado, asse­
gurados os respectivos cargos, direitos e garantias. 

Parágrafo único. Ficarão em disponibilidade os juí­
zes que não se utilizarem da faculdade prevista neste arti­
go. 

SEÇÃO IV 
Do Ministério Público 

Art. 18. O Ministêrio Público do Estádo do Tocan­
tins terá por chefe o Procurador~Geral, nomeado, em co­
missão, p.elo Governador, dentre os cidadãos maiores de 
35 (trinta e cinco) anos, de notório saber jurídico e repu· 
tação ilibada. 

Art. 19. Comporão o Ministério Público do Estado 
do Tocantins os membros do Ministério Público do Es­
tado de Goiás que, na data de instalação do novo Esta­
do, estejam exercendo suas funções no território deste, 
assegurando-se .. lhes os respectivos cargos, direftos e ga­
rantias. 

Art. 20. Poderão ser nomeados para funcionar jun­
to ao Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins os Pro­
curadores de Justiça do Estado de Goiás, desde que ore-

queiram ao Governador até a data de instalação daque· 
!e, sendo-lhes assegurados os respectivos cargos, din:itos 
e garantias. 

Parágrafo único. As nomeações mencionadas nest~ 
artigo levarão em conta as necessidades de serviço do Es· 
tado de Goiás, após o desmembramento. 

CAPITULO lli 
Do Patrimônio 

Art. 21. O Estado do Tocantins sucede ao Estado de 
Goiás no domínio, jurisdição e competência exercitâ\'eis 
sobre o respectivo território. • 

Art. 22. O patrimônio da administração direta do 
Estado de Goiás, existente. à data de vigência desta lei 
complementar, no território do Estado do Tocantins, se·, 
râ transferido a este Estado. 

Parágrafo único. Compreendem o patrimônio os 
bens, rendas, direitos e encargos. 

Art. 23. O patrimônio das entidades da adminis­
tração indireta e das fundações instituídas por lei esta­
dual, compreendendo os bens, rendas, direitos e encar­
gos, será distribufdo entre os Estados de Goiás e do To­
cantins, em função das respectivas necessidades, com 
prévia audiência da Comissão Especial a ser criada nos 
termos desta lei complementar . 

§ [9 Fica a União autorizada a assumir a dívida fun·. 
dada e os encargos tint:j.nceiros da administraçã'o direta 
do Estado de Goiás, a partir da data de vigência desta lei 
complementar, inclusive os decorrentes de prestação de 
garantia, ouvida a Comissão Especial mencionada neste 
artigo e mediante aprovação do Presidente da Repúbli· 
ca. 

§ 2'~ A partir da vigência desta lei complementar e 
até 2 (dois) anos <~.pós, os órgãos da administração direta 
do Governo do Estado de Goiás, as entidades da,admi· 
nistração indireta e as fundações criadas por Iei estadual 
somente poderão assumir obrigações e e.ncargos finan­
ceiros, ou prestar garantias, quando previamente autori­
zados pelo Presidente da República. 

CAPITULO IV 
Do Pessoal 

Art. 24. Os Governadores dos Estados d.e Goiás e 
do Tocantins deverão aprovar no prazo máximo de 6 
(seis) meses, a contar da vigência desta lei complementar, 
os quadros e tabelas definitivas do pessoal civil e os efeti· 
vos da Polícia Militar, observados os princípjos estabele­
cidos no inciso V e§ 4' do art. 13 da Consfifuição fede-
ral. "' ~ 

Parágrafo único. Os quadros e tabelas de que trata 
este artigo serão organizados com base na lotação que 
for lixada por cada órgão de cada Estado. 

Art. 25. Os s.ervidores pertencentes ao Estado de 
Goiás, em exercício na data de vigência desta lei comple­
mentar, serão incluídos em quadro provisório, na si­
tuação funcional em que se encontrarem. 

§ 19 Em decorrência do disposto neste artigo, haverá 
quadros provisórios de pessoal para o Estado de Goiás e 
para o Estado do Tocantins, nos quais serão incluídos, 
respectivamente, os servidores em exercício no território 
de cada um dos referidos Estados. 

§ 2' Aprovados os quadros definitivos, e verificada a 
existência de ,excedentes, esses poderão ser redistribui­
dos, após sua prévia manifestação, de um Estado para o 
outro, a fim de completarem as respectivas lotações de 
conformidade com critérios que serão definidos pelos 
dois governos, em coordenação com a Comissão Espe­
cial prevista nesta lei. 

§ 39 Os funcionários efetivos e os servidores regidos 
pela legislação trabalhistas estáveis e os não-optantes 
pelo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço que não se 
manifestarem favoravelmente à redistribuição, assim 
como os que. por falta de vaga nas respectivas tabelas, 
não puderem ser re:distribuidos, serão incluídos em qua~ 
dros ou tabelas suplementares. 

. ,.---

_.,. . 



Março de 198.5 

Art. 26. A partir da vigência desta lei complementar 
e até 2 (dois) anos após, fica vedado ao Estado de Goiás, 
nos termos do§ 5~> do art. 3~> da Lei Complementar n~' 20, 
de I~> de julho de 1974, admitir pessoal ou alterar dispo­
sições legais a respeito. · 

Parágrafo único. Havendo absoluta necessidade, a 
admissão ou contratação de pessoal, inclusive concursa­
dos, ficará condicionada à manifestaÇão favorável -da 
Comissão Especial prevista nesta lei complementar. 

Art. 27. A contagem do tempo de serviço dos servi­
dores redistribuídos ltãos erá ~nterrompida, sendo válida 
no Estado em que,s~ integrarem, para rodos os efeitos le­
gais. 

Art. 28. A resporrsabilidae do pagamento de inati· 
vos e pensionistas, existentes à data de vigCncia desta lei 
complementar, caberá ao Estado de Goiás com a colabo­
ração financeira do Estado do Tocantins e do Governo 
Federal, conforme proposição a ser apresentada pela 
COmissão Especial prevista nesta lei complementar. 

CAPITULO V 
Do Orçamento 

l:,, 1f 

Art. 29. Os Es~~dOs.de Goiás é do Tocantins terão •. 
para o exercício seguinte ao da vigência desta lei comple~ 
mentar, orçamentos próprios, elabarados de acordo1corn 
as dispo~ições legais vigentes e o estabelecido neste capf~ 
tulo. 

§ }9 O projeto de lei orçamentária anual do Estado 
de Goiás, para o exefcicio financeiro seguinte ao da vi­
gência desta lei complementar, será encaminhado pelo 
Poder Executivo à Assembléia Legislativa, nos termos da 
legislação estadual vigente. 

§ 2~> O orçamento anual do Estado do Tocantins, 
para o exercício financeiro seguiflte ao da vigência desta 
lei complementar, será aprovado pelo Governador, me­
diante decreto.Jei, no dia de sua posse. 

§ 39 Serão também aprovados, por ato do Governa­
dor, os orçamentos, para o exercício seguinte ao da viw 
gência desta lei complementar, das entidades da adminis­
tração indireta e das fundações criadas pelo Estado do 
Tocantins. 

Art. 30. A partir do exercício financeiro seguinte ao 
da vigência desta lei complementar, inclusive, as transfe­
rências da União aos Estados de Goiás e do Tocantins, 
decorrentes das disposições constitucíonais e legais vi­
gentes, deverão ser previstas como receita nos respecti~ 
vos orçamentos. 

, Art. 31. Fica o Poder' Executivo autorizado a abrir, 
no orçamento da União, mediante cancelamento de ou­
tras dotações, cr6dito especial no valor de Cr$ 
3.000.000.000,00 (três bilhões de cruzeiros) destinado ao 
Ministêrío dp Interior, para ·atender às despesas prelimi· 
nares com a instalação do Governo do Estado do Tocan-

' tins e demais providências decorrentes da execução desta 
, lei complementar. 

CAPITULO VI 
Dos partidos e das Eleições 

Art. 32. O EstadO do Tocantins constituirâ, nas 
eleições realizadas após a vigência desta lei cOmplemen­
tar, circunscrição eleitoral distinta da do Estado de 
Goiás, válidos os atuais títulos nas respectivas zonas elei· 
torais. 

Art. 33. Fica:n:l: extintos os atuais diretórios regio­
nais dos partidos políticos do Estado de Goiãs, cabendo 
às comissões executivas nacionais designarem comissões 

• provisórias nos Estados de Goiás e do Tocantins, nos 
termos da legislação em vigor. 

Parágrafo único. São mantidos os diretórios munici­
pais existentes nos Estados de Goiás e do Tocantins. 

Art. 34. Das convenções partidárias regionais. pre­
vistas em lei e a se realizarem nos Estados de Goiás e do 
Tocantins, participarão os atuais Senadores, Deputados 
Federais e Deputados Es~aduais, eleitos pelo Estado de 
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Goiás, na circunscrição em que tenham domicílio eleito~ 
ral. 

Art. 35. Nas primeiras eleições federais e estaduais 
nos Estados de Goiás e do Tocantins, serão elegíveis can­

- didatos que tenham requerido, até 3 (três) meses da vi .. 
gência desta lei complementar, a transferência do do­
micílio eleitoral de um para outro Estado. 

CAPITULO VIl 
Das Disposições Gerais e Transit6rlas 

Art. 36. O Poder Executivo Federal instituirá,,a par­
-tir da vigência desta lei complementar, programas espe­

ciais de desenvolvimento e de apoio financeiro para o Es­
tado dé Goiás e para o Estado do Tocantins, inclusive 
quanto à~ despesas correntes, com duração de 10 (dez) 
anos. 

§ 111 Os programas especiais para o Estado do To­
cantins darão prioridade à produção de energia elétrica, 
à navegação hídroviária, à legalização de terras rurais~ 
ao saneamento básico, à s~úde, à educação, à implan­
tação de projetos de irrigação agrícola, à construção de 
estradas vicinais. aos complexos de silagem e armazena­
mento para a produção agr(cola, aos terminais de em­
barque, à produção m.ineral e à organização de bacias 
leiteiras. 

§ 2~> Os recursos para os programas de que trata este 
artigo deverão constar dos projetos de lei orçamentária 
anUal e plurianual da União. 

Art. 37. A União providenciará as medidas neces­
sárias à criação, instalação e funcionamentÕ de uma 
Universidade Federal no Estado do Tocantins. 

Art. 38. Aplc:iar-se-á, no Estado do Tocantins, a le­
gislação em vigo'r no Estado de Goiás à data da vigência 
desta lei complementar, até que leis, ou decretos-leis ex­
pedidos nos termos do art. 89 desta lei cOmplementar, a 
substituam. 

Art. 39. O Tribunal de Justiça do Estado de Goiás 
maiüCrá íntegra, até a instalação do Tribunal de Justiça 
do Estado do Tocantins, sua competência originária e re­
cursal, abrangendo_ sua jurisdição todo o território de 
Goiás anterior à criação do Estado dó Tocantins. 

Art. 40. -Aib que se instale o Tribunal Regional Elei­
toral do Estado do. Tocantins, suas atribuições serão 
exercidás pelo Tribunal Regional Eleitoral do Estado de 
G61ás, aplicando.se o mesmo critério quanto à Justiça 
Federal. 

Art. 41. O Poder Executivo Federal criará Comis­
são Especial, vinculada ao Ministêrio do Interior e inte­
grada por representantes deste e do Ministério da Jus­
tiça, da Secretaria de Planejamepto da Presid!ncia da 
República e do Departamento Administrativo do Ser­
viço Pllblíco - DASP, com as seguintes finalidades: 

I - propor programas especiais de desenvolvimento e 
acompanhar sua execução; 

li - assessorar o Governo Federal e colaborar com os 
Governadores dos Estados de Goiás e do Tocatíns na 
execução das medidas decorrentes desta lei1• especialmen­
te as relativas ao patrimônio, pessoal e orçamento, sub­
metendo à apreciação do Presidente da Rep6blica as 
questões pedentes de decisão no âmbito dos .Governos 
dos dois Estados ou entidades do Governo Federal; 

III - examinar os encargos financeiros das entidades 
da administração indireta e das fundações criadas por lei 

-estadual, propondo medidas destinadas à definição das 
responsabilidades financeiras, inclusive cooperação do 
Governo Federal; 

IV- outras, a ela atribuídas no corpo desta lei com-
plementar. -

Parágrafo t:mico. Integrarão a Comissão Especial, 
ainda, representantes dos Governos dos Estados de 
Goiás e do Tocantins. 

Art. 42. O Estado de Goiãs, em face da diminuição 
dC seu.terrítório, redimensionará os órgãos e entidades, 
de sua administração, inclusive dos Poderes Legislativo 
e Judiciário. 
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Art-. 43. Os órgãos e entidades do Governo Federal, 
em atuação nos Estados de Goiás e do Tocantins, serão 
adaptados às condições resultantes da presente lei com· 
plementar. · 

Art. 44. Após a nomeação do Governador do Esta· 
do do Tocantins, o Ministro do Interior poderá requisi­
tar, sem prejufzo de direitos e vantagens~ servidores do 
Estado de Goiás, que ficarão à sua disposição para atcn· 
der ás providências antecedentes à instalação dos pode-
res do novo Estado. · 

Art. 4S. Esta lei complementar entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 46. Revogam-se as disposi((ôes em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- A Presidência 
comunica aos Senhores Senadores o cancelamento da 
sessão conjunta que seria reali1..ada hoje, às dezenove ho· 
ras, e convoca outra para amanhã, às onze horas, 110 Pie· 
nário da Câmara dos Deputados, destinada à apreciação 
dos Projetos de Lei da Câmara n'~'s 5 de 1981, e 148, de 
1982. vetados totalmente pelo Senhor Presidente daRe­
pública. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Passa-se:, ago­
ra, à apreciação do Requerimento n9 45, de 1985,1ido no 
Expediente, de urgencia, para o Projeto de Lei do Sena­
do n9 30, de 1985. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta· 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Em consc­
qaência da aprovação do requerimento, passa-se à ime· 
diata apreciação da matéria. 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 30, de 1985, de autoria do nobre Sena­
dor Jutahy Magalhães, que autoriza as Comissões 
Executivas Nacionais dos Partidos Políticos decidir 
sobre a realização de convenções. 

DependefldO de parecer da Comissão de Consti­
tuição e Justiça. 

Designo o nobre Senador João Castelo para proferir o 
parecer da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. JOÃO CASTELO (PDS - MA. Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Projeto ora submetido à nossa apreciação é de auto­
ria do nobre Senador Jutahy Magalhães e tem por objeti­
vo áutorizar as· Comissões Executivas Nacionais dos 
Partidos Políticos a decidir sobre a realização de con­
venções para a renovação de seus Diretórios MuniCipais 
e Regionais, bC.m como prorrogar. até por rnais um ano, 
os mandatos de seus órgãos de direção, de ação e de co­
operação. 

Ao justificar a Proposição, seu ilustre autor traz à co­
locação dentre outros os seguintes argumentos: 

1 -os partidos políticos, criados pela Lei n' 6.767, de 
I979, deverão realizar nos próximos meses, convenções 
para a renovação de seus diretórios; 
2- ditas convenções, principalmente nas áreas muni­

cipais e regionais, deverão ocorrer num período em que 
as bases partidárias vivem rnomentos de incerteza gera­
dos pela perspectiva de alterações na legislação-polftica­
eleitoral; 

3 -existe até uma Comissão Interpartidária em pleno 
funcionamento no Congresso, destinada a estudar e pro­
por as referidas mudanças; 
4- é assim, aconselhável permitir sobrestar a reali­

zação de convenções para a renovação dos diretórios até 
que estejam definidas as novas regras. 

peflui do exposto que o Projeto em tela é oportuno e 
consulta aos interesses das agremiações políticas at!' que 
se decidam os novos rumos da legislação político~ 

partidária. 
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Do ponto de vistajurfdico~col)stituctonal nada consta­
mos que possa obstaculizar sua aprovação. Nosso pare­
cer, ê, assim, favorável à matéria, na forma do substituti­
vo que a seguir apresentamos: 

EMENDA SUBSTITUTIVA AO PROJETO 
DE LEI DO SENADO N• 30 DE 1985 

Autoriza is Comissões Executivas Nacionais dos 
Partidos Políticos detidfr sobre a realizaçio de Con­
venções. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. Jt ~ facultado às Comissões Executivas Nacio­

nais de Partidos Políticos decidir sobre a realização de 
convenções para renovação de quaisquer dos seus Dire­
tórios Municipais e Regionais, bem como prorrogar, até 
31 dejanerio de 1986 os mandatos de seus respectivos ór­
gãos de direção, de ação e de cooperação. 

Art. 2' Esta lei entra em vigor na data de sua publi· 
cação. 

Art. 31' Revogam·se as disposições em contrário. 

J ustificaçio 

Do modo como estipulado pelo Projeto as Comissões 
Executivas Nacionais dos diversos partidos polfticos po­
deriam, de modo global, prorrogar ex~oflcio, por mais l 
ano os atuais Diretórios Municipais e Regionais enquan­
to que pelo Substitutivo ora apresentado, qualquer dire­
tório que julgue conveniente realizar a Convenção pre­
vista para o corrente ano poderá fazê-lo, desde que pre­
viamente autorizado pela Executiva Nacional do seu res-­
pectivo Partido, a quem deve caber a decisão final sobre 
a matéria. 

Quanto à diminuição do prazo de I ano para somente 
até 31 de janeiro de 1986, o fizemos visando a necessida­
de de todos os partidos estarem reorganizados até aquela 
data, ocasião em que, praticamente, se inicia o próximo 
ano eleitoral e todas as agremiações partidárias terão 
que passar a outra fase: Convenções para indica~o dos 
seus candidatos em todos os níveis. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Fragelli) - A Comissão 
de Constituição e Justiça conclui o seu parecer pela cons­
titucionalidade e juridicidade do projeto, com apresen­
tação de emenda substitutiva. 

Completada a instrução da matêria, passa-se à sua 
apreciação. 

Em discussão o projeto e o substitutivo. em primeiro 
turno. (Pausa.) 

Nilo havendo quem queira discuti-los, declaro-a en­
cerrada. 

Em votação o substitutivo que tem preferência regi­
mental. 

Os Srs. Senadores que o apro.,..am permaneçam senta-
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o projeto. 
A matéria vai à Comissão de Redação, a fim de redigir 

o vencido para o segundo turno regimental. 
Solicito do nobre Sr. Senador Virgílio Távora o pare­

cer da Comissão de Redação. 

O SR. VIRG{LIO TÁVORA (PDS- CE. Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Comissão apresenta a redação do vencido, para o 29 
turno, do Projeto de Lei do Senado n~' 30, de 1985, que 
autoriza as Comissões Executivas Nacionais dos Parti­
dos POlíticos decidir sobre a realização de Convenções. 

Faculta às Comissões ~ecutivas Nacionais dos 
Partidos Pollticos decidir sobre a realizaçio de con­
venções e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 e: facultado às Comissões Executivas Nacio­

nais de Partidos Políticos decidir sobre a realizacão de 
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convenções para renovação de quaisquer dos seus Dire­
tórios Municipais e Regionais, bem como prorrogar, até 
31 de janeiro de 1986, os mandatos de seus respectivos 
órgãos de direção, de ação e de cooperação. 

·Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 31' Revogam-se as disposições em contrário, 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Estando a 
matéria em rêgime de urgCncia, cuja redação do vencidO 
acaba de ser lida, passa~se à imediata apreciação da ma· 
téria. 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado nt 30/85, que faculta às Comissões Exe­
cutivas Nacionais dos Partidos Políticos decidir 
sobre a realização de convenções e dá outras provi­
dências. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão em segundo turno, sem emen· 

das, o projeto é dado como definitivamente aprovado, 
nos lermos do art. 315 do Regimento Interno. 

A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Passaremos. 
agora, ao encerramento da votação para Presidente e 
Vice-Presidente do Instituto de Previdência dos Congres­
sistas. 

Se todos os Srs. Senadores já votaram, encerro a vo­
tação, (Pausa.) 

Encerrada a votação, proceder-se-á à apuração. 
Convido os Srs. Sénadores Jorge Kalume e Marcelo 

Miranda para servirem de escrutinadores. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- ~o seguinte o 
resultado da apuração: 

4.5 votantes 
5 em branco 
40- votaram no Senador Nelson Carneiro para Pre­

sidente e Deputado João Faustino para Vice-Presidente. 
Proclamo eleito para a Presidência do IPC o Senador 

Nelson Carneiro e para Vice-Presidente o Deputado 
João Faustino. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nada mais a 
tratar, a Presidência vai encerrar a presCnte sessão, desig­
nando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 15, de 
1985 de autoria do Senador Humberto Lucena, solicitan­
do a constituição de Comissão Parlamentar de Inquérito 
destinada a investigar os fatos que colocaram em risco o 
controle acionário, pela União, da Companhia Vale do 
Rio Doce. 

(Dependendo da votação do Requerimento f.l' 37 f81, 
dos Senadores Roberto Campos e José Ignácio Ferreira, 
de adiamento da votação para o dia 18 deâbril de 1985.) 

Votação, em turno dnico, do Requerimento n' 40, de 
1985, de autoria dos líderes Hélio Gueiros e Carlos Chia­
relli, solicitando nos termos do art. 371, alínea c, do Re· 
gimento Interno, urgência para o Projeto de Lei da Câ­
mara n"' 199, de 1983 (n'l263f83, na Casa de origem), que 
exclui, dentre oS considerados de interesse da segurança 
nacional, os Municípios de Amambaí, Antônio João, 
Aral Moreira, Vista, Caracol, Corumbá, Eldorado, 
Iguatemi, Ladátio, Mundo Novo, Ponta Porã e Porto 
Murtino, no Estado de Mato Grosso do Sul. 
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Votação, em turno único, do Requerimento n9, de 
1985, dos Líderes Humberto Lucena e Carlos Chiarelli. 
solicitando, nos termos do art. 37l,.alfnea c, do Regi­
mento Interno, urgência para o Projeto de Lei do Senado 
n~' 7, de 1985, de autoria do Senador Álvaro Dias, que 
descaracteriza como de interesse de segurança nacional 
os municípios que especifica. 

4 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado nl' 26, de 1979, de autoria do Senador Oresles 
Quércia, que acr~centa parágrafos aO Art. 517 da Con~ 
solidação das Leis do Trabalho~ tendo 

Pareceres, sob n~'s .184 e 185, de Ü~84, das Comissões: 
- de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; e 
-de Legislação Social, favorável. 

5 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado nl' 2, de 1980, de autoria do Senador Humberto Lu­
cena, que dispõe sobre a escola e a nomeação dos diri· 
gentes das Fundações de Ensino Superior, tendo 

Pareceres, sob n~'s 747 e 748, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridícidade, com voto vencido, em separado, do Sena­
dor Moacyr Dalla; e 

..:..... de Educação e Cultura, favorâveL 

6 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
Constitucionalidade, nos termos do Art. 296 do Regi­
mento Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 18, de 
1980,.de autoria do Senador Itamar Franco, que dispõe 
sobre aposentadoria especial do músico, tendo 

Pareceres, sob n11 1.032, de 1980 e n9 415, de 1984, da 
Comissão: 

-de Constituição e Justiça, ]9 Pronunciamento: pela 
inconstitucionalidade, 29 Pronunciamento: (reexame soli· 
citado em Plenário) - ratificando seu parecer anterior. 

7 

Votação, em primeiro turno (apreciaçã~ preliminar da 
juridicidade, nos termos do art. 269, do Regimento In­
terno), do P:rojeto de Lei do Senado n9 320, de 1980, de 
autoria do Senador Pedro Simon, que revoga a Lei n9 
6.815, de 19 de agosto de 1980, que define a situaçãojurí· 
díca do estrangeiro no Brasil, cria o Conselho Nacional 
de Imigração e dá outras providências, tendo 

Parecer, sob nl' 1.144, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

8 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n' 139, de 1983 (n' 4.512/81, na Casa de origem), 
que estende a jurisdição das Juntas de Conciliação e Jul­

, gamento de São Luís aos Municípios de Rosário, São Jo­
sé de Ribamar e Paço do Lumiar, todos do Estado do 
Maranhão, tendo 

Pareceres favoráveis, sob n9s 923 e 24, de I 984 das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça; e 
- de Legislação Social. 

9 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~' 22, de 1981, de autoria do Senador Jorge Kalu­
me, que dispõe sobre enquadramento de professores co­
laboradores e auxiliares de ensino e dá outras providCn· 
cias, tendo 
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Pareceres, sob nlls 654 e 655, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 

juridicidade e, no mérito, favorável; e 
-de Educação e Cultura, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (José Ffãgelli)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 05 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. CID 
SAMPAIO NA SESSÃO DE 7-3-85 E QUE, EN· 
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERIA 
PUBLICADO .POSTÉREORMENTE. 

. O SR. CID SAMPAIO (PMDB- PE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

Ouvi coin atenção o pronunciameilto do Senador Ro­
berto Saturnino, or:de analisa com precisão o problema 
da divida e~ tema brasileira e argUi a impossibilidade de 
o Biasi! cumprir as obrigações que lhe estl!o sendo im­
postas pelos nossos credores iãternacionais. Se, de um 
lado, essas imposições que nos vêm sendo feitas desarti­
culam o País e prejudichm gravemente a sua própria po­
pulação, de outro ladó, Ciàs prejudicam a política interna 

- e criam nesse País v~fdadeiro caos ... 
Quem se dispuser a analisar o processo inflacionário 

brasileiro há de sentir que se a inflação não for contida, 
dentro de muito pouco tempo ultrapassará a casa dos 
500%. Recentemente, a BBC de Londres citando infor­
mações obtidas junto ao FMI, declarava que a nossa in­
flação já havia ultrapa"Ssado a casa dos 300%. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a situação brasileira ê 
extraordinariamente grave. Os responsáveis pelas fi­
nanças brasileiras argumentam e, pior do que isso, agem, 
exclusivamente no sentido de conter os meios de paga­
mento. Eles não observam que a elevação generalizada 
de preços no Brasil não tem origem atualmente na ex­
pansão dos meios de pagamentos. Não seria possível, 
mesmo dentro da doutrina monetarista, admitir, por 
causas monetárias, a coexist~nda da inflação e da reces­
são. Ou bem a quantidade de recursos ou o fluxo finan­
ceiro é superior, 'ou ê inferior ao necessãfío às transações 
econômicas, o que caracteriZa, em uma situação ou ou­
tra, a inflação ou a recessão. 

Seria impossível a um Pais, pelos mesmos motivos mo-
netários, ter inflação c recessão. --

A recessão brasileira, esta, sim, é causada por motivos 
monetários, é provocada pelo Governo pela especulação 
financeira e pela política que nos estã sendo imposta pelo 
FML A alta generalizada dos preços tem outras causas 
que ~ão têm sido combatidas, mas, estimuladas pela 
política que se vem adotando no Brasil. 

Na realidade, quem analisar o gráfico que representa a 
evolução dos meios de pagamentos no Brasil, de 19'73 até 
1984, há de observar que em 1973 os meios de pagamen· 
to representavam 18,8% do Produto Interno Bruto, e re­
'presentam, hoje, 7,5%. Essa queda foi constante e per· 

I
' manente: de 1974/75/76, até 1984, essa relação veio de· 

crescendo. 
• Portanto, não há sentido quando se fala em expansão 
•dos meios de pagamento, porque eles não se expandi-
ram, eles se comprimiram. Argüir-se, porque diz a dou­
trina monetarista, que qualquer aumento dos meios de 
pagamento aumentará a inflação, é não observar-sC o 
qUe está determinando a elevação sistemática de preços 
no Brasil. Nós, na realidade, temos os custos inflaciona• 
dos, e não uma inflação de demanda. 

De acordo com a teoria, quando os meios de paga­
.mento se expandem além do necessário às transações 
econômicas, resultam: excesso de dinheiro na mão do 
público, procura de bens superior à oferta, desapareci .. 
mento dos estoques e uma euforia generalizada. As 
fábricas trabalham a plena carga, expandindo a sua pro .. 
dução para atender a demanda crescente. ~ óbvio que 
isso não acontece hoje em nosso Pais. Cada dia decresce 
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o poder aquisitivo do povo, avolumam~se os estoques, 
muitas fábricas estão fechando e as outras trabalhando 
com 30 a 40% de ociosidade, o desemprego e o pessimis­
mo são crescentes. Então, não existe, na realidade, in­
flação de demanda no BrasiL 

Há de perguntar-se, então: qual a causa dos preços in­
flacionados? O que é que está provocando a alta cons­
tante de todos os bens? A análise revela que a par dos er­
ros cometidos no terreno financeiro, hoje os juros são ar­
tificialmente altos e mantidos pela remuneração dos títu­
los do Governo. 

O Governo, através de seus títulos comanda a ele­
vação dos juros. Ao mesmo tempo, semanalmente, des­
valoriza o cruzeiro, elevando o preço do dólar. Com a 
análise das conseqUências desses fatos vamqs ver, em nú­
meros, o que isso representa. 

Para exportar --e é indispensável que exportemos 
para pagar a nossa dívida externa- ê. nectSsário valori­
zar o dólar desde qu~ os preços internos sobem. Isto por­
que se os preços intenos sobem sem que subam os exter­
nos, não teríamos condições de competir no merCado in­
ternacional. 

Então, é preciso subir o dólar. Mas, quando sobe o 
dólar, elevam-se os custos internos e essa elevação atra­
vés de um processo automãtico, é violentamente multi­
Plicada pelo valor dos juros e dos tributos. 

Fiz chegar às mãos dos Srs. Senadores um grâfico. 
Nesse gráfico, está a análise do que ocorre a uma empre­
sa quando, com juros de 15% ou 18% ao mês, ela sofre 
um' aumento em seu custo de produção. 

Quando verifica-se uma afta no dóiar, sobem além 
doutros, os preços do combustível, dos insumos impor­
tados e o da energia elétrica. A correção monetária t,am­
bêm se eleva aumentando os custos de financiamento 
dos estoques de almoxarifado, das matérias-primas e dos 
produtos acabados. Essa alta nos custos reflete-se nos 
preços de venda. 

Vamos ver como isso se processa hoje dentro da eco­
nomia brasileira. Suponhamos que urna empresa, em de­
corrência da valorização do dólar. teve uma alta nos cus­
tos unitários da sua produção porta-armazém-fábrica de 
um -mil cruzeiros. Quando ela fatura sua produção ela é. 
obrigada a pagar as despesas de venda e os tributos que 
inCidem sobre o material que vende. A comissão de ven- . 
da mais os tributos, 17% de ICM e em média 10% de IPI, 
J ,25% de PIS c FJNSOC!AL representam 33,25%. Após 
a venda, as duplicatas correspondentes são levadas ao 
mercado bancário para transformá-las em dinheiro. Os 
juros atualmente são de 18% ao mês. Para realizar a ope­
ração, a únícà fórmula que hoje tem as indústrias é abri-

. rem uma conta de caução num banco de investimento, 
além dos juros de 18% ao mês, ainda sujeitando~se as em­
presas a uma retenção de 20% do total do valor de suas 
duplicatas. A operação, admitindo-se 5% de margem de 
lucro, custa à empresa então 61,25% do valor do seu fa­
turamento. 

Assim, a empresa é obrigada a pagar 33,25% do seu 
preço de venda para cobrir os tributos e as despesas de 
venda e ê obrigada, ainda, a pagar 61,25% corresponden­
tes ao lucro de 5% e aos juros. Essas duas parcelas soma­
das fesultam 94,45% do faturamento. Então, a empresa, 
quando vai vender o seu produto para se ressarcir de 
uma alta dos seus custos, paga, de tributos. e de juros, 
94,45% do seu faturamento e retém para cobrir os custos 
apenas 5,55%. Quando o seu custo se eleva, por exemplo, 
de um mil cruzeiros, como.ocorre semanalmente, quan­
do sobe o dólar, ela precisa elevar o preço final em CrS 
18.018.00. Está aí a causa da inflação brasileira. Toda a 
semana sobe o dólar porque os preços.internos sobem, e, 
se reajustá-los não podemos competir lã fora. No entan­
to, quando o dólar sobe, sobe também o custo da pro­
dução que:, multiplicado por 18 se reflete no preço de 
venda. Essa nova alta dos preços internos provoca nova 
alta de dólar porque precisamos ter condições competiti­
vas para exportar. A nova alta do dólar provoca nova 
alta no custo de produção que se reflete, multiplicada 
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por 18, no preço de venda. Então, nesse pingue-pongue 
louco, cada semana sobe o custo, sobe o preço de venda, 
sobe o dólar, sobe o custo,· sobe o preço de venda. Aonde 
vai parar a inflação brasileira se não contivermos Í$50, se 

. não houver um tratamento de choque na economia bra-
sileira? · 

Além disso, precisamos.observar um outro fato: os ju­
ros aitos que provocam esse processo automático de ele­
vação dos preços dos bens e serviços, provocam o desvio 
dos recursos da atividade económica para a atividade es­
peculativa. Quantos agricultores nã·o têm parado a sua 
atividade e encostado as suas fazendas para aplícar di· 
nheiro no mercado financeiro? Quantas fábricas nio fe­
charam para· aplicar no mercado financeiro, onde os ju­
ros estão se aproximando de 400% ao ano? 

Então, a economia nacinai está sofrendo uma drena­
gem da sua atividade econôinica para .a atividade finan­
ceira. Quem aplica dinheiro no over nlghi por um -dia ou 
no open market por semana, ou na caderneta de pou­
pança por mês, ou em CDB por seis meses, recebe por 
dia, por semana e por mês o seu dinheiro aumentado e 
multiplicado pela reaplicação diária, semanal ou mensal. 

Desse modo, a massa de recursos no Brasil saJ da cir­
culaç!!o econômica para ficar presa a um torvelinho fi­
nanceiro que absorve hoje grande parte dos recursos na· 
cionafs. 

Diante desse quadro, está claro: ou se quebra esse au­
tomatismo ou a inflação não pára de subir. Na próxima 
semana· vai aumentar novamente o dólar, vai aumentar 
novamente o co:sto e aquela fração de custo, que onerou 
os produtos pelo aumento do dólar, vai se multiplicar 
por 18 e refletir no preço final. Onde vamos parar? Ou 
detemos esse processo, impedimos essa ciranda financei­
ra ou, então, este País vai entrar num torvelinho que fa­
talmente arrebanhará todo. 

Observem, Srs. Senadores. Hoje, com a queda do po­
der aquisitivo existem grandes contingentes da popu­
lação que, na realidade, mal comem, mal se alimentam. 
lslo generaliza o raquitismo e está reduzindo a estatura 
do brasileiro nas zonas mais carentes e, ainda, peta ca­
rência de proteínas na primeira infância, limitando a caa 
pacidade intelectual de gerações que perdem as con· 
dições sequer de alfabetizarem-se. O programa que nos 
estã sendo imposto, concebido lá fora, cobrando a qual­
quer custo um débito pretérito, acrescido de juros e 
spralds extorsivos e sem uma análise criteriosa de possi­
bilidade de retorno e em conivência com o em prestador, 
que não dispunha de outros tomadores, não pode ser 
cumprido mesmo que o desejemos. O'FMI, sustentando 
a sua doutrina de que um país quando não tem saldo na 
sua balança comercial ou na sua balança de pagamentos, 
está gastando mais do que produz, nos quer impor uma 
política de auto destruição. S preciso ter saldos para pa­
gar o que se deve, ê certo. Mas nós não estamos con­
traindo novos dêbitos nem para investimento nem para 
consumo. Esses débitos'pretéritos a população brasileira 
de hoje os está pagando. Não o pode fazer, no entanto, 
se auto-mutilando e destruindo. Esses erros do passado, 
só poderão ser sanados com saúde econômica, sem in· 
fiação e também sem recessão. 

·No entanto, a inflação continua solta c a recessão a 
crescer. Então, com a alta constante dos preços e com a 
queda de consumo, o fechamento das fábricas e o desem .. 
prego que ambas provocam vamos destruindo simulta­
neamente a nossa capacidade de pagar o que devemos e 
a tê de viver. Cresce a insegurança que hoje, nas cidades, 
jâ preocupa a todos. E como evoluirá essa insegurança se 
os processos recessjvo e inflacionário continuar em cur­
so? 

O Sr. Alberto Silva - Permite V. Ex.• um aparte? 

O SR. CID SAMPAIO -Com muita honra, nobre 
Senador Alberto Silva. 

O Sr. Alberto Silva - Não queria parar o raciocínio 
que o eminente companheiro está desenvolvendo, mas 
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entendo que é necessário chamar a atenção da Casa, de 
todos os Srs. Senadores, para o que V. Ex• está dizendo 
da tribuna do Senado. Companheiros, observem este 
gráfico. Cid Sampaio é engenheiro e professor de mate­
mática. Companheiro Cid Sampaio, eu sou engenheiro e 
também fui pi"ofessor de matemática, o seu quadro não 
tem resposta. Este seu primeiro gráfico derruba a políti­
ca desenvolvida pelo Governo brasileiro até agora. ~só 
observar o gráfico. V. Ex• fala nesses dez anos da re-­
dução dos meios de pagamento que saem deste valor 
aqui mais alto e vem ao valor mais baixo. 

O SR. CID SAMPAIO- Dezoito e oitenta por cento 
do PJB para 7.40%. 

O Sr. Alberto Silva- Isto resultou no estrangulamen­
to de toda a economia do Pafs, no fechamento de fábri­
cas, na recessão. E se dizia que fazendo isso, pela teoria 
monetarista, acabava·.sc reduzindo a inflação. O seu grá· 
ficq prova exatamente o contráriç: que, no momento em 
que os meios de pagamento são reduzido a essa taxa de 
7,4% a inflação dispara e quase extrapolao gráfiCo, num 
valor superior a 220%. Neste outro gráfico, V. Ex• mos· 
tra o efeito desastroso desta política sobre a economia 
brasileira, sobre o desemprego, sobre o fechamento de 
fábricas e tudo o mais, e V. Ex• preconiza uma medida 
de choque, uma medida que contenha essa ciranda, essa 
loucura de teoria econômica aplicada pelo Governo até 
agora. Ped~ria a V. Ex•: mostre à Casa, a quem está ~qui 
presente quais são os remédios que V. Ex•. como homem 
que entende da matemática, c aproveito para dizer que 
não há nenhum fato econômico que nós não possamos 
introduzi.Io de:ntro de uma fórmula matemática, ainda 
que com os imponderáveis, c dê uma lição, para que este 
Pafs saiba que a inflaçãO tem jeitO, não corri esta teoria 
que está a!. Peço desculpas por interromper o raciocínio 
de V. Ex• 

O SR. CID SAMPAIO - Senador Alberto Silva, 
agradeço o aparte de V. Ex•. que veio abrilhantar a mi· 
nha exposição. V. Ex• engenheiro como· eu, sente através 
dos próprios nií.meros que jã tivemos a oportunidade de 
analisar juntos, qual o processo que está realimentando 
automaticamente a inflação brasileira. Ou quebra.se is~ 
so, ou o processo continua, e não há quem o detenha. 
Fala·sc em pacto social. Como um pacto social pode 
contê·lo? Essa alta de preços não depende do salário do 
operário, não depende nem do empregado nem do em· 
prJ:gador. Não depende do dono da fábrica. Porque se a 
subida do dólar elevou o custo do que produz, e esse 
multiplica·Se por 18, ao refletir~se nos preços de venda, 
através do efeito multiplicador dos tributos e dos juros 
que incidem sobre o valor do faturamento, n!io há como 
evitar que os preços sub.a.m. Se a fábrica não os eleva vai 
à faiencia como muitos já foram. Isto porque, na realida· 
de, hoje o povo brasileiro não tem poder aquisitivo para 
acompanhar essa alta de preços. E não tem também, pela 
mesma razilo, porque quando o salário sobe 120%, pro~ 
voca um aumento no custo das mercadorias que se refle· 
té no preço dos atuais níVeis de tributos e juros, multipli· 
cado por 18. e. esse mecanismo que' estã fechando as 
fábricas, c vai continuar a fechá· las e vai continuar a de· 
sem pregar, se o novo governo não for sensível a esses 
problemas e não quebrar essa máqu.ina de aumento au· 
tomático, que, comandada pelo dólar, está destruindo a 
economia brasileira. 

O Sr. Hu.mberto Lucena - V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. CID SAMPAIO - Com muita honra, ilustre 
Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena- Cumprimento V. Ex• pelo 
seu pronunciamento cujo conteúdo já conhecia, de vez 
que tive a honra de receber de suas mãos um documento 
que sintetiza todos os seus pontos de vista em torno da 
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matêria que V. Ex• hoje versa desta tribuna com absolu­
ta proficiência. V. Ex•, a quem não o conhece mais de 
perto, parece um dos economistas mais competentes des· 
te Pais. Mas, V. Ex• é mais do que isso, V. Ex• é um h o· 
mem versado na Ciência dos números, n.a matemática, 
professor emêrito que é, e um empresário vitorioso dos 
mais dinâmicos no setor a que se dedicou na atividade 
privada. E é com essa autoridade que V. Ex• comparece 
mais uma vez ao plenário do Senado para fazer uma 
análise .realista da situação econômica do Pafs, trazendo 
a contribuição do seu talento, da sua cultura, para a so· 
Jução dos gràves problemas que afligem o Brasil nesse 
instante dramático em que vivemos, de_ crise aguda, 
sobretudo no que tange ao processo inflâcionário que se 
agrava cada vez mais. E pelas·suas palavras, sem que sew 
jamos técnicos, como políticos e observadores dos acon· 
tecimentos, nós chegamos à conclusão que V. Ex• prova, 
tranqüilamente, que a 'nossa inflação, ao contrário do 
que dizem os monetaristas, não é uma inflação de de· 
manda, mas uma inflação de custos. V. Ex• o atesta, in~ 
clusive graficamente, e a denúncia maior que V. Ex• en· 
fatiza neste instante é justamente a desenfreada especu· 
Jação financeira que tem desviado da atividade p'roduti­
va no Brasil trilhões e trilhões de cruzeiros e nos deixan· 
do cada vez mais em uma situação de absoluta gravida· · 
de, do pontO de vista, inclusive, social, com o aumento 
da recessão, e portanto, do desemprego e da fome. Eu só 
espero que as palavras de V. Ex' sejam bem refletidas 
por todos nós, e particularmente pelo futuro Presidente 
Tancredo Neves, que vai assumir no próximo dia 15, que 
tem conosco e com toda a nação o grande compromisso 
de mudança. Eu tenho absoluta certeza de que aquele 
ilustre brasileiro, em cujo nome todos nós votamos para 
que transforme o Brasil, há de recolher do seu discurso 
uma colaboração efetiva para uma eficaz soluçãó dos 
problemas brasileiros, no campo e~onõmico, financeiro 
e social. Meus parabéns a V. Ex• 

O SR. CID SAMPAIO - Muito obrigado1 Senador 
Hu!lJberto Lucena. V. Ex•, como sempre benevolente, 
procura .ser nos seus liderados muita coisa do estímulo 
que V. Ex• mesmo a eles transmite. Espero, e nisto farei 
o maior esforço, que minhas observações possam contri­
buir para que o novo Governo, Governo que nós elege-­
-mos, possa debelar este mal que tanto aflige hoje os bra· 
sileiros.. 

Aceitando a sugestão do ilustre Senador Alberto Silva, 
vou alinhavar algumas medidas que suponho capazes cie 
debelar o processo inflacionário. f: preciso, realmente, 
que se tenha a coragem de enfrentar este assunto. Tanto 
teoricamente como politicamente, pelos interesses que 
fare, este assunto não tem sido frontalmente ventilado. 
Todavia, nesta hora, cumpre a todos nós, mais pelo de~ 
ver de brasileiro e d,e patriota do que mesmo pela conve· 
niênci<t de político, de empresário, ou até de amigos, que 
comandem o processo, lutar aberto, sem reservas. Procu· 
rarei assim alinhavar algumas medidas que, segundo sU· 
ponho, seriam capazes de debelar a inflação e corrigir 
este desequilíbrio financeiro e econômico que creio ser 
mantido atravês, principalmente, da ciranda financeira e 
dos juros altos. e ,eVidente que como medida comple· 
mentar, inclusive para evitar que evoluamos desses cusw 
tos inflacionados para uma inflação de demanda, que 
após a adoção das medidas que sugerimos, os gastos 
públicos sejam contidos e não continuem a ~xigir emis· 
sões sucessivas de dinheir~ ou de títulos. 

Sugiro a desindexação imediata da economia. Caberia 
ao Governo marcar um di~ ''D", quando a economia se~ 
ria totalmente desindexada. Tudo, todas as contas, todos 
os salários seriam corrigidos ao percentual vigente, até o 
dia. "D .. , quer em contratos bancários, quer em contra· 
tos de aluguêis, quer em contratos de trabalho. Seriam 
corrigidos at~ o di<~:, "D" e, a partir de então, a correção 
seria igual a um. Sendo igual a um,legalmente não se po~ 
deria argair a injuridicidade nos contratos preexistentes. 

Março de 19~S 

Eles continuariam a viger com o fespeito à cláusula 
correção mais juros. 

O Sr. Jorge Kalume- V. Ex• concederia um aparte? 

O SR. CID SAMPAIO -Ouço V. Ex•, com muito 
prazer. 

O Sr. Jorge Kalume - Primeiramente, quero louvar 
V. Ex• pelo tema dos mais relevantes que está abordando 
nesta tribuna, como fez há poucos m·omcntos o nosso 
tamb~m estimado colega ~obcrto Satumino. Posso dizer 
que o Brasil, fazendo aSsim um simbolismo, é um barco 
de ouro com motores de prata, mas estâ lhe faltando ti· 
maneiros que o dirijam, principalmente nesta área 
econômico-financeira. Estou certo de que homens da sua 
envergadura, objetivos, como o é o Nobre Senador Ro­
berto Saturnino e outros colegas que iêm abordado te~ 
mas dessa natureza, com objetividade, estou certo de que 
poderiam prestar relevantes serviços à nossa Pátria, sa· 
ncando a nossa economia e as nossas finanças. Somos 
um País fabuloso. Nas horas mais difi~s da sua vida 
sempre aparecem a.!i. "serras peladas", cheias de ouro, 
diamantes e outros minérios. O que se precisa é de uma 
orientação mais segura, é de mais compreensão e d~ mais 
objetividade. Estou certo de que a Nova República, que 
será dirigida por elementos da velha República, saibam 
corrigir os rumos, dando nova orientação à nossa políti~ 
ca económico.financeira, fazendo com que a nossa in­
flação seja debelada e a felicidade volte a surgir, para o 
nosso encantamento. Não me debite isto como ironia, 
não. Estou falando a V. Ex•, com a lealdade que caracte­
riza a minha conduta. Muito obrigado a V. Ex' 

O SR. CID SAMPAIO - Muito obrigado, nobre Se· 
nadar. Menos ufanista do que V. Ex•, também acredito 
que Q. "barco do Brasil", mesmo sem ser de ouro e de 
prata, pode ser conduzido a bom porto. Está dependen· 
do, como bem disse V. Ex', de timoneiros. Está depen. 
dendo não só de um timoneiro, mas como disse V, Ex•, 
de timoneiroS, porque não é trabalho para um homem 
só. Ele é penoso e é difícil de executar. Nós passamos 
anos segUidos de desordem, de falta de fiscalização, de 
desmando, de desperdício de dinheiro, e contraímos uma 
dívida que ~sa desesperadamente, nas costas dos brasi· 
Jeiros. Agora, aliviar esse fardo, debelar a in[Jação e a re. 
cessão são tarefas difíceis, mas são tarefas polsívcis. Es· 
tou com V. Ex• em que o ... barco do BraS'iln•pode ter me­
lhor sorte. 

Continuando, vou fazer a análise que vinha me pro· 
pondo. Se desindexando e tudo corrigido até o di~ "0", 
e neste dia_ "0" também congelados todos os preços e to­
dos os alugueres, e tabelados os juros, a inflação de custo 
(os preço,s inflacionados) imediatamente deixaria de 
ocorrer. E' Com 'esse tabelamento, com essa desindexação 
e com a volta dos juros a·nfvcl suportável de 24% ao ano, 
que inicialmente não poderia descer excessivamente em 
face, iriclusive, da desordem que atingiu o próprio siste­
ma bancário. As agências ou bancos se multiplicam, c:n· 
chem as ruas de prédio~ magníficos - são os prédios 
mais bonitos do Brasil, eles, hoje, custam uma fortuna 
para administrar e manter. Assim, com uma queda subs· 
tancial dos juros, sem afetar o alto custo administrativo 
dos bancos, seria possível conter a alta constante dos 
preços e, portanto, tornar desnecessária a correção se­
manal do dólar. 

Corrige-se o dólar semanalmente porque os preços in· 
ternos em alta não permitem competição com a pro­
dução externa. Na hora em que se cont,iYesse essa alta, os 
preços não mais subiriam. Vou dar um simples exemplo, 
Para que se observe que esse congelamento geral não im· 
plica em sacrifício nem ameaça a estabilidade das empre­
sas. Hoje, os juros reais (descontada a inflação) cusLam 
aproximadamente 60% ao ano. 

Existem operações em que esses juros reais chegam a ti:' 
a 150%. Por exemplo, no desconto de uma duplicata, a 
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18% ao mês, como estão fazendo os bancos privados, em 
conta de caução, onde 20% ficam retidos, esses juros 
reais significam 1~0% ao ano. Admitamos, para que não 

. se diga exagerado o raciocínio, que esses juros reais se­
jam de 60%: se eles caíSsem, por limitação do Governo, 
para 24%, eles caíam 2,5 vezes. Por outro lado, se olhar­
mos os balanços das empresas, verificaremos que em 
quase todas elas, a não ser as grandes e as multinacio­
nais, os custos financeiros repreSentam, no mfnimo, 40%. 
Há empresas com 60% e até com 80% de custo financeiro 
(quem nãO dévC: inclui nos cálculos de custo e preço oS 
jurqs de mercado do seu próprio capital de giro). Na 
hora em que os juros se reduzem de 2,5 vezes, os custos 
'financeiros cairiam Para 16%. E se eles estão na estrutura 
de custo das empresas, as onerava em 40%, quando redu­
zidos de 2,5 vezes, passava a custar 16%, prÇ>piciando 

• wna lucratividade de 24%. Portanto, um congelamento 
de preços sim ultàneo ao tabelamento dos juros. faria, 
também, com que â.s empresas aumentassem a sua lucra­
tividade, em 24%, conservándo os mesmos preços de 
venda. 

Evidentemente, Srs. Senadores, esses 24% em hora de 
crise, corno atraves9,~ds,~ não deviam exclusivamente 

""aumentar o lucro das empresas que teriam tidos os seus 
preços congelados; poderiam ser arrecadados pelo Go­
verno.através de uma taxa de emergência de 12% sobre o 
faturamento, para ajudar a resolver a crise nacional. 
Essa taxa em nada oneraria os preços, porque os custos 
teriam caido 24% e ela representaria uma arrecadação 
cerca de 95 trilhões de cruzeiros, que é o que representam 
12% do faturamento dos setores de indústria e de ser­
viços. 

O Sr. Roberto Saturnino --V. Ex• me permite, nobre 
Senador? 

O SR. CID SAMPAIO- Com muita honra, ilustre 
Senador Roberto Saturnino. 

O Sr. Roberto Saturnino- A muito custo interrompo 
o jmportante discurso que V. Ex• faz, apenas para dizer 
que espero, mas espero sinceramente, que as auto'ridades 
que vão ocupar os postos-chaves da área econômica do 
próximo Governo ouçam o que V. Ex• está a dizer hoje 
nesta tribuna, assim como nós estamos ouvindo com 
atenção, com interesse e com cuidado em não 
interrompê-lo, para não cortar o seu raciocínio, que 
prestem atenção no que V. Ex• está dizendo, como ou· 
tros Senadores nesta Casa e Deputados na outra Casa 
têm'dito, para que o mundo político, com a sua experiên­
cia, a ~:Xperiência prática das suas observações e da sua 
vivência, tra~smíta alguma coisa aos homens de gabine­
te, aos técnicos ou tecnocratas~ como queiram chamá­
los. Eu espero que o próximo Governo realmente preste 
atenção ao discurso que V. Ex• está a fazer com brilho, 
•com inteligência, com patriotismo, como sempre, aliás, 
~ sai nesta tribuna. 

O SR. CID SAMPAIO- Muito obrigado, ilustre Se­
nador Roberto Saturnino, pelo aparte de V. Ex• que vem 
tr..azer lustro à minha exposição. Espero realmCnte, corno 
espera V. Ex•, que os homens que nos governam 
quebrem .essa máquina que foi montada para destruir a 
economia brasileira. 

Observem V. Ex•s que a queda dos juros propiciaria, 
meSmo com o congelamento dos preços, uma lucrativi­
dade de 24%. Os custos financeiros reduzir-se-iam de 
40% para 16%. O tabelamento dos juros daria ao Gover­
no a possibilidade de arrecadar 95 trilhões de cruzeiros, 
q.ue correspondem praticamente à nossa dívida interna. 

Mas, nada teríamos feito se tivéssemos resolvido me­
ramente o problema financeiro do País. 

Nada teria sido feito se, na reaHdade, não criássemos 
empregos, não buscássemos soluções que canalizassem 
recursos para a economia brasileira. Nada teria sido fei­
to se continuássemos a importar 6 bilhões de dólares de 
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petróleo anualmente, quando podemos eliminar essa 
despesa e entregar esses 6 bilhões de dólares, à economia 
interna, aumentando o poder aquisitivo do povo brasi­
leiro e permitindo que as fábricas voltassem a trabalhar, 
empregando essa gente que está desempregada. 

As soluções existem. Esse recurso, retirado dos juros, 
seria uma transferência, dir~se-á, do setor financeiro 

. ~para o setor econômico. Mas, se ê o setor financeiro que 
estâ com todo o dinheiro do PaJs_ na mão, de onde se há 
de transferir para desenvolver a economia para gerar em­
pregos e para matar a fOme de milhares de brasileiros? 
Buscar lâ fora de novo? Nem eles nos dão. nem seria 
vantajoso para o Pafs. O indispensável, portanto, será 
nós nos custéarrnos com nossos próprios recursos e par­
tirmos, então, para planos prioritãrios. 

Não seria possfvel após o dia. "D" mesmo depois de 
consertada a economia brasileira, prever um aumento 
imediato dos salários para corrigir a compressão que eles 
sofreram todo esse período. Se assim o fizéssemos, o que 
aconteceria com o mercado de alimefltos ainda não abas­
tecido e provavelmente ainda contando com uma pro­
dução reduzida na próxima safra? e notório que no fim 
do Governo passado foi grandemente reduzido1o finan­
ciamento agrícola. Nós teríamos o povo com dinheiro 
nas mãos sem ter alimentos para adquirir. Então, tería­
mos invertido o processo inflacionário atual em outro, 
teríamos a inflação de demanda, principalmente a de­
manda de comida, gerando uma alta excessiva dos gêne-­
ros alimentícios e talvez a violência quando eles se esgo­
tassem nos centros de abatecimentos. 

Esses recursos de 94 trilhões, tirados do meio financei­
ro, deveriam ser aplicados em planos de produção de 
grãos, de alimentos, em planos de substituição de pe­
tróleo, que recuperassem a economia brasileira e permi­
tissem, talvez depois do segundo ou terceiro quadrimes­
tre, começar-se-á repor o salário, reajustando-o em 10% 
acima do INPC cada semestre. A população voltaria a · 
adquirir a capacidade de consumo, grandemente reduzi. 
da no curso do processo recessivo. 

O Sr. Carlos Alberto - Permite V. Ex• um lfparte, 
nobre Senador Cid Sampaio? 

O SR. CID SAMPAIO - Com ·muita honra, nobre 
Senador Carlos Alberto: 

O Sr. Carlos Alberto -Senador Cid Sampaio, estou 
ouvindo atentamente o pronunciamento que V. Ex• pro· 
fere na tarde de hoje, no plenário do Senado Federal. V. 
Ex• merece o respeito desta Casa por ser uma das figuras 
mais brilhantes, e que representa com dignidade, com al· 
tivcz, o nosso Nordeste, e muito especialmente o povo 
pernambucano. O discurso que V. Ex• profere é uma 
alerta ao futuro, e V. Ex• encara com realismo ó presente 
Brasil, o Qfasil de ontem, o Brasil de hoje. Mas eu procu­
ro no pronunciamento de V. Ex• buscar fogo o pensa­
mento para o Brasil de amanhã, o Brasil das expectati­
vas, o Brasil da esperança, o Brasil que foi cantado e de· 
cantado na's praças públicas com o slogaa - '"Muda 
Brasil". E ele mudou! Eu espero que o Gove~no que vai 
assumir no dia rs· possa dar soluções a todos esses 
problemas que foram encarados por V. Ex• com serieda­
de, como o problema do desemprego. Eu encaro com se­
riedade Q ... Muda Br~.sil", eu acho que vai mudar oBra· 
siJ, eu acho que vai haver mais comida na panela do po­
vo, eu entendo que não vamos ter mais problema da divi­
da interna e externa, até por que o Brasil mudou, e espe­
ramos que ele tenha mudado mesmo, e que todos esses 
problemas anunciados por V. Ex• possam ter solu~es, 
porque a verdade é que a ditadura foi cahtada e decanta­
da. nesta Casa, durante muitos anos pela Oposição, a di­
tadura ~ilitar. Mas a pior ditadura de todos é a ditad~ra 
da misé:ria, da fome, das algemas nas mãos do povo, que­
rendo trabalhar sem ter trabalho, sem ter emprego, são 
as empresas falidas, são as mesas de pratos vazios. Mas, 
eu espero que o "Muda Brasil" possa mudar tudo isso, e 
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com a minha juventude eu possa ver neste Brasil, com os 
trabalhadores cantando nas praças públicas os empregos 
que não têm hoie mas que terão amanhã. Eu espero que 
os empresários possam, então, amanhil cantar as canções 
do. uMuda Brasil .. , com as suas dividas resolvidas, com 
os seus problemas resolvidos. com o desenvolvimento 
pleno que todos nós estamos querendo. Eu espero que a 
inflação não possa ser mais o terror do povo brasileiro. 
Espero que o Governo Federal, o Governo que vai assu· 
mir no pró;rdmo dia ·1s. eu espero que o Dr. Tancredo 
Neves possa então ler e reler durante muitas vezes o pro­
nunciamento de V, Ex•, porque na verdade ele serve 
corno orna advertência para o. "Muda Brasil". Eu espe­
ro. finalmente, que o Brasil possa mudar quem sabe, des­
ta mesma cadeira eu possa até dizer: Senador Cid Sam­
paio, parabéns, V. Ex• não fala mais no Brasil de ontem 
porque tem compromissos para com o Brasil de hoje. S o 
meu aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) (Acionando a 
campainha) - Nobre Senador Cid Sampaio, com a sua 
permissão, aviso que o tempo de V. Ex• está. ultrapassa­
do em 18 minutos. Pedimos a colaboração de V. Ex• 

O SR. CID SAMPAIO- Muito obrigado pela tole­
rância de V. Ex• V o~;~ concluir. Antes, quero responder 
ao ilustre Senador nordestino como eu, conhecendo, 
po~tanto, os milagreiros populares: Tancredo Neves nã.o 
6- Frei Damião, não é milagroso. (CRM) Consertar uma 
desordem dessas, onde todos os dias estouram escânda­
los financeiros, onde todos os dias aflora a corrupção, 
depois dê termos tomado uma fortuna de dinheiro lá 
fora que hoje não podemos pagar, sem um passe de mi­
gica, como ironizou V. Ex' seria tarefa de milagreiros. 

Todos esses desmandos que ocorreram ontem no Bra­
sil da ditadura, no Brasil de V. Ex.• fizeram esse Brasil a 
que V. Ex• mesmo se refere, um Brasil onde falta comida 
na boca do pobre, onde falta trabalho, falta esperança, 
falta confiança, falta tudo. Todavia, Senador, ningu~ ,e: 
milagroso para acabar com . isso de um· instante para o 
outro. 

O Sr. Carlos Alberto- Mas isto não foi dito na praça 
pública? 

O SR. CID SAMPAIO - Foi dito que se precisava 
mildar o Brasil. Seria V. Ex' querer que, quando se liber­
tou o escravo no Brasil. já no outro dia se dissesse que o 
escravo virou dono de fátirica, o escravo virou grande 
comerciante. Isso requer um espaço de tempo longo, 
ilustre Senador. 

O Sr. Carlos Alberto- Claro, concordo com V. Ex' 

O SR. CID SAMPAIO -Nada se pode cobrar do go­
verno que se fonna, a não ser que desvie a rota que o 
Brasil tomou. Mas o percurso a percorrer, para que atin­
jamos como bem falou o Senador Jorge Kalume, um 
porto promissor, é: longo e penoso. Essas medidas que 
acabo de propor não são medidas que possam ser resol· 
Vidas num dia. O que V. Ex.• poderia ter perguntado seria 
como vai se fazer com o FGTS? O que acontecerá com a 
Caderneta de Poupança? Eu procurei estudar também 
esses problemas, que o tempo não me permite abordar. 
Todavia, é difícil e é penoso, e não vai ser obra de mila· 
gre. Que o Brasil mudou, mudou, porque desapareceu 
uma ditadura. Agora nós podemos falar em ter espe-­
rança, inclusive esta é a linguagem do povo nas praças. 
Que medidas sejam tomadas é indispensável. Que o Go· 
verno acerte ou erre, porque acertar e errar são huma· 
nos, é possível. Nós confiamo~ no futuro governo, e esse 
trabalho que venho de apresentar não é mais do que uma 
colaboração, não é mais do que trazer ao novo governo, 
e aos Srs. Senadores que devem ajudá-lo, algumas dire· 
trizes colhidas na experiência de uma vida, uma vida de­
dicada ao trabalho, com esforço e dedicada tambén1 ao 
estudo. 
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O Sr. Carlos Alberto - Senudor Cid Sa,mpaio, só um 
segundinho com V. Ex• 

O SR. CID SAMPAIO -Depende do Sr, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Nobre Sena­
dor, o tempo de V. Ex• estâ ultrapassado em 20 minutos. 

O Sr. Carlos Alberto- Mas, peço a V. Ex• que permi­
ta a este humilde companheiro apartear mais uma vez. 

O SR. CID SAMPAIO- Sr. Presidente, V. Ex• me 
permite conceder mais um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Mârio Maia) - Sem depois 
conceder mais, pa'ra cooperar com a Mesa. 

O SR. CID SAMPAIO- Concedo o aparte a V. Ex•, 
nobre Senador Carlos Alberto. 

O Sr. OI rios Alberto- Gostaria de dizer a V. Ex• que 
não sou um desesperado, eu sou um esperançosq. Tenho 
a esperança de que, realmente, o Governo Tancredo Ne­
ves venha a dar solução aos problemas. Mas, gostaria 
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de dizer a V. Ex~. também, que o Presidente Tancredo 
Neves assinou, ou seja, ele avalizou várias promissórias 
em praça pública. Do mesmo jeito que eu dizia aqui que 
o Presidente Figueiredo tinha avalizado, também, várias 
promissórias, as promissórias da abertura política, da 
anistia, e ele as resgatou quase todas ou todas. Então, es­
pero que o Dr. Tancredo Neves, como avalista da Nova 
República, possa ter esses títulos resgatados; porque se 
não, meu Senador Cid Sampaio, brilhante representante 
do povo pernambucano, os títulos poderão ir a protesto, 
e o protesto não vai ser pelo tabelião do cartório não, 
não será nenhum título protestado por nenhum cartório 
deste País, os títulos não resgatados pelo Dr. Tancredo 
Neves serão protestados pelo povo brasileiro, o grande 
cartório popular, porque as promessas foram feitas, e em 
nenhum momento da campanha foi dito ao povo brasiM 
!eira que não se teria condições de resolver o problema A 
ou B, por conta de problemas outros. O que foi criado 
no coração do povo, na expectativa do povo, foi que 
com O advento de um novo governo se mudaria tudo 
nesta Nação. Eu espero, que possa mudar, e tenho idade 
até para ver e acompanhar de perto essas mudanças. S 
isto que quero dizer a V. Ex•Tehho esperança· que mude 
e quero que mude, e vou ficar torcendo para que mude 
tudo. Mas serei aqui, também, um fiscal daquelas proM 
messas, e esperando que esses títulos sejam resgatados, 

(DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
CID SAMPAIO EM SEU PRONUNCIAMENTO.} 
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porque se não forem resgatados o poYo haYerá de protes­
tar nas praças públicas. 

O SR. CID SAMPAIO- Essas promessas não foram 
feitas como diz V. Ex• Prome:teu-se perseguir as so­
luções, e condenou-se o que ~e estava fazendo. Essa con­
denação é vâlida, e a perseguição a esses objetivos será 
feita, e se ela não for feita, realmente V. Ex' poderá 
cobrar. Mas,. as promessas a que V. Ex• se refere, como 
resgate de todos os malest é. a iiltenção do governo 
alcançá-las, mas não as prometeu. O que se prometeu em 
praça pllblica, e inclusive prometi também, foi evitar que 
as coisas continuassem como e)tão. Se o regim~ de cor­
rupção voltar, V. Ex• terâ razão, sua cobrança serâ vãli­
da, mas este, asseguro a V. 'Ex•, não voltarâ. Querer-se 
porêm, instantaneamente, resolver a dívida externa, a in­
flação, a recessão, resolver isso tudo que foi alimentado, 
durante tanto tempo~ e ainda como conseqilência do 
próprio mecanismo e da inércia das coisas, continua a 
Ser obra de milat; • ..:. Que se corre o risco do protesto, 
corre, mas a responsabilidade não é do governo atual. 

Eram essas as palavras que eu queria dizer, Srs. Sena­
dores, e espero que tenha contribufdo para que se busque 
uma solução para os graves problemas brasileiros. E 
muito obrigado a V. Ex• Sr. Presidente, pela tolerância. 

Era o que tinha a dizer. (Muito Bem! Palmas.) 

• 
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Dívida Externa 
a)- Até 1983 as contas do Brasil estavam desequi­

libradas; todas as reservas haviam sido esgotadas, o sal­
do da balança comercial, que era negativo até 1980, pas­
sou a ser inexpressivo até 1982. 

As transações correntes apresentavam vultoso saldo 
negativo. 

h) - Em 1984, em decorrência das drãsticas medi­
das financeiras, redução de gastos públicos, das políticas 
salarial e de juros adotadas desde 1983, dos incentivos às 
exportações e restrições às importações, as contas exter­
nas do Brasil se ajustaram. 

O Brasil apresenta, no momento, expressivo saldo na 
balança comercial e, no fim db exercício, o saldo negati­
vo nas transações correntes será de 1 bilhão de dólares. 

t) ___.:O ajustamento das contas externas estã caracteri­
zado pelos saldos citados e pela inexistência da inflação 
de demanda {apesar de persistir uma elevada inflação de 
custos). 

O pafs está gastando menos do que produz, pagando, 
inc:lusiv~ débitos pretéritos. 

Reflexos Internos 
As medidas exageradas adotadas para o ajustamento 

externo conduziram a um processo recessivo e a um nível 
de desemprego incompatíveis com o poder aquisitivo da 
massa populacional, atormentada por uma inflação de 
custos perversa e contínua. 

A queda de consumo está erodindo a estrutura física 
do homem brasileiro de mais baixa renda, atingindo in­
clusive a sua capacidade intelectual, prejudicada pela ca­
rência alimentar na primeira ínfãncia (o consumo de um 
brasileiro da classe A, por exemplo, equivale ao de I .300 
brasileiros da classe E). 

O processo recessivo está, ao mesmo tempo, sucatean­
do e desnacionalizando setores da indústria voltados 
para o consumo interno. 
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Política a adotar 

Impõe-se, com a cautela devida, para evitar a inflação 
de demanda, a retomada do crescimento. Isto é incom­
patível com algumas imposições do FMI. Todas elas ob­
jetivam fazer crescer o saldo do balanço di: pagamentos, 
para acelerar a liquidação dos débitos externos. Essas 
medidas, impostas na ordem de grandeza em que estão 
sendo adotadas, são altamente recessivas e estão alimen­
tando a inflação de custos, que simultaneamente deterio­
ra no país o nfvel de vida da população e a sua estrutura 
produtiva. 

a)- Uma vez que estão ajustadas suas contas exter­
nas, embora com uma penalização insuportável às suas 
estruturas social e econômiea, cabe ao Brasil definir uma 
nova poU'tica com as nações desenvolvidas, suas credo­
ras. 

Esta política, para viabilizar o pagamento aos diferen­
tes pafses, hã de considerar porém o interesse recfproc~ 
da economia de cada um deles com o a,rasil, no que sere­
fere a tiocas comerciais, investimentos existentes, remes­
sa de lucros., assistência técnica, iornecímCnto de ma­
térias primas, etc. As condições de negociação haverão 
de atender a essa realidade, em lugar dos exclusivos aCer­
tos com os bancos, sem considerar os interesses do Brasil 
e dos países onde os bancos credores estão sediados, 

1:. mister, ainda, negociar separadamente: os débitos 
das multinacionais., em função do que se possa interessá­
las em capitalizá-los; os das empresas estatais, na depen­
dência de sua rentabilidade, de modo que elas possam, 
por elas mesmas, resgatá-los; os das- administrações 
públicas, das estatais insolventes e das empresas privadas 
nacionais, por intermédio da negociação de. uspreads" e 
juros que permitissem quitâ-los com a utilização de um 
percentual do saldo das exportações. 

A análise econômica da viabilidade desses pagamentos 
condicionaria o equacionamento do acerto interno das 
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diferentes empresas, assegurando condições de liqUidez 
às viáveis e encCrrando a atividade das irrecuperáveis. 

Dessa forma, o "risco1
' nas negociações externás seria 

menor, possibilitando acertos com..."spreads" e comis­
sões suportáveis. 

b) - Do mesmo modo, os acertos a serem feitos não 
podem in viabilizar a economia brasileira, através de um 
processo recessivo, cujos danos. no campo social, são 
mais graves para o Brasil do que os da própria desestabi· 
lização' econômica. 

S evidente que o desatendimento da 61tima condição 
inviabiliza a consecução da primeira. O Brasil, desestabi­
lizado economicamente e em convulsão social, não pode­
rá pagar as suas dfvidas.' 

c) As obrigações externas impõem-nos manter as con­
dições favoráveis à atividade exportadora, medida essa 
compatfvel com o crescimez:!to do consumo internO, 
dada a ociosidade do setor industrial e a existência de de­
semprego. 

O desatendimento a algumas das imposições do FMI, 
necessário à reversão do processo recessivo, se conduzi­
do com acerto, provocará. também a queda da inflação 
de custos que nos atormenta. 

Embora desatendendo algumas das suas recomen­
dações, o Brasil não· deve tomar a iniciativa de romper 
unilateralmente com o FMI. 

Mantido o saldo positivo na balança comercial, se a 
nova política financeira adotada provocar também a 
queda rápida da inflação - justificativa aparente do 
FM I para o arrocho que nos está. sendo imposto - este 
organismo internacional não terá condições de entrar em 
choque conosco. 

t:: de considerar-se também que, diante da impossibili­
dade de novos aportes de recursos pelo FMI, a sua ação 
restringe~se à de auditoria. O não cumprimento de suas 
determinações, o que poderá determinar de sua parte se­
rá justamente o não fornecimento d~. "dinheiro novo" 
(new money) e de igual atitude dos banqueiros, nossos 
credores. Isto todavia já ocorre da parte de ambos. Lo~ 
go, atendendo ou n~o o FMI, a.s nossas condlções exter­
nas são ~ mesmas. 

Cumpre-nos, assim, evitar que a nossa economia con­
tinue a deteriorar·se, ameaçando a própria estabilidade 
social e portanto, também, a nossa liquldez externa. 

d) No reescalonamento dos d~bitos externos, a parce­
la a pagar compatível com o limite suportável pela popu­
lação brasileira, deve ser relacionada percentualmente às 
exportações. 
Finanças e Economia lbtemas 

Os problemas internOs, interligados à polític;a externa 
e que mais afligem o pafs, são a recessão e a irlflação. A 
primeira, decorrente da queda do poder aquisitivo, pro­
voca o desemprego, o decréscimo da renda, a desacele­
ração e a paralisação da atividade econômica. A segunda 
determina a alta contínua e generalizada dos preços. 
Ambas conduzem ao fechamento de fábricas nos setores 
voltados para o consumo interno e estimulam a imobili­
zação dos recursos nacionais na atividade fiitanceira e es­
peculativa. 

~indispensável, para o equacionamento das soluções, 
a: anãlise de como, na realidade, esses processos funcio­
nam. 
lnflaçio 

A inflação, definida como a alta de preços decorrente 
do decréscimo da relação fluxo econõmicojfluxo mone­
tário (normalmente provocada pelo aumento dos meios 
de pagamento). caracteriza-se pelo excesso de demanda 
sobre a oferta, resultante da sobra de dinheiro na milo do 
público, em relação à oferta de bens e pela tendência de 
expansão da atividade produtiva. 

Evidentemente, o que ocorre no Brasil 6 o oposto. 
A inflação brasileira, cy.ja contenção é imprescindível, 

ê nitidamente de custos. 
As causas principais do seu estfmulo são as correções 

monetária e cambial e o nfvel dos juros. Ambas são os 
fatores prepOnderantes do contínuo aumento de cust'! 
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dos produtos. E. esse aumento que suporta e mantém a 
taxa inflacionária. 

Vejamos como ele se processa: 
a) pela desvalorização contínua do cruzeiro (valori­

zação do dólar), que pressiona os preços dos insumos bâ­
sicos importàdos, do combustível, da energia, das comu­
nicações e dos juros pagos em dólares, principalmente 
nos investimentos e no giro; 

b) pela correção monetária e pela indexação, que ele­
vam o custo do capital de giro, em cruzeiros, para man­
ter os estoques de matéria-prima, de almoxarifado e de 
produtos acabados e que majoram salârios. serviços, in-
sumos, imposto~ e taxas. . 

Esses fatores, mcorporados ao custo das mercadonas, 
sofrem o efeito multiplicador dos tributos indiretos, da 
correção e dos juros que incidem mútua e reciprocamen~ 
te sobre os valores agregados ao preço de venda na ocaw 
sião c através do faturamento das empresas. 

Exemplifiquemos, para uma melhor compreensão; 
imaginemos um aumento de CrS 1.000 (hum mil cruzei­
ros) nos custos de um produto no curso de sua fabri­
cação (energia, combustível, insumos, salãrios, etc.). 
Esse aumento, para ser compensado ou ressarcido, exige 
uma majoração de CrS 6. 700 (seis mil c setecentos cruzei­
ros) no preço final, para cobrir, ao mesmo tempo, o au­
mento de custos de CrS 1.000 (hum mil cruzeiros) e os 
percentuais sobre ele incidentes, de impostos, juros, cor­
reção monetária, comissões e lucro. Estas incidências 
correspondem a 85,12% (')(comissão de venda e impos­
tos no faturamento: 33,25%; lucro sobre o faturamentQ: 
S%; despesas de comissões, correção e juros bancários na 
caução ou desconto da duplicata: 46,87%), Desse modo, 
dos CrS 6.700 (seis mil e setecentos cruzeiros) aumenta­
dos no preço da venda faturada, a empresa ficaria com 
os 1.000 cruzeiros para cobrir o aumento de custo e gas­
taria 85,12% sobre CrS 6.700 (seis mil e setecentos cruzei­
ros), isto é, CrS 5.700 (cinco mil e setecentos cruzeiros), 
para fazer face à incidência dos tributos, comissões e ju­
ros sobre Q aumento referido. Assim, os aumentos de 
custos refletem-se no preço final, aumentando-os em 
570%. 

Observe-se que, com esse nível de juros, só no· finan~ 
ciamento das operações de venda, são desviados do setor 
produtivo e repassados aos consumidores 46,87% do va~ 
lor de faturamento da produção nacional, equivalentes, 
em números de 1983, a Cr$ 53.556 trilhões, destinados a 
remunerar o capital dos bancos, dos depositantes e dos 
aplicadores, no rentável jogo de especulação financeira. 

1:: de ter-se em vista que os aumentos de custo iniciais 
são ainda ampliados pelas empresas oligopolistas e mo­
nopolistas e pelas estatais. Aquelas aumentam os preços 
dos insumos bãsicos que fornecem, com o objetivo de re­
cuperar a queda de receita que, pela recessão, decorre da 
redução de suas vendas, e essas, para cobrir, alêm disto, 
as suas despesas sem controle e as mordomias injustificá­
veis. (1:: notório o fato da Eletrobrás ter aumentado a ta­
rifa sobre energia elétrica em face de ter caído o consumo 
nacional.) 

Grande parte das empresas nacionais não pode repas­
sar ao consumidor os aumentos decorrentes desses meca­
nismos. Isto porque os diferentes incrementos de custo, 
inclusive a própria elevação anual de salários, de cerca 
de 150%, que representa a elevação do poder aquisitivo 
da população, refletem-se nos preços de venda, majora­
dos em 570%. 

Assim, só a marginalidade assegura a sobrevivência 
das empresas descapitalizadas. Vendendo ... sem nota", à 
vista, elas se ass~ciam ao comprador, com ele dividindo 
as economias da sonegação de tributos, de comissões e 
de juros não pagos, que se traduzem' na redução do preço 
das mercadorias. A alternativa é o fechamento. 

(I) O cálculo foi feito à base de juros bancários de 15% 
ao mês. 

Há bancos cobrando 18%. Nesta hipótese os juros e 
comissões da caução de duplicatas se elevariam a 56,2%. 

Isto corresponderia a uma incidência, sobre o au­
mento mencionado, de tributos, comissões e juros de 
94,45% o que equivale a dizer que cada aumento de Cr$ 
1.000 nos custos refletir-se.ia no preço de venda multipli­
cado por 18,18 ou seria igual a CrS 18.!80. 

Portanto, para "Vencer a inflação de custos, que sufoca o 
Pafs, impõe-se eYitar a correção monetária, conter os juros 
e racionalizar os tributos. 

Pode-se perceber, no curso da análise feita, o círculo 
vicioso que foi engendrado no Brasil. 

Para manter o ritmo das exportações na conjuntura 
inflacionária, que eleva sem interrupção o custo da pro­
dução nacional, é indispensável, para assegurar o seu po­
der de competição no mercado externo, não inflaciona~ 
do, a desvalorização constante do cruzeiro. 

Por outro lado, essas desvalorizações, como vimos, 
determinam o incremento dos preços dos insumos im~ 
portados e dos serviços (eneri:ia, transporte e comuni­
cações, amortizados em dólares) e geram, por sua vez, o 
crescimento dos custos de produção, que provoca o au· 
menta geral dos preços. 

É essa inflação, caracteristicamente de custo, que cor­
rói socialmente o Pafs na conjuntura recessiva desneces­
sariamente mantida, que o destrói economicamente. 
~ essa mesma inflação que, em efeito bumerangue, 

força as correções cambiais que a estimulam, nesta ciran­
da louca, que precisa ser bruscamente interrompida para 
evitar que, juntas, a inflação e recessão tornem irreversí­
vel a iliquidez interna e externa. 

~. pois, este sistema auto-sustentado que mantém no 
Brasil a elevada inflação de custos. Ao mesmo tempo, na 
vigência de uma conjuntura francamente depressiva, 
com a indústria em regime de ociosidade próxima a 40%, 
fábricas e empresas parando as suas ativida~s. o desem· 
prego crescente, taxa de crescimento negativa, sob o co­
mando do FMI, as autoridadades monetárias promovem 
a contenção dos meios de pagamento e do crédito e a 
compressão salarial. Elas geram e alimentam a recessão 
sob o disfarce de combater a inflação de demanda, que 
não existe atualmente no Brasil. O objetivo real e único 
dessas medidas é o de reduzir o consumo interno, para 
possibilitar má.iores saldos exportâveis e acelerar o paga­
mento aos banqueiros internacionais. 

É notório que, relativamente ao PIB, os meios de pa­
gamento representam hoje 50% do seu valor em 1973, 
quando a inflação era de 15%. 

O desvio contínuo de numerário do fluxo económico 
para a especulação financeíra (ORTNs, LTNs, bolsas de 
valores, loterias e mercados de capital), a correção mo­
netária e os altos juros estimulando a especulação, am­
p1iam as distorções, reduzem o volume das transações 
econômicas e inviabilizam os investimentos. 

e de ter-se em vista que, para alcançar-se um saldo de 
12 bilhões de dólares na balança comercial, ~necessário 
reduzir-se o poder de consumo interno. Isto para evitar­
se que os recursos gastos na produção do saldo exporta­
do viessem a pressionar o mercado desfalcado dessas 
mercadorias, gerando uma demanda superior à capaci­
dade da estrutura produtiva e criando uma componente 
inflacionária de demanda. 

O grave e o criminoso na condução da política finan­
ceira é o caráter perverso das medidas tomadas para evi­
tar esse possível excesso de demanda. Elas foram impos­
tas, a princípio, muito além do suficiente e necessário 
para absorver a somponente inflacionária de demanda 
que estava presente na conjuntura brasileira anterior a 
1982. 

Posteriormente, nos acordos impositivos do FMI, o 
mesmo caráter de perversidade foi mantido. As mediaas 
compressivas impostas continuam a limitar o poder de 
compra dos brasileiros muito além do necessário para 
absorver o excesso de demanda gerado pelos recursos in­
jetados no fluxo econôm'ico para produzir o saldo de 
bens exportados. Essa política vem fazendo cair o já bai­
xo poder aquisitivo do povo,a!imen\ando a recessão, pa· 

ralisando as fábricas que abastecem o mercado interno, 
estagnando a construção civil e a produção ag.rí..::ola. A 

produção de grãos no Brasil não cresce há cinco anos. 
Enquanto o povo consome cada. vez menos e o desem­

prego atormenta a sociedade brasileira, os preços conti· 
nuam a subir, pressionados -como vimos- pela cor· 
reção cambial, pelos custos indexados, pelos tributos in· 
diretos e pelo efeito multiplicador da correção monetiria 
e dos juros. 

Uma outra ciranda, funcionando umbilicada ao circu· 
lo vicioso que simultaneamente alimenta a inflação e a 
recessão brasileiras, é a especulação financeira, a qual só 
beneficia as classes sociais que já têm o consumo satura· 
do. 

O lucro é realizado exclusivamente pelo capital. des· 
vinculado inteiramente de qualquer parcela de força de 
trabalho e nada. literalmente nada produzindo, a não ser 
o próprio lucro. 

Desse modo, os capitalistas que aplicam por um dia. 
por uma semana, por um mês ou por um ano no men:a· 
do financeiro, no dia, na semana, no mês ou no ano se· 
guintes são creditados do valor das suas aplicações, 
acrescido de 0,33%, de 2,31%, de 12% ou de 305%. res­
pectivamente, o qual, reaplicado, se multiplica em juros 
compostos, propiciando rendimentos Inaüngfve'Js por 
qualquer atividade produtiva. Os bancos onde sào feitas 
essas aplicações realizam o seu lucro comprando títulos 
do Governo: ORTNs, LTNs, com correção, juros e desá· 
gios que cobrem os interesses pagos. 

Assim, os mais capitalizados do Pais, sem propiciarem 
trabalho, sem nada produzirem e ~em risco, ganham o 
que ninguêm, trabalhando, ganha. Quem lhes paga é a 
Nação. 

1:: esse o motivo por que o. débito interno do País e~·o· 
luiu de 848,385 bilhões em 1980 para 3,087 trilhões em 
1981; 7,863 trilhões em 1982; 25,436 trilhões em J98J e 
em 1984 ultrapassará 100 trilhões. 

Enquanto de 1982 para 1983 a receita orçamentária 
cresceu 145% e o valor da ORTN 156%, a dívida interna 
superou a inflação e aurilentou 223%. 

O Governo tem consciência da poHtica perversa que 
está pondo em prática. Sabe que a inflação não está sen· 
do provocada pelo excesso de demanda. Sabe que esci 
gerando a recessão, destruindo a probabilidade do Brasil 
firmar-se como nação industrializadas:, ao mesmo tem­
po, desnacionalizando a indústria mais rentável do País e 
a sua própria agricultura. 

Constata-se isto pelo tratamento dad.~ uos depósitos 
bancários a prazo. Eles exigem um depósito de 22% de 
seu montante no Banco Central, mas é permitido que o 
depósito seja feito em ORTN em lqgar de papel· moeda, 
medida esta que não enxuga os meios de pagamento nem 
reduz a base monetária. 

As OR TNs e: as LTNs, na mão do Governo como de'. 
pósito compulsório, significam a transferência de recur­
sos à disposição da atividade econômica privada para 
utilização pelo poder público. 

Os depósitos compulsórios mobilizados no Banco 
Central, que outrora significavam uma redução do lucro 
dos bancos, hoje lhes rende correção monetária, mais 
12% obtidos nos deságios dos leilões de ORTNs e mais 
6% de juros. 

Se continuarem a crescer as nossas dividas externa e 
interna, a ciranda da correção monetária a mul!ipli,ar a~ 
ORTN::; e LTNs, dentro de alguns anos todos os recursos 
nacionais serão insuficientes para pagar aos poucos rkos 
que serão nossos credores fora e dentro do Pais. 

A anâlise feita induz à adoção de medidas que imerrom­
pam os círculos "Viciosos, que estão ameaçando a lncegridll.· 
de do cidadão brasileiro e das estruturas sociais e cconômi· 
cas criadas em séculos de trabalho. 

Não correr o risco de uma ação drástica é hl\jc: m.m 
arrisc~tdo para o Puís. 
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Medidas propostas para a problemática Interna: 

1) Debelar a inflação (inOa,çã_o de custos). 
a) Desindexar a economia, reduzindo a correção mo­

netária a um. 
b) Tabelar os juros atê: o máximo_ de 12% ao ano. 
c) Fixar o dia. "0", no qual todos os débitos e cré<ii· 

toS sujeitos a cOrreção monetária seriam corrigidos sem 
antecip.ar seus vencimentos, passando os 'juros a viger à 
taxa de até 12% ao ano.(2) 

d) Fazer aprovar disposição transitória de consti­
tuição e legislação especial, Cstabelecendo que todos os 
contratos passíveis de qualquer tipo de correção sejam 
atualizados até o dia. "D" às taxas de correção contra­

, tua\ a tê então vigentes, passando a vigorar a nova remu­
neração legal até a data do vencimento do contrato, esta­
belecendo: 

d') que, a partir do di!l. "D", todas as taxas de cor­
.' reção ficarão reduzidas a um, deixando,_ portanto, na 

realidade, de ser exigíveis no Pais; 
d") que nos contratos com vencimentos e valor prefi­

xados, a remuneraçãO contratual prevalecerá incidindo 
p~oporcionalmente:áo teinpo decorrido até.o dia. .. 0". A 
partir desse dia, a remuneração superior a 12%,(1) e a 6% 
ao ano para empréstimos agrícolas, será considerada 
correção monetária, deixando, portanto, de s<;r exigí­
veL(!) 

e) Estabelecer que nos contratos de financiamento de 
atividades agrícolas, os juros não ultrapassarão 6% aO 
ano. 

(t) a ne<:e~sârio esclarecer a juridicidade de medida -buscando solução jurí­
djca _ ade_quado. 
(2) Em fac~- d;s-~icVacios -~uiiõ$-iu:iril-inlSirãtiY~ "dOS-bã:nCõs;·os Hiriitei jiata 
os taxas de juros seriam. inicialmente, de i4% e_ t2% para financiamentos 
agricolas. 

f) A redução dos custos financeiros, juros reais, de 
60% a: o ano para 12% ao ano, os tornaria cinco vezes me­
nor. (Há operações, como a de desconto de duplicatas, a 
.18% ao mês, que resultam juros reais de 150% ao ano): 
Considerando-se que, hoje, em média, o custo fin8nceiro 
pesa na estrutura dos custos das empresas em 40%, as 
medidas propostas iriam reduzi~lo a 8%. Isto significaria 
que os preces finais ficariam mais baixos 32% ou propi­
Ciariam. um lucro de 32% sobre o faturamento.(1) (Nas 
.empresas atualmente descapitalizadas, cujos custos fi­
nanceiros são mais altos, esse lucro poder-se-ia elevar a 
50%.) 

Extihta assim a correção monetária e congelados to­
dos os preços, admitindo-se que eles não fossem reduzi­
dos, o aumento da lucratividade resultante permitiria'às 
empresas in,dustriais pagarem, a despeito do congela­
mento dor. preços, a trtulo de contribuição extraordi­
nária, 12% do valor do faturamento. Esse pagamento 
não deveria estar sujeito a qualquer outra tri~utação 
acumulada, devendo ser recolhido como é hoje o IPI, e 
prevalecer até o fim do terceiro quadrimestre. 

g) O valor da contribuição extraordinária seria abri~ 
gatoriamente aplicado. pelo Governo em programas de 
expansão da produção agrícola. 

h) Todos os acordos e dissídios salariais e, de um 
modo geral, todos os salários seriam corrigidos nas datas 
previstas nos acordos. As correções seriam feitas na base 
das laxas contratuais ou legais vigentes, calculadas até o 
dia,"D". 

i) A atualização salarial posterior aos ajustamentos 
com base nas correções vigentes até o dia ... D" passaria a 
ser feita por acordos entre as partes, respeitadas as repre­
sentatividades legais. 

j) Nos primeiros seis meses a partir do dia "0", seria 
vedado reduzir os salários das diferentes funções, mesmo 
com a substituiçãC? do empregado ocupante. 

(I) Os juros sendo tabelados lnicinlmente em 24% no mhimo, a sua rcduçlo 
propiciada um custo financeiro 2,5 vezes menor, o que equivalerhl a reduzi­
lo do~ -IQ':'!, pam J 6%. resultando u:na lucratividade na$ empresas de 24%. 

I} Quadrimestralmente, a contar do dia. "D", todos os 
salários seriam reajustados com base no IN PC, acrescido 
de 10%.(') 

m} Os títulos do'Governo não poderiam vencer. juros 
superiores aos legais estabelecidos. 

n} Como pacto social provisório, os preços ajustados 
no dilJ- "D". para os produtos em geral e inclusive todas 

_as_ __ tar.ifas, ficariam congelados até 31 de dezembro de 
1985. 

o) Uma comissão especial ajustaria os preços dos pro~ 
dutos agrícolas e asseguraria preços mfnimos ao produ­
tor. Esses preços seriam efetivados atrav~ das agências 
do Banco do Brasil S.A. onde elas existissem, ou através 
de funcionários do Banco que, em convênio com as pre­
feituras municipais ou companhias estaduais de armaze­
namento, tornariam a política extensiva a todo o Pafs. 

p) As ORTNs, LTNs e outros títulos públicos presen· 
temente na mão do Governo (Banco Central), corres­
pondentes a depósitos compulsórios, teriam os seus pra­
zos prorrogados em aberto, para compatibilizã-los com 
o montante dos depósitos exigíveis de cada banco. 

q) Os novos depósitos compulsórios seriam obrigato­
riamente feitos em numerário. 

r) Os títulos na mão de bllncos ou do públicO, que fos­
sem atingindo a data de vencimento, seriam resgatados 
em numerário. Os saqoes das cadernetas de poupança e 
dos títulOs públicos vencidos seriam regulamentados 
pelo Governo, de modo a evitar·se a abrupta retirada de 
valores. 

S) O percentual dos depósitos compulsórios seria fixa­
do quinzenalmente, permitindo ajustar continuamente a 
haSe ritonetá[ia em termos de evitar qualquer exacer-
baç_àQ_in_O_ac:ionãria de deman_q~·- _________ _ 

(I) Os acrtscimos quadrimcslrais de !O% acima do IN PC poderiam provo· 
cu r uma demanda excessiva de a!imcnlos. Para evitar isto, seria de preVCt" a 
importação de alimentos ou dar inicio à dcscompresslio salarial após o ter· 
ceiro quudrimestre. quando os cstfmulos asrfcolasjli alcançllssem rcspo~tll. 

t) Os organismos da administração financeira fi~a­

riªm os limites de expansão mensal do crédito, de modo 
a evitar qualquer componente inflacionário de demanda. 
__ u) Os saldos do FGTS, os débitos com o Sistema Na­
cional de Habitação e as prestações da casa própria, 
após a atualização processada no dil;l. '"0", seriam corri­
gidos n'os prazos e no valor de correção do salário mini­
mo, com base nos valores do lNPC. 

v) Para sustar o processo de liquidação das empresas 
voltadas para o consumo interno que estivessem endivi­
dadas com o fisco e com a previdência, seria de grande 
alcance econdmico o perdão dos débitos àquelas que 
comprovassem a ausência de recursos anteriores à cons~ 
tituição do débito, a.não distribuição d,e lucros no per{o~ 
do e a certeza da continuidade de funcionamento da em­
presa aPós o perdão, nà mesma ou ern outra atividade. 
~ de considerar-se que, de qualquer modo, o erário 

não rtefá como receber os atrasados que as empresas inaM 
dimplentes não possam pagar. Esses d~bitos, acumula­
dos com juros, multas e correções, levarão fatalmente os 
setores de atividade econômica não capitalizados ao fe~ 
chamento. 

Ainda, para uma solução socialmente mais justa, os 
débHos perdoados deveriam ser transferidos do passivo 
exigível para o não exigível, transformando-se em capi­
tal, sob a forma de cotas ou ações, que constituiriam a 
participação da' força de trabalho.(!) 

X} Para retomar o crescimento econômico, deveriam 
ser estimulados pelo Governo programas prioritários es· 
pecíficos: Seria indispensãvel mobilizar a atividade pri~ 
vada para programas energéticos alternativos(2), indús­
trias de substituição de importações e produção de grãos 
e de óleos vegetais. 

{I) No livro O Úlllmo Acclfl) está detalhado o mc~anlsmo proposto. 
(2) Estllo sc.ndo encaminhados estudo~ sobre C~>tC assunto. 
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w) Os programas agrícolas de caráter nacional deve­
riam ser conduzidos pelos organismos regionais ou go­
vernos estaduais e executados atravês da atividade privaM 
da. Os problemas fundiários, os de participação socie­
táríu ou cooperativismo deveriam ser considerados na 
programação para o setor agrícola. 
y) Para reverter o processo de distribuição da renda em 
benefício dos mais pobres, seria indispensável alterar as 
normas de canalização de recursos para os investimen­
tos. 

Só associando o apoio do Estado, principalmente o de 
modalidade financeira, em benefício da massa da força 
de trabalho menos remunerada, seria possfvel uma mais 
justa distribuição de renda. Pensar-se em atingi-la exclu­
sivivamente via salário ê utópico. 

z) Associar, sistemática e exclusivamente, à força 
econômica do Estado e a política de incentivos ás ativi­
dades artesanais da micro ou pequena empresa, com o 
objetivo de aumentar a renda dos mais pobres, seria o 
país dispor·se a sacrificar a eficácia da produção em es­
cala e a baixar o rendimento da atividade produtiva na~ 
cional e, conseqtlentemente, a sua competitividade. Oca­
minho paralelo, associando participativamente a fOrça 
de trabalho aos empreendimentos de vulto, inclusive nos 
programas prioritários nacionais, alcançaria o objetivo 
social sem diminuir a produtivldade econômica. 

A fórmula de associação, através dos fundos d~ "inte­
gração social", de "participação dos empregados" e de 
"capitalização da empresa nacional" - conforme pro~ 
posto no livro ~·o último Aceirou - integrando a força 
de trabalho na estrutura produtiva, conduziria a uma 
maior justiça social e tornaria mais participativo, sob t0~ 
dos os aspectos, o esforço do trabalho. 
---- :éi·A-COnibiri.iÇãCi dC- ffiOCfffi-CãÇõeS ·no- siStema -tribU~ 
tário, taxando as atividades especulativas e concedendo 
favores a investimentos condicionados aos programas 
prioritários, fevarla à aplicação, nesses programas, dos 
recursos ociosos decorrentes da paralisação das especu­
lações financeiras. Os recursos do PIS/PASEP e do FIN· 
SOCIAL, e os adicionais devolví-..:eis de tributos, criados 
para investimentos sob a forma de cotas de capital nas 
empresas dedicadas a programas prioritários, suporta~ 
riam esses programas. (1) 

Apreclqção dos Resultados 
I - A supressão das correções monetária e cambial e 

a redução das taxas de juros paratisariam as elevaçôes 
dos custos e estancariam, portanto, a inflação, que ê, no 
momento, unicamente de custos e responsável única pela 
elevação dos preços. 

11- A interrupção do processo inflacionário tornaria 
desnecessários os ajustes cambiais periódicos. Isto seria 
indispensável à própria contenção da inflação, 

IH- A supressão da correção monetária e a queda 
dos juros levariam os aplciadores no mercado financeiro 
a curto prazo a buscarem outras aplicações (bolsa, imó­
veis e dólares). 

- O aumento da demanda agregada, decorrente da 
cessação da especufação financeira, não conduziria A in­
flação, uma vez que existe capacidade ociosa das fábri­
cas, desemprego e disponibilidade de tecnologia. (Antes 
de crescerem os preços, cresceria a produção.) 

-O mercado de imóveis seria reaquecido, embora 
contido pelo congelamento dos afugu€is. 

-A hipertrofia da Bolsa, se necessário, poderia ser 
contida por legislação específica e tributos. 

(I} Estú sendo preparado em Comiuio Especial do Senado um novo c6dl· 
go tributârio nacional. 

- O mefcado paralelo de dólares só seria inconve~ 
niente pela. fraude ·que propiciária nas importações e ex­
portações com o objetivo de gei'á-los. 

-A ausência das correções cambiais freqUentes e o 
controle da inflação reduziriam a procura de dólares; mi~ 
nimizaria, ainda, o interesse de gerá-los a adoção de uma 
legislação com penalidades altas e drásticas. 
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-A criaÇão de um sistema computadorizado de con. 
trote de preços de produtos importados e exportados e o 
estabeledmento de limites para prestação de serviços e 
pagumentos de Know·how para o exterior minimizariam 
as fraudes. 

IV- Seria de prever um aumento de depósitos ociosos 
nos bancos, não só pela ausência de projetos para inves· 
tigar quantq pela falta de liquidez que afeta o mercado 
atual, deprimido pela recessão. 

V - As taxações incidentes sobre a especulação e os 
incentivos concedidos aos investimentos nos setores 
prioritários definidos pelo planejamento governamental 
reverteriam a atual tendência especulativa. 

VJ- Os programas agrfcolas de caráter nacional, co· 
mandados pelos órgãos regionais e governos estaduais e 
conduzidos pela atividade privada, engajariam um forte 
contingente de mã~de--obra, principalmente em um vas­
to programa de energia alternativa e produção de ali-
mentos. 

-Os problemas fundiários, de cooperativismo e par­
ticipação societária estenderiam ao campo agrário as 
correções das disparidades de renda. 

VIl ·-O r~justamento de todos os salários, feito par­
cialmente para evitar surtos de demanda inflacionária, 
daria início à descompressão e a uma nova política sala­
rial. A atual, além de perversa, atingiu mais duramente a 
classe média, rebaixamento o seu nível na extratificação 
da pirâmide sócio-eêonómica, ameaçando, assim, a dis­
:ribuição harmônica, necessária ao seu equilíbrio.· 

1: de atentar-se que o baixo nível de salário no Brasil, 
onde o operãrio ganha por mês aproximadamente o que 
percebe um trabalhador americano por dia, atribui à 
grande massa populacional um poder aquisitivo fnfimo. 
isto se reflete na atividade agrária, cuja produção só 
pode ser vendida aos preços compatíveis com aquele po­
der aquitivo, impondo no campo salário vil. 

As medidas propostas objetivam dar início a uma 
no·1a política salarial no País. 

Alternativas 
Creio ser a mais eficaz a solução heróica de eliminação 

imediata da correção monetária, rebaixamento de juros e 
congelamento dos preços, após assegurar à produção 
agrícola, cqm fixação de preços mínimos reais, a econo~ 
micidadc da atividade. 

Se porventura pretender-se um ajustamento progressi­
vo, poder-se-ia reduzir trimestralmente a correção mone­
târia a 70% ou 50% do seu valor (Quadro l). 

Seria indispensãvel fixar-se de imediato o juro mãximo 
de 1% ao mês para todas as transações e limitar-se todos 
os reajustamentos de preços, salários, etc. aos mCsmos 

' parâmetros das variações trimestrais da ORTN. 
Os depósitos bancários e os títulos ou contratos de 

empréstimos ou financiamentos receberiam o mesmo 
tratamento a partir do dia .. D .. , em que tivesse início o 
processo de redução. 

A taxa de câmbio seria reajustada na mesma base, 
mensalmente, de modo que no trimestre fosse equivalen­
te A correção monetária. 

Mas, um inconveniente do processO seriam os reflexos 
nos preços das altas trimestrais, que conservariam ainda 
o caráter cumulativo e exponencial na variação dos 
preços. 

TRECHO DA ATA DA 13• SESSÃO, REALIZADA 
EM 14-3-85, QUE SE PUBLICA POR HAVER SIDO 
OMITIDA NO ÍJCN- SEÇÃO li- DE 15-3-85, PÁ· 
GINA 0237, 2.' COLUNA: 

O Slt PRESIDENTE (Martins Fi!ho) -Sobre a me­
sa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. [~'·Secretário. 

~ lido o seguinte 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 18-A, DE 1985 

Dispõe sobre benefícios iiScais na área do imposto 
sobre a renda atribuídos a operações de caráter cultu~ 
ral ou artrstico. 

O Congresso Nacional resolve: 
Art. }9 A presente lei dispõe sobre beneficios fiscais 

na área do imposto sobre a renda atribuídos a operações 
consideradas de caráter cultural ou artístico. 

Parágrafo Cínico. Os beneficios previstos nesta lei 
não excluem nem reduzem outros benefícios ou abati­
mentos, nem afetam a dedutibilidade de despesas opera­
cionais ou de publícidade ou propaganda, assim regula­
dos pela legiSlação vigente, integrando cumulativamente 
o limite máximo de 50% (cinqUenta por cento) de de­
duções permitidas em lei. 

Art. 29 As pessoas fisicas poderão deduzir anual­
mente como abatimentos do imposto de renda devido, as 
quantias efetivamente dispendidas em operações de inte­
resse cultural ou artístico enumeradas no art. 59, e que 
atendam a todos os requisitos previstos nesta lei. 

§ 19 O abatimento a que se refere este artigo estã Ji. 
mitado a 20% (vinte por cento) do imposto de renda de· 
vido pelo contribuinte, sem prejuízo dos demais abati· 
mentes admitidos pela legislação. 

§ 29 Na hipótese de o montante da operação· realiza­
da ser, no ano base, superior ao limite acima fixado, é fa­
cultado ao contribuinte abater do imposto devido dos 
dois anos seguintes, a parcela excedente devidamente 
atualizada, atendido em cada ano o limite acima fixado. 

§ 39 Na hipótese de, após o último ano a que se refe­
re. Q parágrafo anterior, ainda remanescer uma parcela 
excedente, esta não será mais abatível do imposto de ren­
da do contribuinte. 

§ 49 Em nenhuma hipótese serão abatíveis os paga­
mentos feitos pelo contribuinte a pessoa·a ele vinculada. 

§ 59 Para os fins do parágrafo anterior"considera-se 
pessoa vinculada ao contribuinte: 

a) a pessoa jurídica da qual o contribuinte seja titular, 
administrador, acionista ou sóciO à data da operação ou 
da qual tenha sido nos doze meses anteriores à mesma; 

b) o cônjuge. os parentes até o terceiro grau, inclusive 
os afins, e os dependentes do contribuinte ou dos titula­
res, administradores, acionistas ou sócios de pessoajuri­
dica vinculada ao contribuinte nos termos da alínea an­
terior. 

Art. 39 As pessoas jurídicas poderão deduzir como 
despesas operacionais, para fins de apuração do imposto 
sobre a renda~ as quantias efetivamente pagas em ope­
rações de interesse cultural ou artístico, assim definidas 
pelo art. 59 desta lei. 

§ lq A dedução a que se refere este artigo não poderá 
exceder em cada exercício de 20% (vinte por cento) do 
fmposto de Renda devido pela empresa. 
§ 29 Em nenhuma hipótese serão dedutíveis, nos ter~ 
mos desta lei, as quantias pagas a pessoa vinculada ao 
contribuinte. 

§ J9 Para os fins do parágrafo anterior, considera-se 
pessoa vinculada: 

a) o sócio desta, mesmo quando outra pessoa jurídi­
ca; 

b) o administrador ou titular da pessoa jurídica; 
c) o cônjuge e os parentes até terceiro grau, inclusive 

os afins, do sócio pessoa física de que trata a "letra a e das 
demais pessoas mencionadas na letra b. 

§ 49 A vedação contida no parágrafo 39 não impede 
que as. quantias sejam deduzidas a outro título se assim 
for admissível de acordo com a legislação. 

§ 59 O regulamento desta lei disciplinará as formas e 
critérios, inclusive contábeis, para controle da dedução a 
que se refere este artigo. 

§ 69 O incentivo a que se refere este artigo é cumula­
tivo com demais previstos pela legislação não afetando 
os respectivos limites existentes à data da entrada em vi~ 
gor desta lei. 

Art. 411 é. vedado ao contribuinte proceder ao ab .. itl­
mento ou à dedução •. num mesmo ano, do valor de m:m 
de 6 (seis) operações abrangidas por esta lei, mesmo que 
se tratem dos valores excedentes a que se referem o i 2~> 

do artigo 29 e o § 29 do artigo Jl' supra. 
Art. 59 Para os fins desta lei, consideram-se como de 

caráter cultural ou artístico os seguintes tipos de ope· 
ração: 
I- aquisição de obras de arte ou de valor histórico ou 

cultural; · 
11 - edição de livros de arte e patrocínio de edições 

artísticas; 
UI- edição sem fins lucrativos de obras de interesse 

cultural; 

IV- estímulo a edições de autores ou compositores 
estreantes nacionais; 

V- concessão de prêmios destinados a livros, auto­
res, obras de arte, peças teatrais, e partituras musicais 
nacionais; 

VI- restauração, preservação e conservação de pri!­
dios e logradouros públicos de interesse para o Patrimó­
nio artfstico e histórico da Nação tombados pelo Serviço 
do Património Histórico e Artístico Nacional -
SPHAN; 

XV li - doação de recursos a estabelecimentos de en­
sino superior para instalação e manutenção de .. ursos de 
aperfeiçoamento, especialização e formação de espe("]a· 
listas e pessoal ligado à atividade artístico-cultural em 
geral, bem como instituição de bolsas de estudo e treina· 
menta no Brasil e no Exterior para esse pessoal; 

XVIII- subscrição de ações preferepciais sem direito 
a voto ou cotas de sociedades limitadas, de empresas da 
área editorial e livreira, regionais ou nacionais, de\'ida· 
mente registradas ou cadastradas, conforme o caso, pdo 
Sindicato Nacional dos Editores, pela Câmara Brasileira 
do Livro ou Associação Brasileira do Livro. 

XIX- construção 04. estabelecimento de salas de ci· 
nemas, laboratórios cinematográficos e audiovisuais, 
participação em empresas existentes ou a se estabelece­
rem nas áreas de produção cinematográfica e produção 
audiovisual, nos termos do item XVIII. 

XX- pesquisa arqueológica, étnica e operações cor· 
relatas; 

Parágrafo único, Admitir-se-á para fin-s de gozo dos 
beneficios nesta lei, a doação de livros estrangeiros a 
bibliotecas públicas federais, estaduais, ~onicipais. esco· 
!ares, assistenciais ou de entidades, desde >,JUe adquiridas 
no m~rcado interno. 

Art. 69 As operações superiores a 4.0ÚO ORTN de· 
verão ·ser previamente comunicadas à Secretaria Gera! 
do Ministério da Cultura, para fins de cadastramento e 
posterior fiscalização e comprovação·de sua realizaçà~. 
A Secretaria Geral do Minstérío da Cultura certificará. 
para fins de comprovação junto ao Imposto de Renda. 
que houve essa comunicação prévia e a operação foi rea­
lizada. 

Art. 79 A aquisição de obras de arte nos termos do 
item I do art. 59, para gerar o abatimento ou a despesa 
dedutível regulado por esta lei deverá consignar pre~'ia­
mente a sua transferência para Museu a ser indicado 
pelo adquirente no ato da aquisição. 

§ J9 O Museu indicado deverá, previamente à aqui­
sição, manifestar por escrito seu interesse em·receber 'a 
referida obra em seu acervo, indicando seu valor estima­
do. 

§ 29 As obras de arte adquiridas nos termos desta lei, 
deverão, em sua aquisição, terem declaradas a desti· 
nação, ou seja o Museu para quem passarão após a mor· 
te do adquiriente no caso de pessoa flsica, ou a sua e.\· 
tinção no caso de pessoa jurídica, mediante instrumento 
legal irretratável e irrevogável de doação a ser an_e.\ad..:~ à 
declaração d~ imposto de renda referente ao ano base dJ, 
compra. 

§ 39 As pessoas jurídicas adquirentes de obras de 
arte nos termos desta lei, se obrigam a mantê-las em p<:r· 
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manente exposição em dependê'ncia à qual o público te­
nha livre acesso. 

§ 4"' A não transferência ao Museu indicado, 'ou a 
omissão do contribuiente quanto ao meSmo, acarretarão 
a indedutibílidade do valor da aquisição e a cobrança do 
imposto sobre a renda que deixar de ser recolhido ou que 
for restituído a maior, acrescido de juros, multa e cor­
reção monetária nos termos da legislação vigente. 

§ 51' Durante os prazos em que a mantiver em seu 
pocler, o contribuinte zelará pela integridade da obra de 
arte adquirida, mantendo dentre outras medidas, e solr 
pena de responder perante o Museu pelo valor da obra 
adquirida, um seguro sobre o valor integral da obra, ten­
do por beneficiário o Museu indicado. 

§ 6<:> O valor pago a título de prêmio do seguro pre­
'visto no parágrafo anterior não é dedutível p3.ra fins de 
apuração do imposto sobre a repda. 
• VII -em consoância com os Poderes Públicos, a 
ereção de monumentos que visem a preservar a memória 
histórica e cultural do pafs; 

VI 11 - realização de congressos, seminários, ciclos de 
P,ebates, eStudos e pesquisas que tenham por objeto a li­
teratura, as artes e a cultura nacionais; 

IX ....:. apoio aos estp~.o~ e' a preservação do folclore e 
das tradições popula'ies nacionais, bem como patrocínio 
de ..espetáculos folclóricos sem fins lucrativos; 

X - promoção de manifestações musicais, sem fins 
comerduis; 

Xl-promoção, ajuda, colaboração ou qualquer ou­
tra forma de participação na elaboração de espetáculos 

• considerados de interesses das artes cênicas, bem assim 
na construção, reforma, restauração ou manutenção de 
teatros, salas ou quaisquer outros ambientes que se desti­
nem às artes cênicas: 

XII- produção de cinema de arte nacional~ 
X 111 - construção, organização, reparação, ni.anu­

tençào ou formação de acervos, de museus de interesse 
cultural; 

XIV- apoio a atividades comunitárias de interesse 
.._ultural; 

· XV- compra de ações preferenciais, sem direito a 
voto, ou cotas de sociedad'e limitada, de editoras que 
publiquem pelo menos 30% (trinta por cento) dos seus 
títulos de autores nacionais; 

XVI- doação de livros adquiridos no mercado edito­
rial, au edições subvencionadas, às bibliotecas públicas 
federais, estaduais, municipais, escolares, de entidades e 
associações de classe, desde que os livros sejam de auto­
res ou tradu teres nacionais e editados por editoras na­
ciOnais, bem como a formação de novas bibliotecas em 
núcleos comunitários, Municípios, Estados, Asso­
ciações, Sindicatos e entidades reconhecidas de interesses 
público; 

§ 7<:> As obr.as de arte adquiridas nos termos deste ar­
tigo ficam sujeitas às cláusulas de inalienabilidade, impe­
nhorabilidade e incomunicabilidade até que se opere a 
transferência das mesmas ao Museu beneficiário. 

Art. 9'1 As ações e cotas adquiridas nos termos dos 
itens X V e X V UI do artigo 59 permanecerão inalienáveis, 
impenhoráveis e sem poder ser utilizadas para fins de 
caução, ou qualquer outra forma de garantia, pelo prazo 
de 3 anos. ' 

Parágrafo único~ As restrições deste artigo alcançam 
inclusive o compromisso de compra e venda, a cessílo de 
direitos à sua aquisição e qualquer outro contrato que te­
nha por objeto a obra e implique em sua alienação ou 
gravame, mesmo que futuros. 
· Art. lO. As pessoas jurfdicas podçrão deduzir em 

'dobro o valor pago: 
a) para a veiculação de publicidade e propaganda, 

quando efetuadas em suplementos de literatura ou arte 
editados por jornais e revistas; 

b) na produção ou patrocínio de programas de cunho 
estritamente de di'vulgação cultural. em estações de rádio 
o~ TV. 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

§ }9 As empresas jornalísticas, como definidas na 
Lei de Imprensa, poderão aplicar a dedução prevista no 
art. 3<:> no custeio de suplementos literários e culturais, e 
de programação constante e periódica, de cunho estrita­
mente de divulgação cultural, em rádio e TV. 

Art }9 As instituições financeiras em geral poderão 
valer-se de imediato do disposto no artigo 39 para consti­
tuir com os fundos daí provenientes, uma carteira espe­
cial destinada a financiar, privilegiadamente, apenas 
com cobertura de custos operacionais, a. atividade cultu­
r.al toda de que trata o art. 59, ficando as entidades de 
clcisse de cada setor investidas do poder fiscalizador das 
condições dessas operações de financiamento, notificao· 
do ao Banco Central do Brasil. para os devidOs fins, as 
operações irregulares. 

Art. 12. As infrações aos dispositivos desta lei sujei­
tarão, sem prejuízo das sanções penais cabfveis: 
I_~ o contribuinte, à cobrança do imposto sobre a 

renda acrescido de juros, multa e correção monetária nos 
termos da legislação; e 
If- o beneficiário, à multa de 30% do valor atualiza.: 

do da operação. 
Art. 13. Esta lei será regulamentada no prazo de 120 

dias contados da sua publicação. 
Art. 14. Esta lei entra em vigor na data da sua publi­

cação. 
Art. 15. Revogam-se as dispo~ições em contrário. 

Justificacão 

Renovo, na justificação deste projeto, argumentos já 
expendidos em proposições idênticas que ofereci ao Se­
nado da República. Insisto no assunto, mormente agora 
no alvorecer da Nova República, porque considero que a 
estrutura do Governo não pode mais eximir-se da reali­
~ade do problema cultural no Brasil, um tema que está 
em. permanente debate na sociedade brasileira, congre­
gando todos os segmentos da inteligentsia nacional e re­
presenta uma das mais veementes aspirações do povo 
brasileiro. 

O presente projeto representa, sobretudo, uma contri­
buição e um esforco do Poder Público de integrar-secam 
a iniciatiVa -privada, no contexto de nosso desenvolvi­
mento econômico e social, na promoção da cultura, ofe­
recendo um instrumento que permita, aos empresários e 
aos contribuintes em geral. uma efetiva e prática partici­
paçtlo na evolução cultural brasileira, eliminando o 
desnível existente entre o desenvolvimento puramente 
econômico e o desenvolvimento cultural. . 

Ao propor. essencialmente, através deste projeto, que 
seja permitido às empresas deduzirem até 20% (vinte por 
cento) do imposto de renda devido para aplicação nas 
atividades culturais discriminadas no art. 59, coloca-se 
apenas, ao seu alcance, a possibilidade de. intervindo no 
processo, acelerarem o crescimento cultural do País e o 
estabelecimento de estruturas mais sólidas e permanen­
tes para esse crescimento. 

Por outro lado, referindo-me aos seus aspectos práti· 
cos e objetivos, o projeto representa uma reciclagem de . 
recursos da qUal o Governo se beneficiará através de ou­
tros impostos a serem arrecadados, da criação de novos 
empregos, da expansão industrial e revitalização de uma 
ãrea empresarial que sobrevive precariamente - a dos 
produtores de bens culturais. E, com toda a certeza, sig­
nificará, para o futuro Ministêrio da Cultura, poderoso 
reforço de meios, os quais, aplicados no setor cultural, 
irão sem dúvida reduzir a pressão de demanda de recur­
sos em cima de uma ârea do Governo notoriamente des­
provida dos recursos financeiros, para atender a todas as 
necessidades do desenvolvimento cultural do Pafs, como 
é também, na mesma área, o caso dos Estados e Municí­
pios. 

Procurei, no projeto, simplificar e reduzir· ao mínimo 
indispensável o controle e a interferência burocrática, de 
modo a incentivar a livre iniciativa e tornar mais atraen­
te para os empresários e contribuintes a opção pelo in­
vestimento cultural. 

Quarta-feira 27 0421 

Outro importante aspecto do projeto é o incentivo ao 
renascimento dos suplementos jornalísticos de infor­
mação cultural, que total ou quase.totalmente desapare­
cem no País, bem corno a criação de programas sistemá­
ticos de divulgação e informação cultural no Rádio e na 
Televisão das redes comerciais. Atualmente eSses progra­
mas existem apenas na rede oficial e sem muitos recur­
sos. 

Justifica-se ainda plenamente, por si só, o dispositivo 
que permite aos Bancos utilizarem o incentivo para for­
mação de uma carteira de financiamento cultural. o que 
pode ser o primeiro passo para a criação de um Banco de 
Fomento Cultural, dedicado exclusivamente à ind6stria 
de bens culturais, como já existem na França, Espanha e 
outros pafses europeus. 

Sala das Sessões, 14 de março de 1985. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Edu­
cação e Cultura e de Finanças.} 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - O projeto 
que vem de ser lido será publicado e remetido às comis­
sões competentes. 

ATO N• 09, DE 1985 
Da Comissão Diretora 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso das 
suas atribuições regimentais e tendo em vista o Despaa 
cho do Meritissimo Juiz Federal da 2• Vara, Doutor li­
mar Nascimento Galvão, resolve: 

Art. ]<:> É a Diretoria Geral do Senado Federal in­
cumbida de efetuar levantamento com o objetivo de veri­
ficar se os enquadramentos realizados pelos Atos n•s 87 c 
88 obedeceram rigorosamente às prescrições do Ato n' 
25, de 1984, da Comissão Diretora, bem, assim de apurar 
a possível contratação de servidores, pelo Centro Gráfi­
co do Senado Federal, que, à data dos Atos n<Js 87 e 88, 
não tinham vfnculo jurídico contratual com o órgão. 

Art. 29 Cumprida a determinação do artigo ante­
rior, fica a Diretoria Geral, atê ulterior deliberação, au .. 
torizada a pagar os servidores do CEGRAF, nos termos 
do despacho judicial, i.é .• sem eventuais acrêscimos das 
remunerações percebidas até os questionados enquadra­
mentos à exceção dos ajustamentos legais, e., ainda, ex· 
clufdos os servidores que possam ter sido contratados 
após a data dos mencionados enquadramentos. 

Art. 39 Este Ato entra em vigor nesta data. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala da Comissão Diretora, 22 de março de 1985.-

José Fragelli, Presidente- Passos Pôrto- Enéas Faria 
- Eunice Michiles - Guilherme Palmeira -Joio Lobo 
- Marcondes Gadelha. 

ATO DO PRESIDENTE N• 44, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 52, itens 38 e 97, inciso 
IV do Regimento Interno, e de conformidade com a de­
legação de compet!ncia que lhe foi outorgada pelo Ato 
nO? 2, de 1973, revigorada pelo Ato n' 12, de 1983, da Co­
lnissão Diretora, fesolve exonerar, a pedido, do cargo 
em Comissão, -de Diretor da Subsecretaria de Relações 
Públicas, Código SF-DAS-101.3, Geraldo Caetano Fi· 
lho. Técnico Legislativo, Classe. "Especial .. , Referêncíll 
NS-25, do Quadro Permanente, a partir de 5 de março de 
1985. 

Senado Federal, 5 de março de 1985.- José Fragelii, 
Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 54, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 52, itens 38 e 97, inciso 
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IV do Regimento Interno, e de conformidade com a de­
legação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
n~' 2, de 1973, revigorada pelo Ato n9 12, de 1983, da Co­
missão Diretora, resolve nomear CHória Maria Ribeiro 
Pinto de Almeida, Técnica em Comunlcação Social, 
ClasSC'. ••c", referência NS-21, do Quadro Permanente, 
para exercer o Cargo em Comissão, de Diretora da Sub­
secretaria de Relações Públicas, Código SF-DAS-101.3, 
a partir de 05 de março de 1985. 

Senado Federal, 5 de março de 1985. - Josf Fragelli, 
Presidente do Senado Federal. 

A TO DO PRESIDENTE N• 55, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
~uições que lhe confere o artigo 52, itens 38 e 97, inciso 
IV do Regimento Interno, e de conformidade com a de­
legação de competl!:ncia que lhe foi outorgada pelo Ato 
n• 2, de 1973, revigorado pelo Ato n' 12, de 1983, da Co­
missão Diretora, resolve exonerar, a pedido, do cargo 
em Comissão, de Diretor da Subsecretaria Técnica e 
Jurídica, Código SF-DAS-101.4~ Cid Sebastião da Fran:. 
ca Brugger, Técnico Legislativo, Classe. uEspecial", Re­
fer!ncia NS-25, do Quadro Permanente, a partir desta 
data. 

Senado Federal, 20 de março de 1985. -José Fragelli, 
Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 56, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 52, itens 38 e 97, inciso 
IV do Regimento Interno, e de conformidade com a de­
legação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
n' 2, de J 973, revigorado pelo Ato n9 I 2, de 1983, da Co­
missão Diretoria, Resolve nomear, Edgard Lincoln de 
Proença Rosa, Têcnico em Ltgislação e Orçamento, 
Clas~ ... Especial", referência NS-25, do Quadro Perma­
nente, para exercer o cargo em Comissão, de Diretor da 
Subsecretaria Técnica eJurfdica, Código SF-DAS 101.4, 
a partir desta data. 

Sen~do Federal, 20 de março de 1985 . .:_José Fragelli, 
Presidente do Senado Federal. 

ATO N• 2, DE 1985 
DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 

O Primeiro-Secretário, no uso da sua competência re­
gimental c regulamentar, resolve: 
I- S revogado o Ato n' 16~ de 1983, do Primeiro­

Secretário. 

Senado Federal, 25 de fevereiro de 1985.- Henrique 
Santillo, Primeiro-Secretário. 

ATO N• 4, DE 1985 
DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 

O Senhor Primeiro-Secretário do Senado Federal, no 
uso de sua competência regimental, constante do art. 57, 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

alíneas j e k, do Regimento Interno, e consoante decisão 
da Douta Comissão Diretora, em reunião de 1:2-3-85, re­
solv~ 

Art. )'1 O Senador poderá., mediante proposta ao 
Primeiro-Secretário, solicitar a designação de até 4 (qua­
tro) servidores dos Quadros do Senado Federal para per­
manecerem à disposição de seu Gabinete para execução 
de tarefas próprias de seus serviços, observado o dispos­
to no art. 545 do Regulamento Administrativo, 
Ressalvando-se, nesta hipótese, as situações existentes 
até esta data, até que ocorra nova lotação. 

Parágrafo único. O servidor colocado à disposição 
do Gabinete de Senador nos termos deste Ato fará jus à 
percepção das vantagens previstas na Resolução n' 358, 
de 1983, bem como as constantes nos Arts. 405, 406-11, e 
408 da Resolução n' 58/72. 

Art. 2' Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3' Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 25 de março de 1985.- Enéas Faria, 

)9-Secretârio. 

PORTARIA N• 75, DE 1985 

O Primeiro-Secretário, no uso da sua competência re­
gimental e regulamentar, resolve: 
I- É revogada a Portaria n' 416, de 198.3, do 

Primeiro-Secretário. 
Senado Federal, 25 de fevereiro de 1985.- Henrique 

Santillo, Primeiro-Secretário. 

ATO N• I, DE 1985 
DO DIRETOR-GERAL 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das suas 
atribuições regulamentares e à vista da delegação conti­
da no Ato R' 9, de 1985, da Comissão Diretora, resolvy: 

Art. i' e constituída COmissão Especial, composta 
dos servidores José de Lucena Dantas, Nfsio Edmundo 
Tostes Ribeiro, Caio Torres e Herald Tab, com o objeti­
vo de proceder aos levantamentos determinados no Ato 
n"' 9, de 1985, da Comissão Diretora. 

Art. 2• Este Ato entra em vigor nesta data. 
Art. 3"' Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasflia, 22 de março de 1985. - Lourival Zangonel 

dos Santos, Diretor-Geral. 

PORTARIA N• 6, DE 1985 

O Diretor-Geral, no uso das atribuições que lhe confe. 
re o artigo 215, do Regulamento Administrativo do Se­
nado Federal, resolve: 

Desligar Eurico Jaci Auler, Técnico Legislativo, Clas­
se "Especial", Referência NS-25, do Quadro Permanen­
te do Senado Federal, da função de Chefe do Serviço de 
Segurança, a partir de 5 de março do coÍ'rente ano. 

Senado Federal, 8 de março de 1985.- Lourival Za· 
gonel dos Santos, Diretor·Geral. 

PORTARIA N• 7, DE 19~5, 

O Diretor-Geral, no uso das atribuições que lhe confe­
re o artigo 215, do Regulamento Administrativo do Se· 
nado Federal, resolve: 

Desligar Watdemar Gomes Tinoco, Adjunto Legislati· 
vo, Classe ... única", Referência NS-15, do Quadro Per­
manente do Senado Federal, da função de Chefe do Ser­
viço de Portaria, a partir de 5 de março dO corrente ano. 

Senado Federal, 8 de março de 1985.­
Lourival zaionel dos Santos, Diretor-GeraL 

PORTARIA N• 8, DE 1985 

O Diretor-Geral, no uso das atribuições que lhe con fe­
re o artigo 215, do Regulamento Administrativo dó Se-
nado Federal, resolve: ' 

Desligar Cyro Vieira Xavier, Técnico Legislativo, 
Classe .. Especial", Referência NS-25, do Quadro Perma­
nente do Senado Federal, da função de Chefe do Serviço 
de Transportes, a partir de 5 de março do corrente ano. 

Senado Federal, 8 de março de 1985.- Lourhal Za­
gonel dos Santos, Diretor-Geral. 

PORTARIA N• 9, DE 1985 

O Diretor-Geral, no uso das atribuições que lhe confe­
re o artigo 215, do Regulamento Administrativo do Se· 
nado Federal, resolve: 

Designar Orlando Oliveira, Agente Administrativo, 
Classe ·~c", Referência NM .. 29, do Quadro Permanente 
do Senado Federal, para exercer a função de Chefe do 
Serviço de Portaria, a partir de 5 de março do corrente 
ano. 

Senado Federal, 8 de março de 1985. - Lourival Za· 
goael dos Santos, Diretor-Geral. 

PORTARIA N• 10, DE 1985 

· O Diretor-Geral, no uso das atribuições que lhe confe­
re o artigo 215, do Regulamento Administrativo do Se· 
nado Federal, resolve: 

Designar José Pedro de Alcântara, Técnico Legislati· 
vo, Classe.:·especial", Referência NS-25, do Quadro 
Permanente do Senado Federal, para ocupar o cargo de 
Che.fe do Serviço de Transportes, a partir de 5 março do 
corrente ano. 

Senado Federal, 8 de março de 1985. - Lourival Za· 
gonel dos &mtos, Diretor-Geral. 

PORTARIA N• 11, DE 1985 

O Diretor-Geral,'no uso das atribuições que lhe confe· 
re o artigo 215 do Regulamento Administrativo do Sena­
do Federal, resolve: 

Designar Paulo Sérgio Ferreira, Inspetor de Segu­
rança Legislativa, Classe. "Especial", Referência NS·I9, 
do Quadro Permanente, para exercer a função de Chefe 
do Serviço de Segurança, a partir de 5 março do corrente 
ano. 

Senado Federal, 8 de março de 1985.- Lourival Za­
gonel dos Santos, Diretor-Geral. · 
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